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Resumo: 
Este trabalho consiste na elaboração de um relatório do estágio, realizado no Arquivo 
Histórico da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa (AHFLUL), com o 
objectivo de elaborar o inventário do Fundo do Curso Superior de Letras, de que a 
Faculdade de Letras é herdeira.  
A realização do estágio implicou a concretização de várias tarefas, nomeadamente, a 
recolha de bibliografia relacionada com o Curso Superior de Letras (CSL) e com a 
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa (FLUL); higienização da 
documentação; identificação da documentação; carimbagem da documentação; 
descrição da documentação com o preenchimento de folhas de recolha de dados e 
registo em sistema informático da informação recolhida; classificação, com a 
identificação das secções e séries documentais do fundo e elaboração do quadro de 
classificação; e construção do inventário.  
O relatório de estágio visa a apresentação do trabalho realizado, pretendendo-se, deste 
modo, apresentar a organização que acolheu o estágio e o CSL; descrever o fundo 
documental resultante das suas actividades; exposição do método de trabalho utilizado 
para a elaboração do inventário; apresentação das condições de acesso e utilização da 
documentação; e a apresentação do quadro de classificação e inventário resultantes 
deste trabalho.  
Palavras-Chave: 
Curso Superior de Letras 
Inventário 
Academia Real de Ciências  
Faculdade de Letras 
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Abstract: 
This thesis consists in the elaboration of a traineeship report, developed at Arquivo 
Histórico da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa (AHFLUL). The purpose 
of this report is to elaborate the holding of the Curso Superior de Letras inventory, 
legacy of Faculdade de Letras. 
The traineeship implied carrying out several tasks, namely, the bibliography gathering 
related to Curso Superior de Letras (CSL) and Faculdade de Letras da Universidade de 
Lisboa (FLUL); documentation hygienics; documentation identification; documentation 
sealing; documentation description through filling up data gathering sheets and entering 
the gathered information in the informatics system; classification, identifying the 
holdings documental sections and series, and elaborating the classification plan; finally, 
the inventory elaboration.  
The traineeship report seeks to present the accomplished results, therefore, it intends to 
identify the organisation where the traineeship took place and the CSL (Curso Superior 
de Letras); describe the archive group resultant of its activities; explain the working 
method used to elaborate the inventory; indicate the access conditions and 
documentation use; and finally present the classification plan and inventory resultant in 
this process.  
Key-words: 
Curso Superior de Letras 
Inventory 
Academia Real de Ciências 
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A. INTRODUÇÃO 
O trabalho apresentado constitui o relatório do estágio realizado no Arquivo Histórico 
da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa (AHFLUL), no âmbito do Curso de 
Mestrado em Ciências da Documentação e Informação, na variante de Arquivística, 
ministrado no mesmo organismo. 
O referido estágio decorreu entre os meses de Abril e Dezembro de 2008 sob a 
orientação técnica de Cristina Faria, arquivista e responsável pelo AHFLUL, e a 
orientação científica de António Gil Matos, docente do Curso de Mestrado em Ciências 
da Documentação e Informação, e teve como objectivo principal a elaboração do 
inventário da documentação do CSL (1859-1911).  
As razões que motivaram a realização do estágio no AHFLUL foram, essencialmente, 
duas: a primeira prendeu-se com a vontade de, após a conclusão da parte lectiva do 
Curso, poder participar activamente nas várias fases do tratamento documental de um 
fundo de natureza histórica ainda por tratar, como aconteceu com a documentação do 
CSL; a segunda razão que influenciou a escolha deste organismo para a realização do 
estágio foi o facto de este estar integrado na Faculdade de Letras da Universidade de 
Lisboa (FLUL), o que favoreceu, desde logo, a comunicação entre os orientadores e a 
entidade directamente ligada ao estágio. 
Confirmado o interesse de ambas as partes interessadas no tratamento da documentação 
que testemunha os antecedentes históricos da FLUL, e definido o objectivo geral do 
estágio, a elaboração do seu inventário, estabeleceu-se o plano e a metodologia de 
trabalho a seguir. Após a recolha sistemática dos documentos legislativos e normativos 
que regularam a criação, organização e funcionamento do CSL, foi feita uma análise 
apurada das onze caixas de arquivo que constituem o fundo e, por fim, elaborado o 
quadro de classificação da documentação, tendo em vista a descrição da sua 
organização física e intelectual ao nível da série. 
A descrição arquivística seguiu de perto a Norma Geral Internacional de Descrição 
Arquivística (2002) e as Orientações para a Descrição Arquivística: Documentação 
(2007), bem como as Orientações para a Preparação e Apresentação de Instrumentos 
de Descrição. 
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1. Organização e método de trabalho 
Este relatório de estágio, nomeadamente o seu desenvolvimento, é constituído por três 
partes que ilustram o trabalho desenvolvido para a elaboração do inventário do fundo do 
CSL, que é o objectivo do estágio realizado no AHFLUL. Deste modo, em primeiro 
lugar, é apresentada a FLUL, organismo detentor do fundo e responsável pelo estágio. 
Em seguida, é efectuada a apresentação do CSL e do seu fundo. Neste capítulo é 
apresentada a história administrativa deste instituto, as condições de acesso e de 
utilização e o quadro de classificação elaborado em função da documentação 
pertencente ao fundo. Por fim existe a apresentação do inventário e da relação das séries 
que é o resultado da descrição da documentação pertencente ao fundo do CSL.  
A elaboração das várias partes do trabalho acima descrito consistiu na concretização de 
várias etapas relacionadas com a elaboração do inventário que, segundo Herrera 
Heredia, deve designar-se “programa descritivo”1. O programa descritivo resultou na 
divisão da elaboração do inventário em etapas que compreenderam um estudo prévio do 
organismo produtor e do organismo detentor2; limpeza da documentação; organização 
arquivística que englobou a ordenação e a classificação da documentação, das séries e 
secções do fundo; a elaboração de um quadro de classificação, essencial para a 
elaboração de um inventário; carimbagem dos documentos; descrição com a elaboração, 
preenchimento de folhas de recolha de dados (FRD’s) e registo dos elementos 
recolhidos no ArqHist (software); e elaboração do inventário.  
Como foi supra-indicado, com o objectivo de conhecer o organismo produtor e o 
organismo detentor da documentação, a primeira etapa do trabalho foi o estudo 
orgânico-funcional do CSL e da FLUL.  
                                                             
1 Segundo Heredia Herrera a elaboração de inventários deve seguir um plano estratégico com várias 
etapas que diferem tendo em conta o tipo de arquivo a tratar (Arquivo Histórico ou Arquivo 
Administrativo). A autora ainda diferencia os Arquivos Históricos com secções desorganizadas, sem 
inventários dos Arquivos com secções organizadas com inventário. Em relação ao Fundo do CSL, 
tratando-se de um fundo desorganizado, com indicado pela autora, iniciou-se por um estudo prévio da 
organização procurando conhecer as suas funções e actividades antes mesmo da organização (ordenação e 
classificação) para que deste modo se possa analisar o conteúdo de cada unidade de instalação. 
(HEREDIA HERRERA, Antonia – Manual de instrumentos de descriptíon documental. 1982, p.15 e 47). 
2 O estudo do organismo, actualmente, responsável pela organização tem a dupla função de permitir o 
conhecimento da organização que recebeu o estágio e de ter a noção da perdurabilidade de aspectos do 
CSL no instituto criado após a sua extinção.  
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Em relação ao CSL, foi realizada a recolha de bibliografia relacionada com a história do 
Curso. O objectivo desta recolha foi o conhecimento prévio da organização produtora, 
nomeadamente, as suas funções e actividades, para conhecer o tipo de documentação 
produzida pelo CSL durante o seu funcionamento. Esta recolha resultou na construção 
de um quadro de classificação provisório e dos organigramas evolutivos apresentados 
em anexo, tendo em conta as funções desta organização, e permitiu o conhecimento da 
estrutura orgânico-funcional do CSL e a sua história administrativa e académica, 
essenciais para o inventário e para a construção da parte deste trabalho dedicada à 
história administrativa do Curso. Esta pesquisa bibliográfica incidiu particularmente na 
recolha da bibliografia publicada acerca do CSL e de legislação que de algum modo 
tenha afectado o funcionamento do Curso. O acesso a esta bibliografia tornou-se 
possível pela consulta de obras pertencentes à Biblioteca da FLUL, recolha de 
bibliografia depositada na Biblioteca Nacional e ainda consulta de legislação na 
Biblioteca da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa. 
Após a recolha de bibliografia, relacionada com o CSL, foi recolhida bibliografia acerca 
da história da FLUL, desde a sua criação, que resultou da extinção do CSL, até à 
actualidade. Este estudo, que permitiu fazer a análise comparativa entre os dois 
organismos, resultou na elaboração do estudo orgânico-funcional da FLUL, apresentado 
na primeira parte deste trabalho, sendo salientadas as modificações mais significativas, 
a nível académico, administrativo e económico. A opção de associar a este trabalho a 
história da FLUL está relacionada primeiramente com o facto de este organismo ser o 
responsável pela realização do trabalho de estágio e, para além disso, ser o organismo 
detentor do Fundo do CSL e ser o sucessor do mesmo. Sendo o objectivo inicial de D. 
Pedro V com a criação do CSL abrir as portas para a criação de uma faculdade de letras 
em Portugal, torna-se relevante percorrer a história deste instituto, que acaba por ser a 
concretização do objectivo inicial.  
A conclusão deste estudo prévio conduziu à limpeza e higienização dos documentos 
folha a folha com a retirada dos clipes e agrafos e também a limpeza com o auxílio de 
uma trincha e de uma máquina de ar comprimido responsável pela sucção das partículas 
de pó arrastadas pelas trinchas. 
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Em seguida procedeu-se à análise do conteúdo do Fundo. A análise inicial permitiu 
concluir que o fundo documental é constituído por onze unidades de instalação que 
contêm livros e documentos soltos, divididos tematicamente e, dentro de cada grupo de 
documentos, ordenados cronologicamente. O único grupo de documentos que não se 
encontrava na mesma situação eram os documentos soltos que entre si não estavam 
ordenados. Da análise inicial da documentação foi possível determinar os seguintes 
classes:  
1. Actas do Conselho de Escolar e do Conselho Administrativo; 
2. Livro de Decretos, Portarias e Regulamento; 
3. Livro de Guias para a receita eventual; 
4. Livro de Ponto do Professor de Grego de 1896 a 1902; 
5. Livro de Propinas de Matrículas; 
6. Livro de Relatórios e representações dirigidas ao Governo; 
7. Livro de Termos de posse do Director e Secretário do Curso Superior de 
Letras; 
8. Livros de Concursos; 
9. Livros de Faltas do Curso Superior de Letras; 
10. Livros de Matrículas do Curso Superior de Letras; 
11. Livros de Presenças de Professores; 
12. Livros de Receita e Despesa; 
13. Livros de Termos de Exames do Alunos do Curso Superior de Letras; 
14. Processos de Matrícula. 
Os documentos avulsos, que agrupavam os processos de matrícula, estavam separados 
por capilhas, cada uma correspondente a um ano lectivo, disciplina ou categoria de 
aluno. Considerando que um dos objectivos da elaboração de um inventário é tornar a 
documentação acessível ao utilizador, estes documentos foram ordenados 
  O Curso Superior de Letras: Inventário 
9   
cronologicamente por ano lectivo e, dentro de cada ano, alfabeticamente por nome de 
aluno. 
A carimbagem dos documentos foi realizada de modo progressivo, após a análise e 
recolha de informações de cada grupo de documentos. O processo de carimbagem visa a 
identificação no documento da entidade detentora, responsável pelo tratamento e 
disponibilização dos documentos, sendo neste caso o carimbo do Arquivo Histórico da 
FLUL. A colocação do carimbo foi efectuada de modo a não colocar em causa a 
integridade dos documentos, para não alterar ou levar à leitura errada dos mesmos. 
Tendo em conta que a construção do inventário encontra-se directamente ligada com a 
classificação, após a primeira análise do conteúdo das unidades de instalação, foi 
realizada a classificação e foram determinados os agrupamentos documentais, 
nomeadamente as séries e as secções para a elaboração do quadro de classificação, com 
base no qual seria realizado o inventário. Este quadro de classificação não foi 
considerado definitivo, pois a classificação dos documentos e a determinação das séries 
e secções foi realizada tendo em conta somente a informação disponível nas capas dos 
livros e a informação recolhida com a análise inicial de cada documento. Deste modo, 
pode afirmar-se que a classificação do Fundo do CSL foi efectuada em simultâneo com 
a descrição3, sendo assim pertinente explicar de que modo foi realizada a descrição, 
visto que foi com base nas informações obtidas que foram determinadas de modo 
definitivo as séries e as secções. 
A descrição dos documentos iniciou-se com o registo da informação recolhida em 
folhas de recolha de dados (FRD’s)4, construídas com base na norma ISAD(G). Os 
dados de preenchimento da FRD foram os seguintes: o nível de descrição e a designação 
atribuída (série ou secção)5; nome actual (formal); o nome atribuído6; a classificação7;                                                              
3 Segundo Heredia Herrera, descrição permite conhecer o tipo de documentos produzidos pelo organismo, 
o local de produção, a data, as características internas e externas e os dados necessários para a sua 
localização (HEREDIA HERRERA, Antonia, cit, 1, p.15). 
4 Ver anexo 1.   
5  A determinação definitiva do nível de descrição foi realizada após a recolha das informações dos 
documentos.  
6 Seguindo as indicações da ODA, na descrição do Fundo do CSL, foi dado um nome atribuído quando o 
documento não tinha nome, o nome original não correspondia ao seu conteúdo ou quando correspondia a 
um nome consagrado pelo uso.   
7 Inicialmente este campo ficou por preencher pois ainda não estavam bem delineadas quais as séries e 
secções documentais por não haver a certeza de qual o conteúdo da documentação. 
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ordenação; âmbito e conteúdo; observações; e notas. Nestas folhas foram colocadas as 
informações consideradas relevantes em relação a cada grupo de documentos, para que, 
deste modo, fosse possível o acesso à informação pelos utilizadores.  
Após a recolha da informação e o registo das mesmas nas FRD’s, houve o seu registo 
no sistema informático. O sistema informático escolhido para o registo do Fundo do 
CSL foi o ArqHist, caracterizado por disponibilizar para a descrição os campos 
considerados obrigatórios pela norma de descrição. A descrição dos documentos no 
sistema informático até ao nível das séries constituiu o inventário analítico do Fundo do 
CSL. O ArqHist, simultaneamente um software de controlo de informação dos 
documentos e de acesso, inicia-se mediante a colocação de um nome de utilizador e 
palavra-chave, que, tendo em conta as suas definições, possibilitam ou limitam o 
acesso. As áreas apresentadas quando se acede ao ArqHist, nomeadamente quando se é 
gestor, são a Administração; Aquisições; Descrição; Instrumentos Descritivos; 
Pesquisa; e Utilizadores. A área utilizada para a descrição dos documentos do Fundo do 
CSL foi a de Descrição. 
Na área de Descrição encontramos duas possibilidades de acesso: as Unidades 
Arquivísticas e a Autoridade Arquivística. A descrição dos documentos do Fundo foi 
realizada no campo das Unidades Arquivísticas. 
O campo das Unidades Arquivísticas, elaborado segundo a ISAD(G), engloba as zonas 
de identificação, de contexto, conteúdo e estrutura, condições de acesso e utilização, 
materiais associados, notas e controlo de descrição. 
A primeira zona, de identificação, tinha como campos de preenchimento o código de 
referência8, o título9, a data de produção inicial, a data de produção final, a data de 
produção descritiva10 e a dimensão11. 
                                                             
8 Neste código, como é exigido pela norma, é constituído pelo código do país (PT); o código da entidade 
detentora, que neste caso faz referência ao Arquivo Histórico da Faculdade de Letras (AHFLUL) – 
entidade detentora; e o código da unidade de descrição que corresponde ao código atribuído no quadro de 
classificação, apresentado no quadro de classificação, englobando nome do fundo (CSL) e das secções. 
9 Este campo foi preenchido em todos os níveis, neste caso engloba os níveis de descrição deste fundo, ou 
seja, fundo, secção e série. No caso das secções o título é sempre atribuído, por não existir associado ao 
Fundo um quadro de classificação ou inventário. As ODA, seguindo as orientações da ISAD(G), fazem 
referência aos títulos formal, paralelo, atribuído e controlado, mas o software utilizado para a descrição 
do Fundo do CSL só faz referência ao “título”, deste modo qualquer alteração do título formal foi 
remetida para as notas. 
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A zona de contexto, no sistema informático, inclui o nome do produtor, a história12, a 
data de acumulação inicial e a data de acumulação final13, fonte imediata de aquisição 
(Entidade), fonte imediata de aquisição (Data) e fonte imediata de aquisição (Forma) 14.  
Na zona de conteúdo/estrutura são contemplados os campos de âmbito e conteúdo, de 
avaliação, selecção e eliminação15, incorporações16 e organização17. 
A zona de condições de acesso de utilização18 , coincidente com a zona das ODA 
condições de acesso, engloba os campos de condições de acesso e utilização, copyright, 
idioma, características físicas, estatuto, cota original, cota antiga, a cota actual, 
auxiliares de pesquisa e localização. Os únicos campos preenchidos no sistema 
informático foram as condições de acesso e utilização e as características físicas. O 
campo das condições de acesso e utilização também englobam as condições de 
reprodução. O campo de idioma não foi preenchido pelo facto de a língua dos 
documentos ser o Português. 
Na zona de materiais associados19 os campos de preenchimento são a localização dos 
originais, a existência de cópias20, as unidades arquivísticas relacionadas, as entidades 
detentoras de unidades arquivísticas associadas, as fontes e bibliografia.                                                                                                                                                                                     
10 As ODA só fazem referência às datas de produção e acumulação, sem a especificação associada ao 
sistema informático. Logo no preenchimento das informações na base de dados, foram consideradas as 
datas de produção inicial e final como data de produção (o equivalente a datas extremas) e a data de 
produção descritiva corresponde à data de acumulação. 
11 Na ODA além da dimensão é considerado o suporte, logo esta informação foi associada a este campo.  
12Na norma existe a especificação com a indicação da história administrativa/biográfica/familiar, neste 
caso varia tendo em conta o responsável pelo fundo for uma organização, uma pessoa ou uma família. No 
caso do CSL, neste campo é apenas considerada a história administrativa.  
13  As ODA não fazem referência às datas de acumulação na área de contexto e neste caso ele foi 
preenchido com o tempo de funcionamento do CSL. 
14 Nesta área foi considerada a extinção do CSL em 1911 a alteração do organismo responsável pelo 
Fundo para a FLUL. No sistema informático existe a separação entre a entidade, a data e a forma de 
aquisição ou transferência dos documentos quando na norma só há referência à fonte imediata de 
aquisição ou transferência. 
15 Neste campo o utilizador é informado que a documentação do Fundo do CSL não sofrerá os processos 
de avaliação, selecção e eliminação pelo seu valor histórico e pela sua função de testemunho patrimonial. 
16 As incorporações, ou ingressos adicionais, segundo as ODA, estão relacionadas com a aquisição de 
documentação, que no caso do Fundo do CSL estaria ligado com a doação de documentos produzidos 
pelo CSL, pertencentes a outras organizações. 
17 A organização inclui a ordenação dos documentos e a classificação, deste modo foram exposto o modo 
que os documentos estão ordenados e a classificação, também apresentada no quadro de classificação.  
18 Esta é a designação dada na ISAD(G). 
19 Identificada nas ODA por zona de documentação associada. Na documentação do Fundo do CSL 
regista-se somente um caso de documentação associada, nomeadamente à secção de gestão financeira, por 
existirem na DGARQ contas do CSL entre 1894-1895. 
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A zona de notas é equivalente às ODA e contêm as informações especializadas que não 
possam ser incluídas em outras zonas. 
A última zona contemplada pelo ArqHist é a zona de controlo de descrição, que engloba 
as notas do arquivista, as regras e convenções21, e a data da descrição.  
O ArqHist não faz referência ao nível de descrição, um dos elementos obrigatórios a ser 
englobado na descrição segundo a ISAD (G). Os níveis de descrição a associar à 
descrição, pelo facto do objectivo final ser a elaboração do inventário, seriam o fundo, a 
secção e a série documental. 
Tendo sido recolhidas todas as informações dos documentos, foi elaborada a relação das 
séries, apresentada no capítulo dedicado aos instrumentos de descrição e ao inventário22. 
Em relação à descrição, concretizada com o preenchimento dos campos das FRD’s e do 
ArqHist, acima enumerados, iniciou-se com a recolha de informação dos documentos 
soltos, pois eram os únicos por identificar. Com esta análise de conteúdo foi 
determinado que se tratavam de documentos compostos e que constituíam a série dos 
processos de matrícula dos alunos. Em seguida, foi efectuada a recolha de informações 
dos livros, visando o preenchimento dos campos acima enumerados. Após a recolha 
destas informações, foi possível determinar que os livros constituíam documentos 
compostos por actos informacionais23 e, com a certeza do conteúdo dos documentos, foi 
possível a elaboração do quadro de classificação definitivo24, determinando-se deste 
modo as séries e secções. Verificando o modo de construção deste quadro de 
classificação, realizado com um sistema funcional, confirmam-se as informações dadas 
no capítulo dedicado a este tema, pois este instrumento é realmente realizado do 
                                                                                                                                                                                  
20 Estes dois últimos campos são identificados nas ODA por Existência e localização de originais e 
Existência e localização de cópias. 
21 As normas que regeram a descrição do Fundo do Curso Superior de Letras foram a ISAD(G) e a 
ISAAR (CPF). 
22 Apresentado em anexo. 
23 Termo definido por Fernanda Ribeiro e Maria Fernanda Mouta no estudos que realização sobre os 
instrumentos de descrição documental (RIBEIRO, Fernanda – O Acesso à informação nos arquivos. 
Lisboa, 2003, p. 651; MOUTA, Maria Fernanda – Arquivos: instrumentos de recuperação da informação. 
Cadernos de Biblioteconomia, Arquivística e Documentação, p. 194). 
24  Este quadro de classificação encontra-se anexado à parte deste trabalho onde é explanada a 
metodologia para a elaboração de um quadro de classificação.  
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particular25 para o geral, sendo a informação apresentada do geral (fundo, secção) para o 
particular (documento). 
O inventário, como acima foi referido, visou a descrição de documentos até ao nível da 
série, pois este era o objectivo inicial deste trabalho. Quando houve o contacto directo 
com a documentação, foi possível determinar que alguns grupos eram constituídos 
somente por um livro26, logo as informações recolhidas para a descrição das séries 
baseavam-se somente nesse elemento. Deste modo, verificou-se que as informações 
recolhidas para estes documentos em particular foram mais aprofundadas que para os 
restantes grupos de documentos. Após esta constatação, a primeira solução para o 
cumprimento dos objectivos iniciais propostos seria a eliminação de toda a informação 
desnecessária para a descrição das séries, mas, considerando as necessidades do 
organismo responsável pelo projecto, decidiu-se que este modo de descrição seria 
alargado a todo o fundo.  
O AHFLUL optou por alargar a descrição exaustiva a todo o Fundo do CSL e alterar o 
objectivo inicialmente definido por dois motivos. Considerando que no futuro próximo 
não se pretende aprofundar a descrição até ao nível do catálogo, ponderou-se as 
vantagens da criação de um instrumento de descrição intermédio que de alguma forma 
abrangesse o conteúdo dos documentos. Em primeiro lugar foram considerados os 
utilizadores interessados no fundo do CSL que farão a pesquisa com o ArqHist com o 
objectivo de localizar a informação que pretendem. O segundo motivo está relacionado 
com os projectos actualmente em desenvolvimento por este organismo que visa com o 
fundo do CSL a digitalização das imagens para a sua consulta em formato digital, tendo 
como objectivo a conservação dos documentos originais e a disponibilização por via 
digital as imagens do fundo do CSL. Deste modo, a descrição dos documentos pretende 
ser o mais completa possível, para que os documentos sejam recuperáveis on-line. 
O projecto de digitalização do Fundo do CSL também determinou que no campo da 
descrição dedicado à dimensão fosse colocada informação acrescida. Todos os                                                              
25 Neste caso falamos tanto dos documentos, que são os livros, como dos actos informacionais que em 
conjunto permitem a construção do livro.  
26  As séries que se encontravam nesta situação eram Registo de decretos, portarias e regulamento, 
Relatórios e representações dirigidas ao Governo, Registo pontos para exames, Registo de presenças do 
professor de Grego, Registo de guias para a receita eventual, Registo de propinas de matrículas, Termos 
de juramento e posse dos professores e Termos de posse do director e secretário.  
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documentos do fundo no campo da dimensão fazem referência ao número de folhas de 
cada um dos livros e no caso dos documentos avulsos, ao nível da série, foi colocado o 
número total de folhas que a integra. Para o utilizador da informação, o campo da 
dimensão contém informação relevante, especialmente quando nos referimos aos livros, 
mas em relação aos processos de matrícula a informação relevante a apresentar seria 
somente o número de processos que integram as séries. Mas procurando seguir uma das 
funções do inventário, que além de um instrumento de acesso tem também funções de 
controlo para o organismo detentor, ou seja, o AHFLUL, foi colocado o número total de 
páginas, pois esta informação é relevante quando falamos de digitalização, sendo a sua 
contabilização feita por imagens que consiste no número de páginas do fundo.  
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B. Inventário do Fundo do Curso Superior de Letras: 
 
1. Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa: evolução histórica e 
organização na actualidade 
O estágio foi realizado no AHFLUL, associado à Biblioteca da FLUL, sucessor do CSL. 
Por este motivo é necessário dar a conhecer estas duas entidades, nomeadamente, os 
seus estatutos e regulamentos. 
A FLUL, criada pelo decreto com força de lei de 9 de Maio de 1911, é herdeira do CSL, 
cujo fundo é tratado no âmbito deste relatório, e é uma unidade orgânica da 
Universidade de Lisboa, que, segundo os seus estatutos, se dedica “ao cultivo do saber, 
na tradição renovada das humanidades”27.  
A criação da FLUL é a concretização dos propósitos de D. Pedro V, cujo objectivo 
inicial da criação do CSL era a criação de uma faculdade que se dedicasse ao estudo das 
letras.  
Durante a realização do estágio, a FLUL regia-se pelos  Estatutos criados pelo despacho 
n.º 10 139-A/2003 (2.ª série) publicado em Diário da República, 2.ª Série, n.º 117 
(suplemento) a 21 de Maio de 2003 e corrigido pela Rectificação n.º 1623/2003 no 
Diário da República 2.ª Série, n.º 196 a 26 de Agosto de 200328. 
Esta organização, onde estão integrados a Biblioteca e o Arquivo Histórico, que alberga 
o Fundo do CSL, é constituída pelos corpos de docentes e investigadores, alunos e 
funcionários não-docentes. 
Segundo os Estatutos da FLUL, as orientações fundamentais deste organismo consistem 
na defesa de princípios como a liberdade, a responsabilidade, a igualdade e a tolerância, 
estimuladas pelo saber, estudo, investigação, ensino e cultura; na garantia e promoção 
de liberdade de criação científica e cultural, assegurando a múltipla e livre expressão de 
                                                             
27 DESPACHO n.º 10 139-A/2003 Diário da República II Série. 117 (suplemento) (2003-05-21), p.2. 
28 DESPACHO n. º 10 139-A/2003, cit. 27. Actualmente, organização da FLUL sofreu alterações em 
relação aos estatutos publicados a 25 de Fevereiro pelo Despacho n.º 6287/2009.  
. 
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ideias e experiências; e em relação à sua gestão rege-se por princípios de democracia, 
participação qualificada dos seus membros e corpos e pela colegialidade29. 
Os objectivos gerais da FLUL são a formação humana, cívica, científica e cultural no 
desempenho da sua função social com a comunidade internacional. Os seus objectivos 
particulares consistem na investigação científica e o ensino superior universitário; 
divulgação da cultura e língua portuguesa; envolvimento na evolução da comunidade 
nacional e internacional com a criação e difusão do saber; participação nos serviços da 
comunidade; formação de quadros a nível científico, pedagógico, didáctico, cultural e 
profissional; cooperação com outros ramos e níveis de ensino; fomentação de 
actividades editoriais; troca institucional, científico, pedagógico e cultural; contribuição 
para difusão do saber e uma visão integrada da cultura; e colaboração para a criação de 
harmonia entre os povos30. 
Este organismo caracteriza-se por ser uma pessoa colectiva de direito público que goza 
de autonomia estatutária, científica, pedagógica, patrimonial, administrativa e financeira 
e de autonomia disciplinar, permitida pela lei31.   
O património associado à FLUL é constituído por valores morais, científicos e 
pedagógicos que são resultado da sua história ou evolução; os bens ou direitos 
adquiridos onerosa ou gratuitamente ou associados a acções desenvolvidas para o 
Estado, para a Universidade e a outras instituições públicas ou privadas; “os diplomas e 
títulos académicos” por ela elaborados e conferidos para Universidade de Lisboa; e o 
”direito de precedência na Universidade de Lisboa sobre as demais unidades 
orgânicas”32. 
 
1.1 Estrutura pedagógica e científica de 1911 a 1957 
O decreto com força de lei de 9 de Maio de 1911, que cria as Faculdades de Letras de 
Lisboa e Coimbra, declara que estas organizações tinham como fim “o aperfeiçoamento 
e a expansão da alta cultura intelectual no domínio das ciências filosóficas, filológicas,                                                              
29 DESPACHO n. º 10 139-A/2003, cit. 27, p. 2-3. 
30 DESPACHO n. º 10 139-A/2003, cit. 27, p.3. 
31 DESPACHO n. º 10 139-A/2003, cit. 27, p.3. 
32 DESPACHO n. º 10 139-A/2003, cit. 27, p.2. 
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históricas e geográficas, e a preparação científica para o exercício das profissões que 
exigem o conhecimento daquelas ciências.”33 
A concretização destes fins, comuns às duas organizações, resultou na criação das 
secções de Filologia Clássica, Filologia Românica, Filologia Germânica, Ciências 
Históricas e Geográficas e Filosofia, que conferiam a habilitação para os exames de 
bacharelato e para o doutoramento34.  
Os cursos anexos eram os cursos de Sânscrito, Hebreu e Árabe35. O decreto-lei n.º 
4651/18 de 14 de Julho provocou alterações no quadro de cadeiras anexas, sendo na 
FLUL ministradas as disciplinas de Estética e História da Arte, Árabe, Sânscrito e 
Estudos Brasileiros e, na Faculdade de Letras de Coimbra, as cadeiras de Estética e 
História da Arte e Hebreu36.  
Além dos cursos acima enumerados, nas Faculdades de Letras, existia o Curso de 
habilitação ao magistério primário superior, secção de Letras, da Escola Normal 
Superior, com um grupo distinto de cadeiras, divididas nas secções de Filologia 
Românica, Filologia Germânica, Ciências Históricas e Geográficas com um plano de 
estudos independente37.  
Segundo o plano de estudo38, determinado pelo Conselho da Faculdade (CF), CF esse  
que encontramos no decreto-lei que criou as Faculdades de Letras de Lisboa e Coimbra 
e o seu Regulamento, publicado no decreto-lei de 19 de Agosto de 1911, as disciplinas 
encontravam-se divididas em seis grupos, nomeadamente, Filologia Clássica, Filologia 
Românica, Filologia Germânica, História, Geografia e Filosofia39 . O decreto-lei n.º 
4651/18 de 14 de Julho 40 , referido anteriormente, proporcionou o alargamento do                                                              
33 DECRETO-LEI de 9 de Maio de 1911. Diário do Governo I Série.109 (1911-05-11), p. 816. 
34 DECRETO-LEI de 9 de Maio de 1911, cit.33, p. 816. 
35 DECRETO-LEI de 9 de Maio de 1911, cit.33, p. 816. 
36 DECRETO-LEI n.º 4.651/18. Diário do Governo I Série. 157 (1918-07-14), p. 262. 
37 DECRETO-LEI de 19 de Agosto de 1911, art. 10.º, cit.37, p. 1620. 
38 O plano de estudos, como o programa e o horário, era definido pelo CF mas em relação ao primeiro, 
como foi anteriormente indicado, os alunos tinham liberdade para a escolha desse plano apesar de existir 
um plano predefinido que funcionava como exemplo de uma sucessão lógica das diferentes disciplinas 
(DECRETO-LEI de 9 de Maio de 1911, cit.33, p. 816-817). 
39 DECRETO-LEI de 19 de Agosto de 1911. Diário do Governo I Série. 195 (1911-08-22) p. 1617-1618. 
40 Visando completar as alterações provocadas pelo decreto-lei n.º 4651/18, que no n.º1 do artigo 2.º 
prevê a elaboração do novo regulamento da Faculdades de Letras com a determinação das disciplinas de 
cada secção no mesmo ano, foi publicado o Decreto-lei n.º 4945/18.  
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quadro geral de cadeiras e a criação de novas disciplinas distribuídas por cinco grupos: 
a) ciências filológicas 41 ; b) ciências históricas; c) ciências geográficas; d) ciências 
filosóficas42; e e) cadeiras anexas43.  
As disciplinas determinadas pelo CF estavam distribuídas pelas várias secções e 
deveriam ser frequentadas num período mínimo de 8 semestres, condição indispensável 
para que os alunos fossem admitidos a exames de bacharelato44. Segundo o plano de 
estudos, publicado antes do fim de cada ano escolar, e segundo o regulamento, as 
cadeiras associadas às secções tinham a característica de não estarem dependentes 
legalmente dos cursos e poderiam ser escolhidas livremente pelos alunos, que seriam 
somente obrigados a cumprir os anos lectivos ou semestres atribuídos à disciplina45. As 
alterações em 1926, provocadas pela publicação do decreto-lei n.º 12676/26, resultaram 
na apresentação de uma lista de precedências, no artigo 6.º, que tinha de ser respeitada, 
pois o incumprimento destas disposições implicava ficar retido um ano46 lectivo.  
Nos doutoramentos que, até 1918, tinham as mesmas secções que os bacharelatos, 
houve um desdobramento, nomeadamente, na secção de ciências históricas e 
geográficas, resultando na criação das secções de ciências históricas e ciências 
geográficas47.  
Na FLUL, segundo o regulamento, também era contemplada a possibilidade de criação 
de cursos livres, desde que as matérias leccionadas fossem nas áreas das “ciências 
filosóficas, filológicas, históricas e geográficas”, e estes poderiam ser ministrados por 
professores ordinários, extraordinários, assistentes ou livres, mediante convite do CF48. 
                                                             
41 A fusão dos três primeiros grupos criados pelo regulamento de 9 de Maio de 1911 resulta no grupo de 
ciências filológicas que está dividido em filologia clássica, românica e germânica. 
42 O grupo de ciências filosóficas, ou 6.º grupo, visando “aperfeiçoamento e expansão da alta cultura 
intelectual no domínio das ciências filosóficas”, é alargado com a criação de novas cadeiras e 
consequentemente do respectivo quadro de professores (DECRETO-LEI n.º 5491/19. Diário do Governo 
I Série. 98 (1919-05-02), p.585). 
43 DECRETO-LEI n.º 4651/18, cit. 36, p. 261-262.  
44 A partir do Decreto-lei n.º 4651 de 14 de Julho de 1918, são denominados por licenciaturas. 
45 A passagem de ano lectivo estava dependente da classificação mínima de 10 valores nas cadeiras e 
cursos (DECRETO-LEI n.º 4651/18, cit. 36, p. 261-263). 
46 DECRETO-LEI n.º 12676/26. Diário do Governo I Série. 257 (26-11-17), p. 1905. Nos decreto-leis n.º 
17063/29 e n.º 18003/30 volta a figurar a mesma lista de precedências.  
47 Artigo 2.º n.º 2, DECRETO-LEI n.º 4651/18, cit. 36, p. 262.   
48 DECRETO-LEI de 9 de Maio de 1911, cit.33, p. 816.  
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Em relação à organização e natureza dos cursos, estes eram ministrados segundo um 
programa que incluía lições magistrais, trabalhos práticos e exercícios de investigação 
científica. As lições magistrais caracterizavam-se por transmitirem aos alunos 
conhecimentos metódicos das matérias ministradas com base em exemplos para uma 
explicação mais clara e nas aulas não eram permitidos livros de texto. Os trabalhos 
práticos49 , de carácter obrigatório, incluíam o curso de conversação e redacção de 
francês, inglês e alemão; exercícios escritos, pelos menos três por semestre, realizados 
nas aulas ou fora do curso, sobre textos dados pelo professor, posteriormente analisados 
em aula; exercícios orais acerca de textos, documentos históricos e objectos 
arqueológicos dados pelo professor50; exercícios de psicologia experimental; visitas e 
excursões científicas de interesse para o ensino e desenvolvimento da cultura e no caso 
da Geografia as excursões seriam para estudos regionais51.  
Em relação à avaliação, era considerada pelo júri, cujo número deveria corresponder às 
secções existentes, a frequência dos alunos e os resultados dos trabalhos práticos que 
não eram corrigidos pelos professores mas sim depositados na secretaria para serem 
consultados e apreciados pelo júri, de modo a serem comprovadas as suas capacidades 
de conclusão do curso ou o ingresso no curso de habilitação ao magistério primário 
superior52.  
Os exercícios de investigação científica dependiam do Instituto de Estudos Históricos, 
gerido pelo Conselho do Instituto de Estudos Históricos, que compreendia as secções de 
Filologia, História e Filosofia. Em relação aos trabalhos a realizar junto deste Instituto, 
consistiam em exercícios teóricos e práticos, conferências e debates científicos53.  
                                                             
49 Nos trabalhos práticos a partir da publicação do Decreto-lei n.º 4651/18 de 14 de Julho são incluídos 
para avaliação “relatórios de investigação realizados em bibliotecas, arquivos e museus” e “relatórios de 
experiências e trabalhos de laboratório” (DECRETO-LEI n.º 4651/18, cit. 36, p. 262). 
50 A partir da publicação do decreto-lei n.º 4651/18 há um alargamento dos exercícios orais pois permitem 
o acesso a “textos, documentos, moedas, selos ou objectos de arte e arqueologia bem como assuntos das 
lições anteriores.” (DECRETO-LEI n.º 4651/18, cit. 36, p. 262). 
51  Cf. DECRETO-LEI de 9 de Maio de 1911, cit. 33, p. 817-818. O processo de avaliação sofreu 
alterações pelo Decreto-lei n.º 4651 de 14 de Julho de 1918 com uma maior especificação acerca das 
provas a realizar. E passou a ser motivo para perda de ano a não entrega de trabalhos escritos em casa e 
falta a exercícios escritos em aula injustificados. 
52 O júri que presidia as provas para a concessão de grau de bacharel e doutor era constituído pelos 
professores das secções e por professores seleccionados pelo CF e a votação era realizada por voto 
secreto (DECRETO-LEI de 9 de Maio de 1911, cit.33, p. 817-818). 
53 DECRETO-LEI de 9 de Maio de 1911, cit.33, p. 817. 
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Na reforma das Faculdades, introduzida pelo decreto-lei n.º 18003/30 de 25 de 
Fevereiro, anexos às Faculdades encontramos ainda o Instituto de Estudos Históricos e 
Filosóficos e existe a referência a institutos de línguas e culturas estrangeiras a 
funcionar nas Faculdades de Letras. De notar ainda que especialmente anexados à 
FLUL estavam o Museu Etnológico e Português do Dr. José Leite Vasconcelos e o 
Curso de Biblioteconomia e Arquivística54. 
Anexos à Faculdade encontravam-se o Laboratório de Psicologia, auxiliando os estudos 
filosóficos e pedagógicos da Escola Normal Superior, e um Instituto de Estudos 
Geográficos a ser criado pelo Governo, também anexado à Faculdade de Ciências55.   
Os títulos conferidos pelas Faculdades de Letras eram considerados a habilitação para o 
magistério primário superior, o bacharelato e o doutoramento. Em relação ao 
bacharelato, este era concedido mediante a apresentação de uma certidão com o registo 
das cadeiras e cursos da secção frequentados, emitida pela Secretaria56. O Decreto-lei 
n.º 1.819/15 de 11 de Agosto determinava que os indivíduos com o curso completo da 
Escola Normal Primária poderiam matricular-se no curso de habilitação ao magistério 
primário superior associado às Faculdades de Letras de Lisboa e Coimbra, tendo obtido 
uma classificação igual ou superior a 15 valores no seu curso e com a realização de um 
exame de entrada conforme os programas aprovados pelo Governo57. 
A avaliação para conferir o grau de bacharel era efectuada por exames com provas 
escritas e orais. Os alunos só podiam realizar provas orais, que incluíam toda a matéria 
dos programas anuais elaborados pela Faculdade, mediante a aprovação em provas 
escritas. A selecção dos exames para provas escritas era realizada através de sorteio e, 
em caso de reprovação, este exame poderia ser repetido na época seguinte. Os exames, 
                                                             
54 Este decreto-lei, capítulo III artigo 8.º prevê a criação de revistas para a divulgação da actividade 
cientifica desenvolvida nas Faculdades de Letras, como resultado na FLUL Lisboa é fundada em 1933 a 
Revista da Faculdade de Letras (DECRETO-LEI n.º 18003/30. Diário do Governo I Série. 46 (1930-02-
25), p.366). 
55 No Decreto-lei de 19 de Agosto de 1911 já não existe referência ao Instituto de Estudos Geográficos. 
(DECRETO-LEI de 9 de Maio de 1911, cit. 33, p. 817 e DECRETO-LEI de 19 de Agosto de 1911, cit. 37, 
p. 1622). 
56 DECRETO-LEI de 9 de Maio de 1911, cit. 33, p. 816. 
57 Decreto-lei n.º 1.819/15. Diário do Governo I Série. 157 (1915-08-11), p. 742. 
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realizados em duas épocas – Março e Julho58 – tinham resultados expressos em valores 
entre 0 e 20, em que a classificação inferior a 10 significava a exclusão59. 
A inscrição para exames para a matrícula no Curso de habilitação ao magistério 
primário superior e bacharelato implicavam a apresentação de uma certidão passada 
pela secretaria da Universidade. Em relação ao Curso de habilitação ao magistério 
primário superior e o bacharelato exigiam a frequência a todas as cadeiras e cursos do 
grupo por um período mínimo de quatro semestres. A admissão ao exame de 
bacharelato na secção de ciências históricas e geográficas obrigava à apresentação de 
provas de frequência nas cadeiras de Geografia Física e no curso de Desenho Aplicado à 
Geografia na Faculdade de Ciências60. 
Para conferir o grau de doutor seria necessário que o bacharel obtivesse aprovação na 
respectiva secção com defesa de uma dissertação, que era discutida durante uma hora 
pelo professor e a apresentação era assistida por toda a Faculdade e pelo Director. No 
caso da primeira secção de Filologia Clássica, além da aprovação das cadeiras que era 
constituída, também era necessário a defesa de uma tese impressa, cujo tema era 
escolhido livremente pelo candidato61.  
A matrícula e inscrição na Faculdade de Letras eram efectuadas com a apresentação de 
requerimentos com os documentos necessários e pagamento de propinas. A matrícula 
era aceite se os alunos apresentassem as habilitações necessárias para a frequência dos 
cursos62.  
                                                             
58 Os exames de licenciatura, por determinação fixada no decreto-lei n.º 4651/18 de 14 de Julho, são 
realizados em Julho e na primeira quinzena de Outubro. 
59 DECRETO-LEI de 9 de Maio de 1911, cit. 33, p. 817. 
60 DECRETO-LEI de 9 de Maio de 1911, cit. 33, p. 817. Para admissão para os exames na secção de 
Ciências Históricas e Geográficas, no Decreto-lei n.º 4651/18, determinava-se que as cadeiras que deviam 
ser frequentadas previamente eram as cadeiras de Geografia Física, e o curso de Cartografia e Elementos 
de Topografia ministrado na Faculdade de Ciências.  
61 O programa associado ao doutoramento era definido pelas Faculdades e publicado antes do fim de cada 
ano escolar, entrando em vigor no ano seguinte à sua publicação (DECRETO-LEI de 9 de Maio de 1911, 
cit. 33, p. 817-818). 
62 Para frequência no curso de Filologia Clássica era necessária a aprovação num exame de Grego na 
Faculdade que era avaliado pelos professores de Grego e Filologia Clássica; e o curso de Filologia 
Germânica implicava aprovação nos exames finais das cadeiras de inglês e alemão. A frequência nos 
cursos do Instituto de Estudos Históricos e do Laboratório de Psicologia era aprovada com o pagamento 
da propina que era fixada pelos seus regulamentos (DECRETO-LEI de 9 de Maio de 1911, cit. 33, p. 
818).  
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Quanto ao corpo docente, o seu preenchimento era realizado por concurso, tendo em 
conta as secções associadas aos cursos das Faculdades de Letras, sendo os professores 
enquadrados nas categorias de ordinários, extraordinários, contratados e assistentes, 
variando a sua disposição e número consoante o curso63.  
A admissão de professores era efectuada mediante a apresentação de documentos e a 
realização de provas, que consistiam na realização de uma prova escrita; uma lição 
sorteada entre 15 pontos com 24 horas de antecedência, em que o tema fornecido pelo 
programa do concurso era discutido durante meia hora; e uma dissertação impressa, 
discutida durante uma hora. A aprovação nas provas implicava o ingresso na Faculdade 
de Letras como assistentes durante 5 anos. Após o 3.º ano, como assistentes dos 
professores ordinários e extraordinários, mediante avaliação, podiam concorrer aos 
cargos acima indicados, caso houvesse vaga no grupo a que pertenciam64.  
A reorganização do ensino superior em 1926, proporcionada pelo decreto-lei n.º 
12426/26 de 2 de Outubro, surgiu da necessidade de “estatuir uma norma geral orgânica 
e da funcionalidade da Universidade portuguesa” 65 , visando a aproximação das 
Universidades de Lisboa, Coimbra e Porto66.  
As alterações previstas nas Universidades, acima mencionadas, resultaram na 
publicação do decreto-lei n.º 12677/26 de 17 de Novembro que visava a organização 
geral das diversas Faculdades. Neste documento foi feita a remodelação da organização 
das Faculdades e a apresentação do plano geral de estudos67. As alterações a registar no 
plano geral de estudos, em 1926, estavam relacionadas com as secções que passaram a 
ser três: secção de ciências filológicas, que integrava os grupos de filologia clássica,                                                              
63 A publicação do Decreto-lei n. º 12426/26 altera a nomenclatura dos docentes para catedráticos e 
assistentes, considerando que anteriormente, sendo uma adaptação germânica, não se adequavam à 
realidade portuguesa. As modificações, introduzidas pelo decreto-lei n.º 18003/30, alteraram a 
denominação dos professores assistentes para auxiliares. A entrada para cargos de docência nas 
Faculdades passou a fazer-se sem excepção por concurso com prova documental para primeiros 
assistentes, pedagógica para os segundos assistentes e magistral para professores catedráticos 
(DECRETO-LEI n.º 12426. Diário do Governo I Série. 220 (1926-10-02), p. 1469 e DECRETO-LEI n.º 
18003/30, cit. 57, p. 368-369). 
64 DECRETO-LEI de 9 de Maio de 1911, cit. 33, p. 818. 
65 DECRETO-LEI n.º 12426/26, cit. 63, p. 1469. 
66 A Universidade do Porto foi também criada em 1911 e cuja Faculdade de Letras foi criada em 1919, 
mencionado no artigo 11.º do Diário do Governo de 27 de Agosto.   
67  Este documento revoga o Decreto-lei de 19 de Agosto de 1911, o Decreto-lei n.º 4945 de 1 de 
Novembro de 1918, o Decreto-lei n.º 5491/19 e o Decreto-lei n.º 5691/19 (DECRETO-LEI n.º 12677/26. 
Diário do Governo I Série. 257 (1926-11-17), p. 1908).   
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filologia românica e filologia germânica; a secção de ciências históricas, geográficas e 
filosóficas, constituída pelos grupos de ciências históricas, ciências geográficas, ciências 
filosóficas; e a secção de cadeiras anexas, que no caso da FLUL integrava as cadeiras de 
Estética e História da Arte, o Curso de Estudos Camonianos, o Curso de Estudos 
Brasileiros, Língua Árabe e Língua Sânscrita68.   
O decreto-lei n.º 18003/30 de 25 de Fevereiro procurava modificações nas leis 
orgânicas das Faculdades, necessidade que surgiu pelas alterações introduzidas no 
Estatuto Universitário pelo decreto-lei n.º 16623/29 de 18 de Março, e adaptação das 
matérias ministradas aos progressos em alguns ramos do ensino. As modificações a 
considerar eram a independência em relação à licenciatura em ciências geográficas69 e a 
organização da licenciatura em ciências históricas e filosóficas70 com o objectivo de 
tornar mais próxima a relação entre as duas áreas. As restantes alterações incidiram na 
distinção entre alunos ordinários e voluntários; na simplificação do processo de 
avaliação dos alunos baseando-se em trabalhos escritos e orais, passando os exames a 
ser escritos no caso dos alunos ordinários e alunos os voluntários eram avaliados por 
exames escritos e orais, com o objectivo de tornar a avaliação menos morosa e 
dispendiosa71; nos processos de recrutamento de professores procurou-se garantir que os 
meios de selecção correspondessem às necessidades do magistério superior; e limitou-se 
a obrigação de frequência dos alunos, com a excepção das disciplinas que incidam na 
cultura nacional72. 
Em relação ao quadro de estudos da Faculdade de Letras, até ao ano de 1957, 
permaneceu sem alterações significativas. Podemos registar as alterações acima 
enumeradas, mas estas têm sempre como base o regulamento fixado em 1911. A partir 
de 1957, com o Decreto-lei n.º 41341/57 de 30 de Outubro, as Faculdades de Letras 
foram modificadas por completo desligando-se por completo do primeiro regulamento.  
                                                              
68 DECRETO-LEI n.º 12677/26, cit. 67, p. 1903. 
69 A secção de ciências geográficas deixa de estar associada à área da história, deste modo deixa de existir 
a licenciatura em ciências históricas e geográficas (DECRETO-LEI n.º 12677/26, cit. 67, p. 1902-1908).  
70 Para aprofundamento da vertente histórica do curso e maior incidência na vertente prática na avaliação 
investiu-se no contacto permanente com arquivos (DECRETO-LEI n.º 12677/26, cit. 67, p. 1902-1908).  
71 Os exames das cadeiras de línguas são sempre escritos e orais para todos os alunos (DECRETO-LEI n.º 
12677/26, cit. 67, p. 1902-1908).  
72 DECRETO-LEI n.º 18003/30, cit. 57, p. 364. 
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1.2 A partir da reforma de 30 de Outubro de 1957 
Após a criação das Faculdades de Letras das Universidades de Lisboa e Coimbra, como 
acima foi mencionado, podemos registar mudanças em relação ao plano de estudos, mas 
estas, verificando-se as alterações proporcionadas pelo Decreto-lei n.º 41341/57 de 30 
de Outubro, foram pouco significativas, o que pode ser comprovado pelo próprio 
decreto-lei onde se afirma que “a estrutura dos estudos humanísticos, que consta na lei 
orgânica das Faculdades de Letras em vigor, é sensivelmente a mesma do diploma de 
1911, que as criou nas Universidades de Lisboa e Coimbra, a partir do Curso Superior 
de Letras de Lisboa…” e o caracteriza como “…longe de ser actualizado e 
eficiente…”73 . As reformas de 1918 e 1930 incidiram essencialmente no plano de 
estudos, tendo sempre na sua base os diplomas de 1911 que criaram as Faculdades de 
Letras de Lisboa e Coimbra e o Regulamento destes organismos.  
A reforma de 1957 incidiu, concretamente, na alteração do “quadro de disciplinas”, no 
“plano das licenciaturas”; no “regime de frequência”; no “regime de exames”; e no 
“regime das provas de doutoramento”74. 
As alterações podem ser comprovadas pelo decreto-lei acima mencionado com a 
alteração da configuração do curso, tendo algumas semelhanças em relação às cadeiras 
ministradas até às alterações introduzidas pelo processo de Bolonha.  
A criação desta lei alterou os objectivos das Faculdades de Letras de Lisboa e Coimbra, 
que passaram a basear-se na formação de uma elite de profissionais nas áreas das letras 
e cultura humanística; formação de professores de ensino secundário e especialistas em 
outros ramos culturais; e ensino da investigação das disciplinas leccionadas75 . Este 
decreto-lei, cuja sua base visava uma melhor preparação dos alunos para a conclusão da 
licenciatura e docência, alarga as licenciaturas para cinco anos, sendo o último 
composto por menos cadeiras para permitir a integração de seminários e a preparação 
para a dissertação de licenciatura76.  
                                                             
73 DECRETO-LEI n.º 41341/57. Diário do Governo I Série. 246 (1957-10-30), p. 1030 – 1031.   
74 DECRETO-LEI n.º 41341/57, cit. 73, p. 1033. 
75 DECRETO-LEI n.º 41341/57, cit. 73, p. 1031. 
76 DECRETO-LEI n.º 41341/57, cit. 73, p. 1031-1032. 
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O quadro de cadeiras foi alargado com a criação de novas disciplinas, algumas 
introdutórias, com o objectivo de criar bases para um maior aprofundamento de algumas 
matérias e cadeiras com uma vasta base teórica para uma preparação mais sólida dos 
alunos.  
O plano de licenciaturas, que visava a criação de especialistas, baseou-se na escolha de 
cadeiras comuns com disciplinas formativas e complementares a alguns cursos, mas 
sem a rigidez de um ou dois anos preliminares, que foram somente associados à 
primeira secção. Em relação ao plano de estudos escolhido, optou-se pela criação das 
secções de Ciências Filológicas e de Ciências Históricas, Geográficas e Filosóficas77. 
Na primeira secção, a de Ciências Filológicas, de modo a equiparar o ensino superior a 
organizações estrangeiras, considerou-se a criação de apenas dois grupos, sendo eles 
Línguas e Literaturas Clássicas e Línguas e Literaturas Modernas, que conferiam o 
carácter livre que se queria conceder ao ensino, mas, considerando a realidade 
portuguesa, as desvantagens suplantariam as vantagens desta escolha devido à falta de 
quadros docentes. Logo, a opção foi a tripartição da secção nos grupos de Filologia 
Clássica, Filologia Românica e Filologia Germânica, com cadeiras comuns integradas 
no 1.º ano – Introdução aos estudos Linguísticos, Fonética Geral e Teoria da Literatura. 
A segunda secção de Ciências Históricas, Geográficas e Filosóficas, como o seu nome 
indica, estava dividido em três secções, nomeadamente, História, Geografia e 
Filosófica, com cadeiras independentes78. 
As licenciaturas, contempladas nas Faculdades de Letras, eram em Filologia Clássica, 
Filologia Românica, Filologia Germânica, História, Geografia e Filosofia. Associado a 
cada curso existiam cadeiras de opção que poderiam ser escolhidas pelos alunos 
mediante o respeito pelo quadro de precedências79.  
O doutoramentos, que procuravam direccionar-se para trabalhos com maior grau de 
especialização, eram conferidos nas áreas de Filologia Clássica, Filologia Românica, 
                                                             
77 DECRETO-LEI n.º 41341/57, cit. 73, p. 1033. 
78 DECRETO-LEI n.º 41341/57, cit. 73, p. 1032. 
79 DECRETO-LEI n.º 41341/57, cit. 73, p. 1034-1037. 
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Filologia Germânica, História, Arqueologia e História da Arte, Geografia, Etnologia e 
Filosofia80. 
As cadeiras anexas continuam a existir e nas duas Faculdades temos as disciplinas de 
Língua Hebraica, Língua Árabe, Estudos Camonianos, História do Cristianismo e 
História da Música81.  
Em relação à frequência, esta deixa de ser obrigatória, não impedindo a passagem do 
ano lectivo, excepto em disciplinas com precedência. Os alunos ordinários vêem os seus 
exames de frequência reduzidos a um em disciplinas anuais e nas semestrais deixa de 
existir essa obrigatoriedade, enquanto os alunos voluntários, devido à liberdade de 
frequência, são obrigados à realização de dois exames de frequência em disciplinas 
anuais e um em semestrais82.  
As alterações na avaliação incidiram na importância dada aos exames escritos e orais 
para todos os alunos em todas as disciplinas, com a vantagem de existir mais um ano 
lectivo de preparação do trabalho de seminário a realizar no 5.º ano83. 
Devido ao decreto-lei n.º48627/68 de 12 de Outubro, surgiu a alteração do quadro geral 
de estudos e respectiva tabela de precedências. Neste decreto-lei é feita a referência às 
habilitações académicas que permitiam a admissão a estágios de preparação a 
professores de liceu, professores efectivos do ensino profissional industrial de 
comercial, professores do ciclo preparatório do ensino secundário, diplomas para o 
ensino particular e exercer cargos públicos84.    
A FLUL, actualmente, na área académica e científica, encontra-se integrada no Espaço 
Europeu de Ensino Superior (EEES), também conhecido por Processo de Bolonha, 
iniciado no ano lectivo 2006/2007 para o 1.º ciclo e no ano lectivo de 2007/2008 para o 
2.º ciclo, que tem o desígnio de “melhorar a qualidade e relevância das formações 
oferecidas” 85  tendo em vista a “modernização e a internacionalização”86  do ensino 
                                                             
80 DECRETO-LEI n.º 41341/57, cit. 73, p. 1039. 
81 DECRETO-LEI n.º 41341/57, cit. 73, p. 1034. 
82 DECRETO-LEI n.º 41341/57, cit. 73, p. 1038. 
83 DECRETO-LEI n.º 41341/57, cit. 73, p. 1038-1039. 
84 DECRETO-LEI n.º 48627/68. Diário do Governo I Série. 241(1968-10-12), p. 1553-1556. 
85 DECRETO-LEI n.º 221/74. Diário do Governo I Série. (1974-05-27), p. 659.  
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superior com a promoção da “auto-aprendizagem e a formação ao longo da vida para 
que deste modo haja uma integração no mundo de trabalho e a adaptação social”87.  
A participação da FLUL no processo de Bolonha consistiu na criação dos três ciclos88 
de estudo: o 1º ciclo compreende a licenciatura89; o 2.ºciclo o mestrado90; e o 3.º ciclo o 
doutoramento91.  
1.3 Gestão administrativa 
A gestão administrativa das Faculdades de Letras de Lisboa e Coimbra, após a sua 
criação em 1911, era realizada pelo CF que representava a Faculdade como “pessoa                                                                                                                                                                                   
86 A Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa no Espaço Europeu do Ensino Superior: O Processo 
de Bolonha [Em linha]. Lisboa: Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa. Disponível na WWW: 
<URL:http://www.fl.ul.pt/processo_bolonha/geral.htm> . 
87 FREITAS, Judite A Gonçalves de - Bolonha e a formação universitária e profissional em Ciência da 
Informação. In: Cadernos BAD I (2006). p. 11-15.  
88 Estes três ciclos têm a característica do 3+2+4. 
89 O 1.º ciclo dura geralmente 6 semestres e os créditos para terminar este grau com sucesso é de 180 
ECTS, segundo o sistema europeu de transferência e acumulação de créditos. Os cursos ministrados no 
1.º ciclo são: Arqueologia, Ciências da Cultura, Ciências da Linguagem, Estudos Africanos, Estudos 
Artísticos (integra os cursos de especialização de Artes e Culturas Comparadas e Artes do Espectáculo), 
Estudos Asiáticos, Estudos Clássicos, Estudos Eslavos, Estudos Europeus, Estudos Portugueses e 
Lusófonos (os cursos de especialização são Português e Português Língua Estrangeira/Língua Segunda), 
Filosofia, Geografia, História, História da Arte, Línguas e Literaturas e Culturas e Tradução. 
90 Os mestrados na FLUL incluem os cursos de Arqueologia, Arte, Património e Restauro, Ciências da 
Cultura (Comunicação e Cultura), Ciências da Documentação e Informação, Cultura e Formação 
Autárquica (em funcionamento a partir de 2009/2010), Cultura e Sociedade na Europa (Estudos 
Europeus), Didáctica da História, Estudos Alemães, Estudos Clássicos, Estudos Comparatistas, Estudos 
de Teatro, Estudos Ingleses e Americanos, Estudos Românicos, Filosofia, Geografia Física e 
Ordenamento do Território, Gestão do Território e Urbanismo, História Antiga, História de África, 
História Contemporânea, História dos Descobrimentos e da Expansão, História Marítima, História 
Medieval, História Moderna, História e Cultura das Religiões, História e Cultura do Brasil, História 
Regional e Local, Língua e Cultura Portuguesa (Língua estrangeira/Língua segunda), Linguística, 
Paleografia e Diplomática (a partir de 2009/2010), Políticas Europeias (Estudos Europeus), População, 
Sociedade e Território, O Sul Ibérico e Mediterrâneo, Sistemas de Informação Geográfica e Modelação 
Territorial Aplicados ao Ordenamento, Teoria da Literatura e Tradução. Os mestrados também incluem 
Cursos Interinstitucionais (Ciência Cognitiva, Estudos de Cultura Alemã e Gestão de Mercados de Arte, 
em funcionamento a partir de 2009/2010) e mestrados em ensino (Português + Línguas Clássicas, 
Português + Língua Estrangeira, excepto inglês, Inglês + outra Língua Estrangeira, Filosofia e História e 
Geografia) (A Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa no Espaço Europeu do Ensino Superior: 
O Processo de Bolonha, cit. 86). 
91 Os doutoramentos, em funcionamento a partir do ano lectivo de, inclui os cursos de Arqueologia, 
Ciência Cognitiva, Ciências da Cultura/Comunicação e Cultura, Estudos Alemães, Estudos Clássicos, 
Estudos Comparatistas, Estudos Ingleses e Americanos, Estudos Românicos, Estudos de Teatro, 
Filosofia, Geografia, História Antiga, História Contemporânea, História da Arte/Ciências do Património e 
Teoria do Restauro, História de África, História dos Descobrimentos e da Expansão, História Medieval, 
História Moderna, História e Cultura das Religiões, História e Cultura do Brasil, História Regional e 
Local, Língua e Cultura Portuguesa (Língua estrangeira/Língua segunda), Linguística, Paleografia e 
Diplomática e Teoria da Literatura (A Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa no Espaço 
Europeu do Ensino Superior: O Processo de Bolonha, cit. 86). 
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moral e como entidade docente” 92 . Este órgão era constituído pelos professores 
ordinários e voluntários e, entre estes, eram eleitos o presidente, que também 
desempenhava funções de director das Faculdades, e o secretário93.  
O presidente, que representava o CF, tinha como competências a notificação às 
entidades competentes das resoluções do Conselho; notificação das resoluções do 
Senado e do Reitor; gestão da disciplina académica; e gestão do ensino e administração 
da Faculdade. A substituição do presidente, em caso de impedimento para o exercício 
das suas funções, era da responsabilidade do professor ordinário mais antigo94.  
O secretário desempenhava funções no CF e para a Faculdade, consistindo estas funções 
na organização, elaboração das actas do CF e registo da correspondência considerada 
reservada; elaboração dos relatórios, consultas e outros trabalhos a realizar pelo CF; e 
acompanhamento e elaboração das actas da tiragem de exames. O secretário, em caso de 
impedimento de desempenho das suas funções, era substituído pelo docente, ordinário 
ou extraordinário, mais recente ou mais novo em caso de coincidência de datas95. 
O CF, que desempenhava funções administrativas e estava dotado de autonomia 
pedagógica 96 , reunia-se mensalmente e extraordinariamente por convocação do 
presidente ou através de requisição por dois dos seus membros. Estas reuniões eram 
realizadas mediante a convocação, onde fossem apresentados os assuntos a tratar, com 
três dias de antecedência. A validade da reunião estava dependente da convocação 
acima mencionada e do número de membros presentes que teria que corresponder à 
maioria de membros convocados97. 
 As atribuições do CF eram a administração das receitas e dos bens da Faculdade98; 
elaboração de propostas ao Senado sobre a dotação a ser atribuída em cada ano lectivo e 
apresentação de contas; apresentação de propostas de alterações no quadro de cadeiras e                                                              
92 DECRETO-LEI de 19 de Agosto de 1911, cit. 37, p.1625. 
93 O exercício destes cargos era realizado por um período de três anos, passíveis de serem renovados por 
mais um triénio (DECRETO-LEI de 19 de Agosto de 1911- p. 1625).  
94 DECRETO-LEI de 19 de Agosto de 1911, cit. 37, p. 1626. 
95 DECRETO-LEI de 19 de Agosto de 1911, cit. 37, p. 1626. 
96  O artigo 1.º do decreto-lei n.º 616/16 dota as Faculdades de Letras de autonomia pedagógica e 
financeira igual aos Instituto Superior Técnico e Instituto Superior de Comércio. 
97 DECRETO-LEI de 19 de Agosto de 1911, cit. 37, p. 1625. 
98  Os bens administrados pelos estabelecimentos de ensino superior passaram a ser pertença das 
Faculdades a partir do Decreto-lei n.º 616/16 (DECRETO-LEI n.º 616/16. Diário do Governo I Série. 122 
(1916-06-19) 430).   
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cursos e acerca do modo de avaliação; estudo das condições de melhoramento do ensino 
para benefício moral e intelectual dos alunos; esclarecimentos de dúvidas acerca do 
processo de matrícula ou inscrição; apreciação de processos disciplinares de alunos 
quando estes tinham que subir ao Conselho Académico do Senado Universitário; 
regulamento dos serviços internos da Faculdade; e tratamento de outras questões 
relacionadas com a actividade docente, quando expressas no Regulamento99. Em 1929, 
as atribuições do CF – ou Conselho Escolar (CE), como é designado no decreto-lei – 
sofreram um alargamento. Assim, as atribuições do Conselho, além daquelas acima 
enumeradas, eram a apresentação de propostas ao Senado de cursos que pudessem 
integrar o quadro geral da Faculdade de Letras; criação de cursos livres, gerais ou 
especiais; e criação de cursos de aperfeiçoamento e de repetição100.  
Além dos docentes, a Faculdade tinha empregados menores, eleitos pelo Director e 
responsáveis pelos serviços necessários para o regular funcionamento das aulas e 
fiscalização académica. Na secretaria, além do secretário, existia um funcionário 
responsável pelo expediente. O provimento destas posições era realizado por concurso, 
sendo admitidos candidatos com idades compreendidas entre os vinte e um e os trinta e 
cinco anos; que apresentassem provas de respeito pela lei de recrutamento; que não 
sofressem nenhuma doença contagiosa, ou de algum defeito físico que impedisse o 
desempenho das funções a que se candidatavam; e aprovados no exame de ensino 
primário complementar101. 
Apesar das várias alterações no quadro geral de estudos da FLUL, a sua estrutura 
administrativa permaneceu inalterada, sendo gerida por uma direcção e por um 
conselho, já existentes durante o funcionamento do CSL. Visando adaptar a gestão dos 
estabelecimentos de ensino às alterações da estrutura administrativa do país em 1974, 
foi proposta a alteração da gestão destes estabelecimentos de uma estrutura autoritária 
para uma mais democrática102. 
Estas alterações foram possibilitadas pelo Decreto-lei n.º 221/74 de 27 de Maio, e a 
estrutura administrativa da FLUL tem na sua base a estrutura proposta por este                                                              
99 DECRETO-LEI de 19 de Agosto de 1911, cit. 37, p. 1625. 
100 DECRETO-LEI n.º 17063/29. Diário do Governo I Série. 149 (29-07-03), p. 1621. 
101 DECRETO-LEI n.º 17063/29, cit. 100, p. 1629. 
102 DECRETO-LEI n.º 221/74. Diário do Governo I Série. (1974-05-27), p. 659.  
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documento, que faz referência à necessidade de criação de órgãos de gestão 
representativos de toda a comunidade escolar junto dos estabelecimentos de ensino, 
sendo estes constituídos por alunos, pessoal docente, técnico, administrativo e auxiliar. 
Este documento também prevê a substituição da direcção e do CE por comissões 
directivas ou de gestão103. 
 O Decreto-lei n.º 806/74, consequência do 25 de Abril, visava “a democratização dos 
estabelecimentos de ensino superior”, sendo a gestão realizada com base na 
colaboração. Deste modo, foram criados nos estabelecimentos de ensino superior os 
órgão de gestão constituídos pela Assembleia de Escola ou Representantes (AR); 
Conselho Directivo (CD), e Conselhos Pedagógico (CP) e Científico (CC), que 
actualmente figuram como órgãos de gestão da FLUL104. 
Todos os órgãos da FLUL, excepto a AR, têm presidentes e vice-presidentes. A tomada 
de posse dos presidentes105 destes órgãos é realizada perante o reitor e estes podem 
solicitar a dispensa parcial ou total do serviço lectivo, sendo esta comunicação feita 
atempadamente ao departamento a que pertencem106.   
Os membros destes órgãos de gestão exercem os seus cargos por mandatos electivos, 
tendo os membros dos corpos de docentes e funcionários não-docentes, eleitos por 
corpo ou por unidade científico-pedagógica, um mandato bienal que finda com o início 
de funções de novos membros. Em relação ao corpo discente, têm um mandato anual. 
Estes mandatos iniciam-se com a posse dada pelo reitor ao presidente do órgão em 
questão e terminam com a tomada de posse de novos titulares. A caducidade do 
mandato é considerada quando o membro deixa de pertencer ao corpo ou unidade 
científico-pedagógica e a perda do mandato acontece em caso de destituição, renúncia, 
aceite pelas duas partes, em caso de duas faltas consecutivas ou três alternadas a 
reuniões sem justificação, impedimento permanente ou condenação em processo 
judicial durante o mandato107.    
                                                             
103 DECRETO-LEI n.º 221/74, cit. 102 p. 659. 
104 DECRETO-LEI n.º 806/74. Diário do Governo I Série. 303 (1974-12-31), p. 129.  
105 Os presidentes dos órgãos de gestão não podem ser eleitos por mais de dois mandatos consecutivos 
(DESPACHO n. º 10 139-A/2003, cit. 27, p. 4). 
106 DESPACHO n. º 10 139-A/2003, cit. 27, p. 4. 
107 DESPACHO n. º 10 139-A/2003, cit. 27, p. 4. 
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As listas de candidatos nas eleições para preenchimento dos órgãos electivos devem 
incluir suplentes, caso surjam substituições, quando são criadas vagas como 
consequência de suspensões perda de mandato ou renúncia e no caso de inexistência de 
candidatos. Caso não existam outros candidatos ou suplentes, deve ser efectuada uma 
nova eleição e o novo membro eleito completa o mandato do membro anterior108. 
No caso dos mandatos por inerência, estes terminam quando os seus membros terminam 
funções e estes são substituídos, quando necessário, pelos suplentes109.  
Os docentes e funcionários não-docentes, em relação à assiduidade, têm o mesmo 
regime que a função pública relativamente a reuniões, contabilizadas nas suas horas de 
serviço, que tenham que comparecer no exercício dos seus cargos. Estas reuniões 
precedem sobre os demais serviços escolares, excepto exames e concursos, conferindo 
dispensa aos alunos nas restantes actividades lectivas, segundo os estatutos dos 
dirigentes associativos110.  
 As decisões dos órgãos da FLUL tornam-se válidas quando tomadas perante a maioria 
dos membros. Estas decisões são aprovadas por maioria absoluta dos votos dos 
membros presentes, excepto nos casos em que, por exigência legal, estatutária ou 
regulamentar seja exigida maioria qualificada ou relativa. Os votos são secretos quando 
o objectivo da votação é a avaliação de comportamento ou qualidade de uma pessoa. No 
caso das decisões dos órgãos colegiais, o voto do presidente é de qualidade111.  
Associado aos órgãos de gestão da FLUL encontramos o Conselho Consultivo Interno, 
dirigido pelo presidente do CD e constituído por membros do CD, presidência da AR, 
presidência do CP, presidente da assembleia-geral de escola, presidentes, ou titulares de 
com a mesma função das unidades científico-pedagógicas, dois directores de unidades 
de investigação sedeadas na FLUL, ou com a mesma função, designados pelo conselho 
de investigação. As funções deste conselho são aconselhar os órgãos de gestão no 
desempenho das suas funções e avaliar as matérias relacionadas com as actividades 
científica e pedagógica apresentadas pelos seus órgãos ou presidentes ou por iniciativa 
própria. As reuniões deste conselho são realizadas em regime ordinário pelo menos duas                                                              
108 DESPACHO n. º 10 139-A/2003, cit. 27, p. 4. 
109 DESPACHO n. º 10 139-A/2003, cit. 27, p. 4. 
110 DESPACHO n. º 10 139-A/2003, cit. 27, p. 4. 
111 DESPACHO n. º 10 139-A/2003, cit. 27, p. 4. 
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vezes por ano lectivo, segundo os semestres. Caso se torne necessário podem ser 
realizadas reuniões extraordinárias mediante iniciativa do presidente, por requerimento 
de um dos órgãos ou de três dos seus membros112. 
Todos os órgãos de gestão da FLUL, em relação à sua gestão interna, são responsáveis 
pela eleição do seu presidente e vice-presidente113, aprovação do regulamento interno e, 
caso seja necessário, são responsáveis por ouvir e apoiar os órgãos que tenham de ser 
por estes ouvidos e solicitar reuniões extraordinárias à AGE e AR114. 
A AR 115 , constituída por docentes, alunos e funcionários não-docentes, tem como 
funções a eleição da sua mesa; eleição e destituição do CD; aprovação do plano 
estratégico e objectivos elaborados pelo CD; aprovação do relatório anual em relação ao 
ano transacto e dos planos orçamentais, de actividades e “plurianuais de investimentos” 
do CD; fiscalização da gestão do CD; deliberação acerca dos problemas relacionados 
com a vida escolar, do ponto de vista geral e académico; aprovação da revisão dos 
Estatutos da FLUL; aprovação e revisão dos estatutos dos departamentos; elaboração e 
aprovação dos regulamentos das eleições dos órgãos; nomeação do presidente do 
conselho de biblioteca; criação de comissões para atingir os seus fins116.  
O CD, representativo da FLUL, é composto por docentes, alunos e funcionários. Este 
órgão desempenha as seguintes funções: a elaboração do plano estratégico e de 
objectivos 117 ; definição dos planos de investimento plurianuais de investimentos, 
actividades e orçamentos da FLUL118; gestão e organização da escola, nas funções que 
não estejam atribuídas a outros órgãos para que sejam atingidos os fins da FLUL119; 
gestão dos espaços pertencentes à FLUL, assegurando a sua delimitação, e receitas 
derivadas de unidades científico-pedagógicas que provenham do orçamento da                                                              
112 DESPACHO n. º 10 139-A/2003, cit. 27, p. 4. 
113 A AR não tendo presidente e vice-presidente não tem eleições para o preenchimento destes cargos, 
sendo estas disposições para o CD, o CC e o CP. O CC e o CP têm o poder de destituição do presidente e 
vice-presidente. A eleição no CP é realizada entre os membros doutorados (DESPACHO n. º 10 139-
A/2003, cit. 27, p. 5). 
114 A AR solicita reuniões extraordinárias à AGE e CD (DESPACHO n. º 10 139-A/2003, cit. 27, p. 5). 
115 Os membros da AR cessam funções quando são eleitos para o CD (DESPACHO n. º 10 139-A/2003, 
cit. 27, p. 5.). 
116 DESPACHO n. º 10 139-A/2003, cit. 27, p. 5. 
117 Este documento é aprovado pela AR (DESPACHO n. º 10 139-A/2003, cit. 27, p. 5).  
118 Os documentos resultantes destas acções são enviados à AR e às entidades competentes para a sua 
aprovação (DESPACHO n. º 10 139-A/2003, cit. 27, p. 6). 
119 Idem (DESPACHO n. º 10 139-A/2003, cit. 27, p. 6).  
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FLUL120; análise e modificação dos actos do presidente; por indicação do secretário, 
apresentação de propostas para abertura de concurso para contratação de pessoal não-
docente; realização de relatórios anuais das tarefas desempenhadas; notificação às 
entidades competentes dos assuntos que sejam relevantes e apresentação de propostas a 
esta entidade para disponibilização dos meios necessários para a FLUL atingir os seus 
fins; desempenho das acções necessárias para a manutenção do ambiente disciplinar; 
estabelecimento e gestão de acordos com outras entidades; decisão sobre a constituição 
pela FLUL ou em colaboração com outras entidades de outros órgãos; promoção de 
actividades culturais de interesse para a FLUL; e fixação do valor das inscrições em 
pós-graduações121. 
Associado ao CD temos o Conselho Administrativo, responsável pela gestão 
administrativa, financeira e patrimonial da FLUL122.  
O CC é constituído pelos doutores da FLUL. As competências do CC são a difusão das 
convicções científicas, de investigação e de orientação essenciais para o intercâmbio 
cultural e cooperação, elaboração de publicações científicas e apoio à comunidade; 
decisão para a criação ou extinção de departamentos e unidades científico-pedagógicas; 
promoção da colaboração interdepartamental e interdisciplinar; decisão sobre propostas 
apresentadas pelas unidades científico-pedagógicas acerca da gestão dos cursos para 
atribuição do grau de licenciado, especialização, mestre e doutor; criação de um órgão 
de coordenação de cursos interdepartamentais; apresentação de propostas de planos de 
estudos; estabelecimento dos critérios de selecção dos alunos; aprovação de 
equivalências de graus; gestão do processo de provas de doutoramento e proposta de 
nomeação do júri das provas para obtenção do grau de doutor, de mestre, do título de 
agregado e de aptidão pedagógica e capacidade científica; apresentação de propostas de 
composição do quadro de professores, realização de concursos para preenchimento de 
vagas, composição de júris, nomeação de professores catedráticos, associados e 
auxiliares e investigadores não-docentes e contratação e rescisão de contratos de 
docentes e investigadores; propostas de atribuição de graus académicos honoríficos e                                                              
120 As deliberações tomadas sobre está matérias requerem consulta ao Conselho Interdepartamental que 
está ligado ao CD (DESPACHO n. º 10 139-A/2003, cit. 27, p. 6). 
121 DESPACHO n. º 10 139-A/2003, cit. 27, p. 6. 
122 DESPACHO n. º 10 139-A/2003, cit. 27, p. 7. 
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outras distinções; distribuição do serviço docente em conjunto com os presidentes do 
CD e da CP; apresentação de propostas de aquisição de material científico e 
bibliográfico; decisão sobre assuntos do âmbito científico-pedagógico de carácter 
disciplinar relacionado com os docentes; solicitação de reuniões extraordinárias às AGE 
e AR; e concessão de parecer sobre a criação de outros órgãos afectos à FLUL123. 
O CP, “órgão máximo pedagógico da FLUL”, é constituído por dois docentes – um 
doutorado, com cargo definitivo, e um professor doutorado de cada “unidade científica-
pedagógica interdepartamental” – e dois estudantes de cada departamento e um 
estudante de cada “unidade científica-pedagógica interdepartamental”. As atribuições 
do CP são o acompanhamento e intervenção com apresentação de propostas em todos os 
assuntos de natureza pedagógica; apresentação de pareceres sobre a criação e extinção 
de departamentos ou “unidade científica-pedagógica interdepartamental”; apresentação 
de opiniões sobre os estatutos dos departamentos; apresentação de pareceres sobre a 
criação de reformas de planos de estudos de licenciaturas e criação de sistemas de 
transição em colaboração com o CC; estabelecimento de preceitos de mudanças de 
curso, reingresso, transferências e permutas; definição das competências das comissões 
pedagógicas dos departamentos e das unidades científico-pedagógicas 
interdepartamentais, cujos recursos são tratados pelo CP; apreciação de exposições com 
teor pedagógico; resolução de divergências pedagógicas entre docentes e discentes; 
execução de um sistema de avaliação do funcionamento pedagógico, técnico e 
administrativo da FLUL; apresentação de propostas de aquisição de equipamentos com 
interesse pedagógico; elaboração de acções nos domínios cultural e profissional; e 
elaboração de propostas de interesse pedagógico para a FLUL124. 
Além dos órgãos acima enumerados, encontramos também associada à FLUL a 
assembleia-geral de escola125; as assembleias de corpos126, constituídas pela assembleia-
geral de professores, assembleia-geral de alunos e assembleia-geral de funcionários; o 
                                                             
123 DESPACHO n. º 10 139-A/2003, cit. 27, p. 7. 
124 DESPACHO n. º 10 139-A/2003, cit. 27, p. 8. 
125 A assembleia-geral de escola (AGE) é responsável pela gestão da vida escolar e Ada comunidade. 
126 As assembleias de corpos são responsáveis pela análise de assuntos que dizem respeito à FLUL, 
procurando apurar a opinião da maioria (DESPACHO n. º 10 139-A/2003, cit. 27, p. 9). 
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conselho de biblioteca127; o conselho cultural128; as unidades científico-pedagógicas; e 
os serviços que englobam os serviços de gestão (divisão da biblioteca, divisão de 
serviços administrativos, divisão de gestão financeira e patrimonial, divisão de serviços 
académicos e divisão de apoio técnico) e os serviços de apoio (assessoria jurídica e 
secretariado dos órgãos)129. 
As receitas da FLUL são obtidas pelas dotações orçamentais e outras atribuídas pelo 
Estado; os rendimentos obtidos em virtude dos seus bens ou de que tenha fruição; os 
lucros que tenha obtidos por serviços prestados ou publicações; os subsídios, 
subvenções, comparticipações, doações, heranças e legados; a venda de bens e imóveis, 
quando autorizados por lei; juros das suas próprias contas de depósito; o saldo de conta 
de gerência de anos anteriores; os montantes obtidos por taxas, emolumentos, multas e 
penalidades; e valores de empréstimos contraídos130. 
Em relação à autonomia administrativa e financeira, esta abrange a liberdade de 
autorizar e efectuar o pagamento das suas despesas por fundos requisitados em conta 
das dotações atribuídas no Orçamento do Estado; de dispor de lucros decorrentes das 
suas actividades e de aplicá-los na satisfação das suas despesas por orçamentos 
privativos; e arrendar edifícios necessários para o desenvolvimento das suas acções131.   
A Biblioteca da FLUL, gerida pelo conselho de biblioteca, é responsável pelo AHFUL, 
que detém o Fundo do CSL. Este organismo integra todo o património documental 
considerado propriedade da FLUL132. 
Além do AHFLUL, de acesso restrito, a Biblioteca também contém obras cujo acesso é 
de regime livre, disponíveis para todos os utilizadores, obras agrupadas num sector de 
reservados, incluindo edições anteriores ao século XX; e legados doados à Faculdade 
em regime de acesso restrito.                                                              
127 O conselho de biblioteca tem como atribuições a deliberação acerca da “aquisição de património 
bibliográfico da biblioteca”; apresentação de pareceres sobre a vertente técnica da biblioteca e arquivo 
histórico, visando atingir os seus fins; e elaboração do regulamento da biblioteca e apresentação ao CD 
(DESPACHO n. º 10 139-A/2003, cit. 27, p. 11). 
128 O conselho cultural visa a aproximação da escola à comunidade (DESPACHO n. º 10 139-A/2003, cit. 
27, p. 11). 
129 DESPACHO n. º 10 139-A/2003, cit. 27, p. 8-11. 
130 DESPACHO n. º 10 139-A/2003, cit. 27, p. 3. 
131 DESPACHO n. º 10 139-A/2003, cit. 27, p. 3. 
132 DESPACHO n. º 10 139-A/2003, cit. 27, p. 11. 
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1.4 Actividade científica e de investigação 
A actividade científica e de investigação desenvolvida junto da FLUL, devido à 
autonomia deste organismo, é directamente organizada pela mesma. Esta autonomia 
confere à FLUL a possibilidade de estabelecimento de conteúdos, métodos, meios e 
organização dos trabalhos científicos, a possibilidade de os avaliar e disponibilizar 
informação para avaliações externas; publicação dos resultados dos trabalhos científicos 
e de investigação; definição de métodos de avaliação de conhecimentos, aptidões e 
desempenho dos seus membros; selecção e recrutamento de pessoal para a 
concretização dos seus fins133; revisão dos quadros de pessoal; propostas para a criação, 
organização, modificação e extinção de cursos de graduação e pós-graduação; criação 
de cursos de especialização, actualização e profissionalização; determinação do método 
de selecção dos alunos; promoção de iniciativas nas áreas da difusão e extensão 
culturais; realização de convénios e outros métodos de colaboração com outros 
organismos públicos e privados, nacionais ou internacionais, no âmbito do intercâmbio 
universitário134. 
Do mesmo que modo que este organismo se encontra dotado de autonomia científica e 
investigacional, o mesmo acontece com o método pedagógico que é por este defendido, 
programado, conduzido, executado e avaliado. Esta autonomia permite à FLUL 
estabelecer o objecto, os métodos, os meios, a organização e o conteúdo do ensino e da 
aprendizagem; propor os valores de proporção entre docentes e discentes adequados 
para uma boa prática pedagógica; definir os métodos próprios para a avaliação de 
conhecimentos, aptidões e desempenhos; definir a duração, estrutura, calendários e 
horários com base nos estatutos dos alunos; promover iniciativas com objectivos 
científicos, pedagógicos e culturais; determinar a natureza e o âmbito das iniciativas 
profissionalizantes no campo do ensino; definir critérios de selecção dos alunos; 
promover iniciativas para a colaboração com outras entidades no campo do intercâmbio 
universitário, pedagógico e cultural135.                                                              
133 O preenchimento do quadro recursos humanos, tanto pessoal docente e não-docente como alunos, 
deste organismo é feito por meio de provas e concursos. Os indivíduos que exerçam a tarefa de docência 
podem ser seleccionados por um concurso público ou ainda podem ser integrados por empréstimos de 
outros organismos (DESPACHO n. º 10 139-A/2003, cit. 27, p. 3).  
134 DESPACHO n. º 10 139-A/2003, cit. 27, p. 3. 
135 DESPACHO n. º 10 139-A/2003, cit. 27, p. 3. 
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2. Curso Superior de Letras 
2.1 História institucional e administrativa (1858-1859/1911) 
A criação do CSL é o resultado da consciência da reduzida atenção dada ao estudo da 
Filologia136, História e Filosofia, assim como da necessidade de criação de cursos que 
tivessem na sua base estas matérias137.  
Contrariamente ao que se verificava em faculdades em outros países, em Portugal o 
estudo da Filosofia encontrava-se pouco representado. O estudo desta matéria era feito 
nas Faculdades de Teologia e das Leis e na Faculdade de Filosofia que, com a reforma 
da Universidade de Coimbra, responsabilidade de Marquês do Pombal, em 1772, no 
quadro de cadeiras dos estudos das ciências da natureza, englobava as cadeiras de 
Física, Química e História Natural e, no primeiro ano, era ministrada a cadeira de 
Filosofia Nacional por oposição à Filosofia Natural. Com a supressão desta cadeira, em 
1791, e a sua substituição pela cadeira de Botânica e Agricultura, o estudo da Filosofia 
ficou restringido aos estudos secundários em conjunto com o Latim, o Grego e a 
Retórica 138. Deste modo, os estudos filosóficos foram suprimidos do quadro de cadeiras 
do ensino superior com uma separação clara entre as ciências naturais e as ciências do 
espírito139.  
Na história do ensino português, nomeadamente no ensino secundário, podemos 
salientar as reformas de Passos Manuel, em 1836, e de Costa Cabral, em 1844, que 
contribuíram para uma evolução do quadro de estudos desta área do ensino. Logo, no 
ensino secundário temos presentes os estudo da História, Geografia e Línguas 
Modernas, continuando o ensino superior sem qualquer investimento nestas áreas140.  
O nascimento do CSL foi resultado da visível necessidade da criação de estudos 
relacionados com a Filosofia, Filologia e História, considerados apenas pela sua 
vertente lúdica ou prática141, e de um “acto generoso e belo de protecção à cultura                                                              
136  A Filologia só tem representação no ensino português com a criação da cadeira de Filologia 
Comparada no CSL em 1878 (DECRETO-LEI de 23 de Maio de 1878. Diário do Governo. 118 (1878-
05-25), p. 189).  
137 COELHO, Adolfo – O Curso Superior de Letras e os Cursos de Habilitação para o Magistério 
Secundário, pp. 537-538. 
138 COELHO, Adolfo – O Curso Superior de Letras… cit. 137, p. 537. 
139 COELHO, Adolfo – Cour Superieur de Lettres: mémoire, p. 13. 
140 COELHO, Adolfo – O Curso Superior de Letras… cit. 137, p. 538. 
141 COELHO, Adolfo – O Curso Superior de Letras… cit. 137, p. 538. 
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nacional”142 de D. Pedro V, como o demonstraram o decreto-lei de vedoria real de 
30/10/1858 e pela carta enviada no dia seguinte ao Ministro da Fazenda. 
D. Pedro V é descrito, por Busquets de Aguilar, pela sua “inteligência penetrante” e 
“cultura sólida”143, que não se deixava perturbar com as opiniões contrárias dos que o 
rodeavam e, como um ser superior, avançado em relação aos homens do seu tempo144 e 
é ainda descrito, por Francisco Adolfo Coelho, pelo seu espírito penetrante e animado e 
pela sua boa vontade 145 . As preocupações do rei sobre os vários aspectos que o 
rodeavam podem ser comprovadas pelos seus escritos, privilegiando questões como a 
“reforma do exército, armamento, defesa de Lisboa, construção de linhas férreas, e 
principalmente a instrução pública”146. Outro aspecto a salientar, que contribuiu para a 
criação do Curso, foi a relação que o rei mantinha com Alexandre Herculano, 
considerado o melhor historiador português147, nomeadamente, na leitura que o Rei 
fazia das suas obras, pelo reconhecimento que Herculano era a “primeira figura literária 
do seu tempo”148, pela coincidência de carácter entre as duas personalidades e pelos 
encontros entre o escritor e o soberano, descritos por Bulhão Pato149. 
Os primeiros passos para a melhoria da instrução pública nacional são dados quando, 
em 1857, por decreto-lei de 31 de Janeiro, o Rei concede trinta contos de réis para a 
fundação do observatório astronómico e dez contos de réis para o enriquecimento das 
colecções do Instituto Industrial de Lisboa150. 
Na sessão de 18/04/1857 da Câmara dos Deputados, José Maria de Abreu, deputado e 
professor da Faculdade de Filosofia da Universidade de Coimbra, apresenta um projecto 
que visava a criação de dois Cursos Superiores de Letras, sedeados em Lisboa e 
Coimbra, acompanhado por um relatório que explanava sobre o estado decadente “dos 
                                                             
142 AGUILAR, Manuel Busquets de – O Curso Superior de Letras (1858-1911), p. 1. 
143 AGUILAR, Manuel Busquets de, cit. 142, p. 1. 
144 AGUILAR, Manuel Busquets de, cit. 142, pp. 1-2. 
145 COELHO, Adolfo, cit. 136, p. 538. 
146 AGUILAR, Manuel Busquets de, cit. 142, p. 2. 
147 AGUILAR, Manuel Busquets de, cit. 142, p. 3.  
148 AGUILAR, Manuel Busquets de, cit. 142, p. 4. 
149 Bulhão Pato - Memórias, tomo II, Lisboa, 1894, p. 220, Apud AGUILAR, Manuel Busquets de, cit. 
141, p. 4.  
150 AGUILAR, Manuel Busquets de, cit. 142, p. 4.  
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estudos de história, literatura, geografia, filosofia”151 em Portugal”. Neste projecto, o 
CSL de Lisboa teria seis cadeiras, distribuídas em dois anos. O primeiro ano incluiria as 
cadeiras de Filosofia e História da Filosofia, História e Geografia e Literatura Latina e 
Portuguesa; o segundo ano compreenderia as cadeiras de História Portuguesa e 
Arqueologia, Literatura Estrangeira e Continuação da Literatura Portuguesa. O Curso 
em Coimbra teria nove cadeiras, distribuídas por um período de três anos e incluiria, no 
primeiro ano, as cadeiras de Filosofia, História e Geografia e Literatura Antiga; no 
segundo incluiria as cadeiras de História Portuguesa e Arqueologia, Literatura 
Portuguesa e Literatura Estrangeira; e no terceiro conteria as cadeiras de História da 
Filosofia, Continuação da Literatura Portuguesa e Continuação da Literatura 
Estrangeira152. 
Segundo o projecto de José Maria de Abreu, a matrícula no CSL só estaria disponível a 
alunos aprovados em certos exames liceais e o artigo 5.º fazia referência à necessidade 
de aprovação no CSL para poder ser frequentada qualquer faculdade ou Escola de 
ensino superior, sendo a frequência no Curso uma espécie de preparação para o ensino 
superior e, na realidade, uma duplicação do ensino secundário153. Mas esta disposição 
era aplicada somente em alguns casos, sendo exemplos as Faculdades de Direito e de 
Teologia que não aceitariam inscrição sem a carta geral do CSL ou as Faculdades de 
Matemática, Medicina e Filosofia que exigiam certidão de exame de Filosofia realizado 
no Curso. Os alunos da Universidade de Coimbra, por não existir um CSL na cidade, 
estariam dispensados destas disposições154.  
Considerando os aspectos acima referidos e o estado da cultura literária do país, 
particularmente da instrução pública, caracterizada por Francisco Adolfo Coelho como 
abandonada nas ciências históricas e literárias em comparação com o resto da Europa155, 
era notória a necessidade da criação do CSL.  
                                                             
151 AGUILAR, Manuel Busquets de, cit. 142, p. 5. 
152 AGUILAR, Manuel Busquets de, cit.142, p. 5-6.  
153 Esta disposição apesar de ser contrária à ideia de D. Pedro V, ao criar o CSL, encontra-se presente no 
Regulamento de 1859 com algumas alterações, sendo apenas aplicada em alguns casos, AGUILAR, 
Manuel Busquets de, cit. 142, pp. 6-7. 
154 AGUILAR, Manuel Busquets de, cit. 142, p. 20. 
155 COELHO, Adolfo – O Curso Superior de Letras… Apud AGUILAR, Manuel Busquets de, cit. 142, p. 
4. 
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O projecto de José Maria de Abreu não foi tornado lei e somente com o decreto-lei de 
30/10/1858 surgiu a criação das cadeiras de História, Literatura Antiga e Literatura 
Moderna156. Este decreto-lei da Vedoria da Casa Real determinava que da sua lista civil 
fosse retirada a quantia de noventa e um contos de réis para as despesas do Estado e 
dessa quantia fossem deduzidos trinta contos de réis para serem aplicados na criação de 
um fundo permanente em inscrições da Junta do Crédito, cujos juros possibilitassem a 
criação das três cadeiras acima enumeradas157. 
A doação do soberano abriu as portas para a criação do CSL e este fundamenta a sua 
vontade com carta dirigida a António José d’ Ávila, Ministro das Finanças, onde se 
pode comprovar a preocupação do soberano em relação ao ensino superior do país que 
caracteriza como “decaindo diariamente (…) que se lhe secaram as raízes (…) e que se 
lhe foi a virtude prolífica”158.  
Como fundamentação ao decreto real de D. Pedro V, por proposta governamental, foi 
estabelecida a lei de 8 de Junho de 1859159, que determinou que além da criação das 
cadeiras de História, Literatura Antiga e Literatura Moderna, também fossem criadas as 
cadeiras de História Universal Filosófica e Filosofia Transcendental160, por proposta de 
Fontes Pereira de Melo161. Esta lei também determinava que os professores do CSL, 
nomeados por concurso público162, gozavam das mesmas regalias que o professorado do                                                              
156 Segundo o Regulamento de 26/09/1859 estas cadeiras são denominadas por História Pátria Universal, 
Literatura Grega e Latina e introdução sobre as suas origens, Literatura Moderna da Europa e 
especialmente a Portuguesa (REGULAMENTO do Curso Superior de Letras. Diário do Governo. 226 
(1859-09-26), p. 1239. 
157 MATTOS, Romão - Homenagem ao fundador e aos professores do Curso Superior de Letras, Revista 
da Faculdade de Letras, p. 6. 
158 MATOS, Romão – Homenagem ao fundador e aos professores do Curso Superior de Letras, cit. 156, 
p. 7. 
159 Ver anexo 2, figura 1. 
160 Neste mesmo documento é determinado o vencimento dos professores do curso de 600 mil contos de 
réis anuais, aumentado para setecentos mil réis anuais a partir de 1883 pela lei de 21 de Julho, a sua 
equiparação com os restantes professores do ensino superior, que o preenchimento das cadeiras seria feito 
por concurso público e é determinada a criação de uma lei para a fixação de quais as funções públicas que 
habilitaria a frequência no curso – da responsabilidade da ARC, mas é concretizada somente em 1901 
com a reforma do CSL (CARTA DE LEI de 8 de Junho de 1859. Diário do Governo. 141 (1859-07-17), 
p. 247). 
161  MATOS, Sérgio Campos, O Curso Superior de Letras e a vulgarização histórica em Portugal: 
Projectos em confronto (1858-1901), p. 372. 
162 Os professores do CSL escolhidos por concurso, segundo os livros de concurso, foram Teófilo Braga 
(Literatura Nacional e as suas origens, em 1872); Zófimo Consiglieri Pedroso (História Universal, em 
1878); Manuel Joaquim Pinheiro Chagas (Literatura Grega e Latina, em 1881); Manuel Maria de Oliveira 
Ramos (História antiga, Medieval e Moderna, em 1904); e Francisco Xavier da Silva Teles (Geografia, 
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ensino superior e receberiam uma remuneração anual de seiscentos mil réis, aumentado 
para setenta mil réis anuais a partir de 1883 pela lei de 21 de Julho. Em relação às duas 
cadeiras criadas nesta lei, estas seriam providas por concurso público, sendo o júri 
constituído por membros da Academia Real de Ciências (ARC)163.  
Os professores nomeados, inicialmente, para ministrar as cadeiras do CSL, foram 
Alexandre Herculano (História), António José Viale (Literatura Antiga) e António 
Feliciano Castilho (Literatura Moderna), dos quais apenas o segundo aceitou. Deste 
modo, foram nomeados para primeira e terceira cadeiras Luís Augusto Rebelo da Silva 
(História) e António Pedro Lopes de Mendonça (Literatura Moderna, especialmente a 
Portuguesa), que por motivos de saúde não chegou a leccionar e foi substituído 
inicialmente por Rebelo da Silva e depois por José da Silva Mendes Leal. A escolha dos 
professores das cadeiras de Filosofia e História da Filosofia foi realizada por concurso 
público, em que foram seleccionados Augusto de Sousa Lobo e Jaime Constantino 
Freitas Moniz, respectivamente164. 
A lei de 8/06/1859, que além da criação do CSL, determinava a elaboração do seu 
regulamento, ficou a cargo da Academia Real de Ciências (ARC), por determinação da 
portaria de 18/06/1859, sendo publicado a 22 de Setembro desse mesmo ano. A ARC 
também era a responsável pela elaboração do projecto de lei para determinação de quais 
as funções públicas que habilitava o diploma do CSL, mas este projecto só viria a ser 
posto em vigor em 1901, no que diz respeito à preparação para o professorado 
secundário165.  
Segundo a portaria de 18/06/1859, as aulas do CSL seriam ministradas no edifício do da 
ARC, no antigo Convento de Jesus, que passou para as mãos do Estado em 1834 com a 
expulsão das ordens religiosas166. O espaço ocupado pelo Curso constituía o claustro do 
convento, a sala das teses e a arrecadação contígua. O estado degradado do edifício                                                                                                                                                                                   
em 1904), (Livros de Concurso do CSL, tomo 1 e 2). O júri dos concursos era constituído por nove 
vogais, nomeadamente professores do curso e sócios da ARC, sendo responsáveis pela avaliação dos 
candidatos pela elaboração dos pontos e interrogação dos candidatos (AGUILAR, Manuel Busquets de, 
cit. 141 pp. 139-291). 
163 AGUILAR, Manuel Busquets de, cit. 142, pp. 15-16.  
164 Antes foram convidados provisoriamente Sousa Lobo e Levy Maria Jordão – (AGUILAR, Manuel 
Busquets de, cit. 141, pp. 150-151). 
165 AGUILAR, Manuel Busquets de, cit. 142, pp. 16-17. 
166 Esta decisão foi contrariada por Latino Coelho, secretário da ARC (AGUILAR, Manuel Busquets de, 
cit. 141, p. 28). 
  O Curso Superior de Letras: Inventário 
42   
pode ser comprovado pelos inúmeros apelos, efectuados pela direcção do CSL, para que 
fossem feitas obras ao edifício. As obras necessárias para a abertura do Curso foram 
feitas sem autorização superior e consistiram em obras na sala de teses para transformá-
la em sala de aulas e a arrecadação deu lugar à secretaria, biblioteca e gabinete do 
director, o encanamento de gás e a compra de objectos para iluminação167.  
Segundo o regulamento publicado pelo decreto-lei a 22 de Setembro e em Diário do 
Governo n.º 226 de 26/09/1859, o objectivo do Curso Superior de Letras era “difundir 
os conhecimentos de literatura, de história, e de filosofia”168. 
Inicialmente, o CSL habilitava os seus alunos a serem professores nos principais liceus 
do país na secção de letras e, caso tivessem a carta geral do Curso, gozavam de 
preferência, para direcção e professorado nos estabelecimentos de ensino secundário169 
e para cargos de bibliotecários, paleógrafos, adidos de legação, oficiais e funcionários 
de secretaria do Estado. 
Segundo o regulamento, elaborado pela ARC, o órgão de gestão do CSL era o Conselho 
de Professores (CP). O CP, responsável pela administração económica e literária do 
CSL, era constituído pelos professores do Curso, sendo entre eles eleito o director, 
simultaneamente presidente do Curso, e o secretário, também responsável pela 
biblioteca170.  
As atribuições do CP eram de cariz literário, económico e disciplinar. As atribuições 
literárias passavam pela criação do quadro de distribuição do curso; discussão e 
aprovação dos programas das cadeiras e dos pontos de exame; aprovação dos livros das 
aulas do curso; e apresentação anual ao Governo de um relatório sobre os progressos e 
necessidades do ensino. As atribuições económicas eram a fiscalização da receita e 
despesa; decisões sobre a utilização dos fundos para manutenção do curso; e pedidos de 
concessão de subsídios além dos recursos ordinários. As atribuições disciplinares eram 
a elaboração do regulamento interno para ser aprovado pelo Ministério do Reino; 
verificação das faltas dadas pelos alunos para aprovação de ano e admissão em exames 
                                                             
167 AGUILAR, Manuel Busquets de, cit. 141, pp. 28-29. 
168 REGULAMENTO do Curso Superior de Letras, cit. 155, p. 1239. 
169 Somente entra em vigor oito anos após a criação do Curso. 
170 Regulamento do Curso Superior de Letras, cit. 155, p. 1240. 
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finais; concessão de licenças para realização de exames fora de época; pronunciação 
acerca de infracções cometidas pelos alunos e aplicação da pena correspondente171.  
Em 1901/2, com a aplicação do decreto com força de lei n.º 5 de 24 de Dezembro, o 
CSL é reorganizado e, consequentemente, as atribuições do órgão de gestão são 
alteradas e estas alterações são publicadas no regulamento a 8/10/1902 172 . As 
atribuições do CP, agora designado de Conselho Escolar (CE) passaram a ser literárias, 
administrativas (antes económicas) e disciplinares, incidindo as alterações nas primeiras 
e nas últimas. As atribuições literárias sofrem um alargamento, sendo o CE responsável 
pela definição de horários, definição dos dias de exames e abertura e fecho do ano 
lectivo, organização de concursos para o provimento de cadeiras, nomeadamente, os 
programas e os pontos, e resposta a consultas sobre assuntos relacionados com as 
competências do Conselho. As atribuições disciplinares passam a incluir a verificação 
das notas dos alunos, e tomada de decisões sobre assuntos não previstos pelo 
regulamento, quando não houvesse decisão do Governo. 
Outras alterações a salientar na estrutura orgânica do Curso a partir do decreto-lei de 
8/10/1902, dizem respeito aos membros que fazem parte do CE, na medida que existiu a 
preocupação de indicar que apenas professores efectivos poderiam fazer parte do 
Conselho, enquanto os professores das cadeiras de Língua Sânscrita e Língua Grega 
(cadeiras anexas) apenas participariam se o assunto da reunião se relacionasse com as 
suas cadeiras173.  
Em 1908, com a publicação do decreto-lei de 8 de Outubro, é criado junto do CSL o 
Conselho Administrativo (CA), cuja existência no Curso pode ser comprovada pelo 
livro de actas desse mesmo conselho 174 . Este decreto-lei conferia autonomia 
administrativa aos estabelecimentos de ensino superior, o que resultou na criação nos 
estabelecimentos de ensino superior de um CA175. 
A criação do CA, ligado às atribuições da Secretaria, resultou na diminuição das 
responsabilidades do CE, pois este passa a ser responsável pelas atribuições                                                              
171 Regulamento do Curso Superior de Letras, cit. 155, p. 1240.   
172 Ver anexo 2, figura 4.  
173 REGULAMENTO do Curso Superior de Letras. Diário do Governo. 237 (1902-10-20), p. 987. 
174 Ver anexo 2, figura 5.  
175 DECRETO-LEI de 8 de Outubro de 1908. Diário do Governo. 229 (1908-10-08), pp. 630-631. 
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administrativas, existindo, a partir desta altura, no CSL, dois secretários e livros de actas 
distintos para as reuniões de cada Conselho. O CA era constituído pelos professores do 
Curso, um deles era director, que exercia as mesmas funções no CE, e pelo secretário 
designado pelo Governo em 1909. Inicialmente, o presidente era Consiglieri Pedroso e 
o secretário Borjorra Vasconcelos 176 , nomeado pelo Governo, que em 1911 é 
substituído por Joaquim Lino do Nascimento. Também estavam nomeados Francisco 
Adolfo Coelho e David Melo Lopes com funções de fiscal e tesoureiro, 
respectivamente177. 
Em 15/02/1909, associado ao CSL, é criada a Associação Académica. Esta associação, 
que tinha como fins “promover o máximo desenvolvimento físico, moral e mental dos 
seus associados”; e ”contribuir quanto possível para o desenvolvimento da educação 
nacional”, caracterizava-se por ser uma “sociedade sem carácter político partidário nem 
religioso confessional” e era constituída por professores, alunos e ex-alunos do 
Curso178.  
O CSL, apesar das várias tentativas por parte dos seus membros, sofreu somente duas 
reformas que resultaram na alteração da estrutura do Curso. 
A primeira reforma a considerar é a de 1878 com a integração no Curso CSL das 
cadeiras de Língua e Literatura Sânscrita, Védica e Clássica e de Filologia Comparada 
ou Ciência da Linguagem179. A primeira cadeira foi criada por iniciativa do Ministro 
dos Negócios Estrangeiros, João Andrade Corvo, que, por portaria de 16/03/1875, 
encarrega o bacharel em matemática, Guilherme Augusto Vasconcelos de Abreu, de 
estudar na Alemanha e em França a Filologia Oriental e o Sânscrito. Dois anos mais 
tarde, pelo decreto-lei de 15/09/1877, é criada por um período de três anos a cadeira de 
Língua e Literatura Sânscrita, Védica e Clássica, como cadeira anexa ao CSL180, mas 
                                                             
176 Em 1911 será substituído por Joaquim Lino do Nascimento. 
177 AGUILAR, Manuel Busquets de, cit. 141 pp. 127-128. 
178 ASSOCIAÇÃO ACADÉMICA DO CURSO SUPERIOR DE LETRAS, Estatutos. Lisboa: [s.n.] 1910, 
p. 1. 
179 Ver anexo 2, figura 2. 
180  AGUILAR, Manuel Busquets de, cit. 142, p. 51. Com o falecimento de Guilherme Augusto 
Vasconcelos de Abreu, a 06/02/1907, a cadeira de Língua e Literatura Sânscrita, Védica e Clássica passou 
a ser ministrada por Sebastião Rodolfo Dalgado, nomeado por decreto-lei de 28/12/1907 (AGUILAR, 
Manuel Busquets de, cit. 142, p. 289). 
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apenas em 1878 é confirmada a sua aprovação181. Este diploma cria simultaneamente as 
cadeiras de Língua e Literatura Sânscrita, Védica e Clássica e de Filologia Comparada 
ou Ciência da Linguagem182, inserida no quadro de cadeiras do CSL, inicialmente, no 
1.º ano e com a divisão do Curso em três anos em 1883 a cadeira passa a estar integrada 
no 2.º ano183.  
Em 1894, podemos registar novas alterações nas cadeiras anexas do CSL 184 . As 
alterações do ensino secundário integravam no CSL a cadeira de Língua Grega, dividida 
em duas disciplinas, uma ministrada nesta organização e a segunda na Faculdade de 
Teologia185. A cadeira de Língua Grega, ministrada por Augusto Epifânio da Silva 
Dias186, em simultâneo com o curso de Língua e Literatura Sânscrita, Védica e Clássica, 
era considerada uma cadeira anexa, como pode ser comprovado pelo artigo 4.º do 
decreto-lei n.º 5 de 24/12/1901, que visava a reorganização do curso.  
Em 1901/2, podemos registar a segunda reforma do CSL187, que tornava o curso numa 
“escola normal secundária”188 muito próxima de uma faculdade de letras. Segundo o 
decreto-lei n.º 5 de 24/12/1901, a reforma era resultado da necessidade de alterações 
urgentes, que em várias ocasiões foram sugeridas e sucessivamente ignoradas189, e de 
                                                             
181 DECRETO-LEI de 23 de Maio de 1878. Diário do Governo. 118 (1878-05-25), p. 189. 
182  A criação destas cadeiras, além do alargamento do quadro de cadeiras do CSL, proporcionou o 
aumento do número de docentes do Curso. Como foi referido para a cadeira de Língua e Literatura 
Sânscrita, Védica e Clássica foi nomeado Guilherme Augusto Vasconcelos de Abreu, já a cadeira de 
Filologia Comparada ou Ciência da Linguagem, criada pela consciência do atraso do país nesta área do 
saber pelo facto da filologia não estar integrada nos estudos portugueses, foi preenchida por Francisco 
Adolfo Coelho por sugestão de efectuada ao Governo por uma representação, apresentada em nota na 
obra de Manuel Busquets de Aguilar, assinada por várias personalidades do momento (AGUILAR, 
Manuel Busquets de, cit. 142, pp. 51-56). 
183 DECRETO-LEI de 1 de Agosto de 1883. Diário do Governo. 175 (1883-08-06), p. 238. 
184 Ver anexo 2, figura 3. 
185 Artigo n.º 6 DECRETO-LEI n.º 2 de 22 de Dezembro de 1894. Diário do Governo. 292 (1894-12-24), 
p. 1076. 
186 AGUILAR, Manuel Busquets de, cit. 142, p. 95. 
187 Ver anexo 2, figura 5. 
188 DECRETO-LEI com força de lei n.º 5 de 24 de Dezembro de 1901. Diário do Governo. 294 (1901-12-
28), p. 1179. 
189 Estas sugestões surgiram “em officios do concelho” do CSL, “no parecer da conferencia escolar, de 14 
de setembro de 1869”, “nos relatórios do antigo Conselho Superior de Instrucção Publica, de 30 de 
novembro de 1885 e de 15 de dezembro de 1888”, “em diversos projectos submettidos à deliberação do 
poder legislativo, e (…) na proposta governamental, apresentada à Côrtes, com data de 4 de maio de 1889 
[sic]” (DECRETO-LEI com força de lei n.º 5 de 24 de Dezembro de 1901, cit. 181, p. 1179). 
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possibilitar que a frequência no CSL habilitasse ao magistério das várias disciplinas dos 
planos dos liceus190. 
Segundo o regulamento de 8/10/1902, os fins do CSL, com a reforma de 1901, 
passaram a ser a habilitação para os direitos e vantagens concedidos pelas leis e 
regulamento a todos os institutos a cursos de instrução superior; habilitação para o 
magistério no CSL e para o ensino secundário191; habilitação para outros cursos ou as 
funções públicas determinadas por leis ou regulamentos; contribuição para o progresso 
das várias áreas dos seus ramos do saber; e contribuição para a disseminação dos 
conhecimentos. 
Em relação ao quadro de cadeiras, segundo o regulamento, este foi alterado com 
substituição das cadeiras já existentes e com a criação de novas cadeiras, o que resultou 
no aumento do quadro docente do curso. As cadeiras antigas foram substituídas pelas 
cadeiras de Filologia Latina; Filosofia; História Pátria; Filologia Românica Geral e 
Filologia Portuguesa em Especial; Literatura Nacional e as suas origens; e História 
Antiga da Idade Média e Moderna192. As cadeiras novas eram Geografia; Língua e 
Literatura Francesa; Línguas e Literaturas Alemã e Inglesa; Pedagogia do Ensino 
Secundário; e História da Pedagogia193. 
As cadeiras acima enumeradas encontravam-se distribuídas pelos vários cursos criados 
pela reforma, em 1901. Os cursos criados, segundo o regulamento publicado a 
8/10/1902, eram o “Curso destinado a habilitar para todos os direitos e vantagens que as                                                              
190 DECRETO-LEI com força de lei n.º 5 de 24 de Dezembro de 1901, cit. 181, p. 1179. 
191 Habilitação para ministrar as cadeiras de “geografia, língua latina, língua nacional, língua francesa, 
língua inglesa e língua alemã, historia e filosofia” (DECRETO-LEI com força de lei n.º 5 de 24 de 
Dezembro de 1901, cit. 181, pp. 1179-1180). 
192  Estas cadeiras eram ministradas por José Maria Rodrigues (Filologia Latina) Silva Cordeiro 
(Filosofia), Zófimo Consiglieri Pedroso (História Pátria), Francisco Adolfo Coelho (Filologia Românica 
Geral e Filologia Portuguesa em Especial), Teófilo Braga (Literatura Nacional e as suas origens) e 
Manuel Maria de Oliveira Ramos (História Antiga da Idade Média e Moderna) - (AGUILAR, Manuel 
Busquets de, cit. 141, p. 249). 
193 As novas cadeiras foram ministradas por Francisco Xavier da Silva Teles (Geografia), David Lopes 
(Língua e Literatura Francesa), Peter Joachim Heinrich Bauert (Línguas e Literaturas Alemã e Inglesa), 
Francisco Adolfo Coelho (Pedagogia do Ensino Secundário) e José Maria Queirós Veloso (História da 
Pedagogia), (AGUILAR, Manuel Busquets de, cit. 141, p. 249). A cadeira de Línguas e Literaturas 
Alemã e Inglesa, com o falecimento de Peter Bauert, em 28/09/1903, a cadeira foi regida por José Maria 
Rodrigues, provisoriamente, e foi preenchida por Alfredo Apell por Despacho de 18 de Outubro de 1904 
(AGUILAR, Manuel Busquets de, cit. 141, p. 261 e 287). No ano de 1911, nomeadamente a 05/01, 
podemos registar a entrada para o quadro de professores do CSL, Agostinho Fortes (um dos concorrentes 
do concurso para a cadeira de História em 1904), como regente da cadeira de História Antiga e da Idade 
Média (AGUILAR, Manuel Busquets de, cit. 141, p. 291).  
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leis e regulamentos concedam, sem destinação de institutos, aos cursos de instrucção 
superior”; o “Curso de habilitação para o magistério do Curso Superior de Letras”; o 
“Curso de habilitação para o magistério secundário das seguintes disciplinas no plano 
dos lyceus: geografia, língua latina, língua nacional, língua francesa, língua inglesa e 
língua alemã, história e filosofia”; o “Curso de bibliotecário e arquivista”; e o “Curso de 
habilitação para o concurso de que trata o decreto-lei de 12/06/1894”194.  
Os cursos oferecidos pelo CSL tinham uma duração de três anos, excepto os cursos que 
habilitavam para o magistério no próprio curso e para o magistério secundário, que 
visavam a formação no ramo da pedagogia, ministrado no 3.º ano com a frequência às 
cadeiras de Pedagogia e História da Pedagogia e que incluíam o 4.º ano a frequência a 
conferências, divididas em sete secções, relacionadas com a área de ensino escolhida 
pelos alunos195. 
Após a aplicação das alterações da reforma de 1901 e do seu regulamento datado de 
1902, abriam-se as portas para a criação de uma faculdade de letras, que na realidade 
era a vontade de D. Pedro V da ARC e dos professores do Curso196. Deste modo, em 
9/05/1911, com a publicação do decreto-lei que determinava a criação das Faculdades 
de Letras das Universidades de Lisboa e Coimbra, existe a concretização do objectivo 







                                                              
194 As designações dos cursos apresentadas são as mesmas do Regulamento de do CSL, mas estes também 
eram designados por Curso Geral, Curso de Habilitação para o Magistério ou Curso Normal; o Curso de 
Bibliotecário-Arquivista; o Curso Diplomático sugeridos no ofício enviado ao Governo a 16 de Junho de 
1905 devido à extensão dos nomes originais.   
195 DECRETO-LEI com força de lei n.º 5 de 24 de Dezembro de 1901, cit. 181, p. 985. 
196 AGUILAR, Manuel Busquets de, cit. 141, pp. 27-28.  
  O Curso Superior de Letras: Inventário 
48   
Cadeiras do Curso Superior de Letras 
Cadeiras                                     
              Anos 
1858/9 1878 1883 1894 1901/2 
1.ª Cadeira H. Pátria Universal197 História Universal Pátria História Nacional Pátria 
História Antiga, da 
Idade Média e Moderna 
2.ª Cadeira 
Lit. Grega e Latina e 
introdução sobre as suas 
origens198 
Língua e Lit. 
Sânscrita, Védica 
e Clássica 
Filologia Comparada Filologia Latina 
3.ª Cadeira 
Lit. Moderna da Europa 
e especialmente a 
Portuguesa199 
Filologia 
Comparada200  Lit. Sânscrita, Védica e Clássica Literatura Nacional 
4.ª Cadeira Filosofia201 Lit. Grega e Latina Filosofia 
5.ª Cadeira História Universal Filosófica Lit. Moderna, especialmente a Portuguesa História Pátria 
6.ª Cadeira - Filosofia 
Filologia Românica em 
Geral e Filologia 
Portuguesa em Especial 
7.ª Cadeira - História Universal Filosófica Geografia 
8.ª Cadeira - - - - Língua e Lit. Francesa 
9.ª Cadeira - - - - Línguas e Lit. Inglesa e Alemã  
10.ª Cadeira - - - - Pedagogia do Ensino Secundário 
11.ª Cadeira - - - - H. da Pedagogia202 
Cadeiras 
Anexas - - - Língua Grega Língua Grega 
                                                             
197 A denominação da cadeira de História Pátria Universal no regulamento do CSL de 26/09/1859, mas no 
decreto-lei de 30/10/1858 da Vedoria da Casa Real esta cadeira é denominada por História 
(REGULAMENTO do Curso Superior de Letras, cit. 155, p.1239; DECRETO-LEI de 30 de Outubro de 
1858. Diário do Governo. 255 (1858-11-10), p. 412).  
198 No decreto-lei de 30/10/1858 esta cadeira é denominada por Literatura Antiga (DECRETO-LEI de 30 
de Outubro de 1858, cit. 190, p. 412). 
199 No decreto-lei de 30/10/1858 esta cadeira é denominada por Literatura Moderna, particularmente a 
portuguesa e no decreto-lei de 8/06/1859 somente por Literatura Moderna História (REGULAMENTO do 
Curso Superior de Letras, cit. 155, p. 1239; DECRETO-LEI de 30 de Outubro de 1858, cit. 190, p. 412). 
200A denominação apresentada é a que figura no decreto-lei de 18/10/1878 mas no decreto-lei de 23 de 
Maio do mesmo ano esta cadeira é denominada por Filologia Comparada ou Ciência da Linguagem 
(DECRETO-LEI de 18 de Outubro de 1878. Diário do Governo. 238 (1878-10-21), p. 334; DECRETO-
LEI de 23 de Maio de 1878, cit. 135, p. 189). 
201  A cadeira de Filosofia no decreto-lei de 8/06/1859 é denominada por Filosofia Transcendental 
(CARTA DE LEI de 8 de Junho de 1859, cit. 159, p. 247). 
202 A cadeira de História da Pedagogia no decreto-lei de 24/12/1901 e no regulamento de 8/10/1902 é 
denominada por História da Pedagogia e em especial da metodologia do ensino secundário a partir do 
século XVI em diante (DECRETO-LEI com força de lei n.º 5 de 24 de Dezembro de 1901, cit. 181, p. 
1180; REGULAMENTO do Curso Superior de Letras. Diário do Governo, cit. 170, p. 984). 
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Cursos do CSL criados pelo decreto-lei de 24/12/1901 e pelo Regulamento de 08/10/1902 





Geografia, Língua e 
Literatura Francesa, 
História Antiga, da Idade 
Média e Moderna e 
Filosofia 
Geografia, Filologia Latina, 
Língua e Literatura 
Francesa, Língua Inglesa, 
História Antiga e Filosofia 
Geografia, Língua e 
Literatura Francesa, 
Língua Inglesa e 
História Antiga 
Geografia, Língua e Literatura 
Francesa, História Antiga e 
Filologia Românica 
2.º ano 
Geografia, Filologia Latina, 
Filologia Românica207, 
Língua e Literatura 
Francesa, Línguas e 
Literaturas Alemã e Inglesa, 
História Antiga, da Idade 
Média e Moderna e 
Filosofia 
Geografia, Filologia 
Romana, Língua e 
Literatura Francesa, 
Línguas e Literaturas 
Alemã e Inglesa e 
História da Idade Média 
e Moderna 
Geografia, Línguas e Literaturas 
Alemã e Inglesa e História da 
Idade Média e Moderna 
3.º ano 
Filologia Românica em 
Geral e Filologia 
Portuguesa em Especial, 
Língua e Literatura 
Francesa, Literatura 
Nacional e História Pátria   
Filologia Portuguesa, 
Língua e Literatura 
Francesa, Línguas e 
Literaturas Inglesa e Alemã, 
História da Idade Média e 
Moderna e Filosofia 
Filologia Portuguesa, Língua e Literatura Francesa, Línguas 
e Literaturas Inglesa e Alemã, Literatura Nacional e 
História Pátria 
4.º ano208 ___ 
1.ª Fil. Latina, Fil. 
Portuguesa; 
2.ª Fil. Portuguesa, 
Literatura nacional e as suas 
origens; 
3.ª Fil. Portuguesa, Língua e 
Literatura Francesa; 
4.ª3.ª Fil. Portuguesa, 
Línguas e Literaturas 
Inglesa e Alemã; 
5.ª Geografia, História 
Antiga, da Idade Média e 
Moderna; 
6.ª Geografia, História 
Pátria; 
7.ª Fil. Latina, Filosofia. 
___ 
                                                              
203 Curso de habilitação para as regalias que as leis de regulamentos concedam aos cursos de instrução 
superior (REGULAMENTO do Curso Superior de Letras. Diário do Governo, cit. 170, p. 984). 
204 Inclui o Curso de habilitação ao magistério do Curso Superior de Letras e o Curso de habilitação ao 
magistério secundário (REGULAMENTO do Curso Superior de Letras. Diário do Governo, cit. 170, p. 
984). 
205 Além das cadeiras abaixo enumeradas, este curso compreende as cadeiras de Bibliologia, Paleografia, 
Diplomática e Numismática (REGULAMENTO do Curso Superior de Letras. Diário do Governo, cit. 
170, p. 985).   
206 Curso de habilitação para o concurso de que trata o decreto-lei de 12/07/1894 (REGULAMENTO do 
Curso Superior de Letras. Diário do Governo, cit. 170, p. 984). 
207  Filologia Românica em Geral e Filologia Portuguesa em Especial (REGULAMENTO do Curso 
Superior de Letras. Diário do Governo, cit. 170, p. 984). 
208 O 4.º ano só era frequentado pelos alunos dos cursos de habilitação ao magistério do CSL ou do 
secundário e encontrava-se dividido em várias secções.  
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2.2. Quadro de classificação 
A elaboração do inventário pressupõe um conhecimento prévio da organização e da 
documentação que o produz. O caso do inventário do CSL, em relação à sua 
documentação, é necessário, para que haja um conhecimento mais aprofundado da 
organização, a elaboração de um quadro de classificação.  
A elaboração de instrumentos de descrição prevê a reunião de três elementos 
informacionais que vão determinar a sua estrutura interna. Estes elementos são a 
classificação com a representação da estrutura orgânico-funcional; a descrição com a 
representação e identificação das unidades; e a determinação dos pontos de acesso para 
tornar possível o acesso à informação209. Deste modo, antes da elaboração do inventário 
é necessária a construção de um plano de classificação.  
A classificação, como acontece com a ordenação210, é considerada como uma tarefa que 
antecede a descrição e a elaboração dos instrumentos de descrição documental e, do 
mesmo modo que a descrição facilita o trabalho do arquivista, a classificação tem a 
mesma função, visando a representação da “estrutura orgânico-funcional” 211  e, 
simultaneamente, permitindo a conservação da documentação, visto que um arquivo 
desorganizado não favorece a durabilidade dos documentos212. 
Segundo Heredia Herrera, “classificar é separar ou dividir um conjunto de elementos 
estabelecendo classes ou grupos”,213 podendo a classificação incidir em todo o fundo ou 
em partes deste. Cruz Mundet considera que “classificar consiste em agrupar 
hierarquicamente os documentos de um fundo mediante agregados ou classes, desde os 
mais amplos aos mais específicos, de acordo com os princípios da procedência e ordem 
original”214. Deste modo, considerando as definições apresentadas, o estabelecimento 
das classes documentais não depende apenas da documentação, mas também dos 
                                                             
209 RIBEIRO, Fernanda, cit. 23, p. 639. 
210 Em conjunto estas operações formam a organização, sendo a classificação materializada pelo quadro 
de classificação (HEREDIA HERRERA, Antónia – Archivística general: teoría y practica. 1989, p. 187). 
211 RIBEIRO, Fernanda, cit. 23, p. 634. 
212 HEREDIA HERRERA, Antónia, cit. 1, p. 32.  
213 HEREDIA HERRERA, Antónia, cit. 205, p. 183. 
214 MUNDET, José Rámon Cruz – Manual de Archivística, 2005, p. 238. 
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indivíduos ou organismos que os criam, logo a classificação na sua base tem implícita a 
origem dos documentos215.  
A classificação, segundo T.R. Schellenberg, pode ser considerada segundo três 
elementos: as acções, a estrutura orgânica e os assuntos e as matérias. Tendo em conta 
estes elementos, o autor estabelece três tipos de classificação: a funcional, a orgânica e a 
por matérias. A classificação funcional baseia-se em classificar os documentos segundo 
as funções desenvolvidas dentro do organismo. A classificação orgânica agrupa os 
documentos segundo as divisões administrativas do organismo. A classificação por 
matérias resulta da análise do conteúdo dos documentos e com base nos assuntos 
recolhidos é feito o agrupamento dos documentos216. 
Cruz Mundet, considerando as vantagens e desvantagens de cada um dos sistemas de 
classificação, considera que o ideal é o funcional – sistema utilizado para a elaboração 
do quadro de classificação do CSL. O autor justifica a sua escolha considerando as 
exigências atribuídas ao trabalho arquivístico, que deve caracterizar-se pela 
estabilidade, para que perdure no tempo; objectividade, não podendo resultar de uma 
simples reflexão do arquivista, mas sim de “aspectos inequívocos”; e que emane a 
natureza dos documentos217.  
O quadro de classificação caracteriza-se por ser uma estrutura hierárquica e lógica, que 
visa apresentar as funções e actividades da organização. Este instrumento fornece uma 
visão global da estrutura orgânico-funcional dos arquivos, como os guias, mas não 
contêm elementos descritivos ou pontos de acesso218. 
Antes da construção do quadro de classificação, que se define por ser a materialização 
da classificação 219 , e elaboração dos instrumentos de descrição – guia, inventário, 
catálogo, etc., – é necessário considerar os grupos documentais existentes. Os grupos 
documentais são a secção, a série e a peça ou unidade arquivística220. Nas obras de 
Fernanda Ribeiro e Maria Fernanda Mouta, existe referência a um grupo documental 
                                                             
215 MUNDET, José Rámon Cruz, cit. 213, p. 238.  
216 Apud MUNDET, José Rámon Cruz, cit. 213, pp. 238-239. 
217 MUNDET, José Rámon Cruz, cit. 213, pp. 241-242.  
218 RIBEIRO, Fernanda, cit. 23, p. 668-669.   
219 HERRERA HEREDIA, Antonia (1989), cit. 205, p. 187 
220 HEREDIA HERRERA, Antonia (1982), cit.1, pp. 19-23.  
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abaixo da peça documental, ou seja, o acto informacional ou acto221 . As secções, 
segundo Heredia Herrera, são o primeiro grupo a considerar. Estas caracterizam-se por 
serem criadas por “uma instituição ou divisão administrativa”222 de uma organização, 
integrando as funções e fins que determinam a criação das séries. A partir das secções 
são criadas as séries, onde são integrados os documentos produzidos por cada uma das 
divisões da organização responsáveis pelas diversas actividades, para que sejam 
atingidos os fins. Por sua vez, as séries estão constituídas por unidades menores, as 
peças ou documentos. 
A elaboração da classificação funcional pressupõe que a documentação seja agrupada 
de acordo com as funções de que resultam, sendo produto da mesma actividade. Após o 
agrupamento dos documentos, denominados por séries, existe um novo agrupamento 
em classes mais amplas, que reflictam uma função comum, denominadas por secções.   
O quadro de classificação, considerando que é necessário um conhecimento prévio da 
organização e dos procedimentos por que se rege e da documentação que produziu, deve 
ser realizado a posteriori223. O arquivista, tendo acesso ao conjunto de documentos 
como um todo, estabelece e identifica as séries. O quadro de classificação, 
especialmente quando falamos de organismos em actividade, pode ser elaborado em 
conjunto com funções como a ordenação e a descrição, mas este só estará estabelecido 
após a análise de toda a documentação224. 
Contrariamente à análise realizada antes da elaboração do quadro, a apresentação deste 
instrumento é realizada do geral para o particular, figurando em primeiro lugar as 
secções e em seguida as séries, como uma hierarquia.  
Seguindo os critérios acima mencionados, foi elaborado um quadro de classificação 
para o Fundo do CSL. O quadro de classificação abaixo apresentado é o resultado deste 
trabalho. 
Em termos organizacionais, o CSL tinha três órgãos produtores de documentação: o CP 
(CE a partir de 1901), o CA e a Secretaria. O CA foi criado somente em 1908, logo se o                                                              
221 MOUTA, Maria Fernanda, cit.1, p. 190-202. 
222 HEREDIA HERRERA (1982), cit.1, p. 19. 
223 HEREDIA HERRERA (1989), cit. 205, p. 184. 
224 CRUZ MUNDET, José Rámon, cit. 213, p. 243-244. 
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sistema de classificação escolhido tivesse sido o orgânico este teria de reflectir a 
passagem das funções primeiramente atribuídas ao CE para novo Conselho. 
Considerando as vantagens apresentadas por Cruz Mundet, uma delas a estabilidade por 
não ser perturbada pelas alterações orgânicas da instituição, optou-se pela construção do 
quadro de classificação funcional.  
Os documentos do Fundo do CSL, em relação à sua instalação, encontravam-se 
acondicionados em caixas e os livros estavam agrupados por temas e cada conjunto 
tinha uma ordem cronológica, que na maioria dos casos foi mantida. A apresentação do 
quadro de classificação, em relação às secções, considerando que se optou pelo método 
alfabético, alterou a estrutura dos documentos no geral, não coincidindo com a sua 
ordenação. A estrutura de ordenação das séries foi mantida no quadro de classificação, 
sendo dispostos cronologicamente. 
A documentação Fundo do CSL, tendo em conta o seu conteúdo, está dividida em cinco 
secções e cada uma delas integra séries documentais. Esta divisão, que é materializada 
pelo quadro de classificação, resultou na criação das seguintes secções: Constituição, 
Organização e Regulamentação; Gestão Académica; Gestão de Correspondência; 
Gestão Financeira; e Gestão de Recursos Humanos.  
A primeira secção, de Constituição, Organização e Regulamentação (1859 a 1911), é 
constituída por séries de documentação relacionadas com a gestão administrativa do 
Curso, da responsabilidade dos CE e CA, e de legislação relacionada com o CSL. Deste 
modo, os documentos que pertencem a este grupo são o Registo de decretos-lei e 
portarias e regulamento, Relatórios e representações dirigidas ao Governo225, Actas do 
Conselho de Professores e do Conselho Escolar (dois livros) e Actas do Conselho 
Administrativo226.  
A terceira secção, de Gestão Académica (1861 a 1911), inclui documentação 
relacionada com as atribuições disciplinares, sendo constituída pelo registo de presenças 
de alunos e professores do CSL e informações acerca do processo de avaliação dos 
alunos. Deste modo esta secção é constituída por Registo de presenças de professores                                                              
225 Os livros de registro de decreto-leis e portarias e de relatórios e representações dirigidas ao Governo 
são transcrições dos documentos originais. 
226 Este livro inicia-se em 1909 como resultado da autonomia dos estabelecimentos de ensino superior 
criada a partir da publicação do decreto-lei de 8 de Outubro de 1908. 
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(seis livros), Registo de Presenças do Professor de Grego, Registo de faltas (quatro 
livros) e Termos de Exames do Alunos (doze livros). 
A secção de Gestão de Correspondência (de 1860 a 1911), inclui documentação 
relacionada com recepção e envio de correspondência do CSL. Semelhante à primeira 
secção referida, esta secção é constituída por dois livros de registo integral da 
correspondência recebida e enviada. Esta contém os livros de Correspondência recebida, 
Correspondência enviada e Registo de Correspondência Recebida e Enviada227. 
A quarta secção, de Gestão Financeira (de 1860 a 1911), relacionada com as atribuições 
económicas 228 , tem como fim o registo da actividade financeira do CSL, sendo 
constituído pelos Registo de guias para a receita eventual, Registo de receita e despesa 
(dois livros) e Registo de propinas de matrículas.  
O quinto grupo documental está relacionado com a Gestão de Recursos Humanos (de 
1859 a 1911) e esta secção é constituída por documentação relacionada com o ingresso 
do corpo docente e dos alunos do CSL. Deste modo, este grupo de documentos inclui 
Processos de concursos (dois livros); Termos de posse do director e secretário, Termos 
de juramento e posse dos professores, Termos de matrículas (nove livros) e Processos 
de Matrícula (grupo constituído por 869 folhas soltas). 
Em seguida é apresentado o quadro de classificação elaborado com base nas indicações 
dadas nas obras consultadas: 
 
Quadro de classificação 
A. Constituição, organização e regulamentação 
A.1. Registo de decretos e portarias e regulamento  
A.2. Relatórios e representações dirigidas ao Governo 
A.3. Actas do Conselho de Professores e do Conselho Escolar 
                                                             
227 Neste último livro é apenas feito o registo da entrada e saída de correspondência do Curso Superior de 
Letras. 
228 Estas atribuições inicialmente eram da responsabilidade do Conselho de Professores/Escolar (segundo 
o regulamentos de 22 de Setembro de 1859 e de 8 de Outubro de 1902), mas a partir de 1908 com a 
autonomia administrativa dos estabelecimentos de ensino superior passam a estar associadas ao CA.  
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A.4. Actas do Conselho Administrativo  
B. Gestão Académica 
B.1. Registo de presenças de professores  
B.2. Registo de presenças do professor de Grego 
B.3. Registo de faltas  
B.4. Termos de Exames do Alunos  
C. Gestão de Correspondência  
C.1. Correspondência recebida e enviada  
D. Gestão Financeira 
D.1. Registo de guias para a receita eventual  
D.2. Registo de receita e despesa  
D.3. Registo de propinas de matrículas  
E. Gestão de Recursos Humanos 
E.1. Processos de concursos  
E.2. Termos de posse do director e secretário  
E.3. Termos de juramento e posse dos professores  
E.4. Termos de matrículas  
E.5. Processos de Matrícula 
 
2.3 Condições de acesso e utilização 
Na descrição de documentos de arquivo, a zona de condições de acesso e a utilização, 
segundo as Orientações para a Descrição Arquivística (ODA) permite “a 
comunicabilidade e acessibilidade da unidade de descrição”229. Estas, em relação aos 
                                                             
229 DIRECÇÃO GERAL DE ARQUIVOS. PROGRAMA DE NORMALIZAÇÃO DA DESCRIÇÃO EM 
ARQUIVO; GRUPO DE TRABALHO DE NORMALIZAÇÃO DA DES CRIÇÃO EM ARQUIVO – 
Orientações para a descrição arquivística, 2007, p. 97. 
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documentos do Fundo do CSL, são determinadas pela legislação nacional vigente acerca 
desta temática.  
A zona de condições de acesso de utilização é uma das zonas contempladas nas ODA, 
nomeadamente na zona 4, cujos elementos de informação são as condições de acesso, as 
condições de reprodução, o idioma e a escrita, as características físicas e os requisitos 
técnicos e os instrumentos de descrição230.  
O elemento das condições de acesso visa “fornecer informações sobre o estatuto legal e 
outras disposições que restrinjam ou afectem o acesso à unidade de instalação”. O 
segundo ponto a considerar são as condições de reprodução, que também são 
consideradas na legislação que rege o acesso a documentos de arquivo em Portugal.  
O Fundo do CSL é constituído por documentos que resultaram das actividades 
exercidas pelo CSL entre 1858 e 1911. Este fundo é constituído por documentos 
administrativos e documentos nominativos por conterem informações do foro pessoal 
dos docentes, alunos e funcionários do CSL. Considerando as informações que 
comportam, estes documentos, além de serem administrativos e nominativos, são não-
classificados231 por não conterem informações que resultem em risco nacional, para 
países que mantenham relações próximas com o país e ainda por não serem prejudiciais 
a organizações directamente ligadas ao país.  
Em relação às condições de acesso e utilização do fundo são regidas pela Lei n.º 
46/2007 de 24 de Agosto, que revoga as leis n.º 65/93, de 26 de Agosto, com a redacção 
introduzida pelas leis n.ºs 8/95, de 29 de Março, e 94/99, de 16 de Julho, também 
conhecida por Lei de acesso e reutilização dos documentos administrativos 
(LARDA)232. 
                                                             
230  DIRECÇÃO GERAL DE ARQUIVOS, cit. 223, p. 97. 
231 RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE MINISTROS n.º 50/88, de 3 de Dezembro. Diário da República, 
I Série. 279 (1988-12-03) 4772-4800 e RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE MINISTROS n.º 5/90, de 28 
de Fevereiro. Diário da República, I Série A. 49 (1990-02-28) 806 (2) -806 (17).  
232 Anteriormente, designada por LADA devido à Lei n.º 65/93, de 26 de Agosto, que regulava o acesso a 
documentos administrativos até 2007 (LEI n.º 65/93. Diário da República, I Série A. 200 (1993-08-26) 
4524-4527). 
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Os documentos que incluem informações pessoais a sua utilização é regulamentada pela 
Lei n.º 67/98, que regulamenta a protecção de dados pessoais233. O Fundo do CSL, não 
sendo constituído por obras literárias ou artísticas e compreendendo somente 
documentos de arquivo, não estão regidos pela lei da protecção de direitos de autor e 
direitos conexos, logo podem ser reproduzidas sem autorização do seu produtor.  
Segundo a LARDA, os órgãos e entidades que devem aplicar esta lei são “Órgãos do 
Estado e das Regiões Autónomas, que integrem a Administração Pública”; “Demais 
órgãos do Estado e das Regiões Autónomas, na medida em que desenvolvam funções 
materialmente administrativas”; “Órgãos dos institutos públicos e das associações e 
fundações públicas”; “Órgãos das empresas públicas”; “Órgãos das autarquias locais e 
das suas associações e federações”; “Órgãos das empresas regionais, intermunicipais e 
municipais”; e “Outras entidades no exercício de funções administrativas ou de poderes 
públicos”234. 
O cumprimento da lei de acesso e a reutilização dos documentos administrativos é 
zelado pela Comissão de Acesso a Documentos Administrativos (CADA), que funciona 
junto da Assembleia da República235. 
Além de ser considerada a lei que regulamenta o acesso a documentos administrativos, é 
necessário considerar que os documentos que constituem o Fundo do CSL são pertença 
de um arquivo histórico, sendo documentos que já perderam o seu valor administrativo, 
mantidos em arquivo permanente por questões de preservação histórico-cultural e para 
investigação. Deste modo, podemos considerar que a informação dos documentos já 
pertence ao domínio público. Quando falamos de documentos pertencentes a arquivos 
históricos, estes são preservados com fins probatórios ou de investigação, é necessário 
também considerar, nas condições de acesso e utilização, aspectos como a protecção da 
informação que contêm, mas também a conservação dos documentos.  
Nesta lei, segundo o artigo 5.º, todos têm direito de acesso e utilização dos documentos 
administrativos, com direito de consulta, reprodução e conhecimento da sua                                                              
233 Anteriormente, designada por LADA devido à Lei n.º 65/93, de 26 de Agosto, que regulava o acesso a 
documentos administrativos até 2007 (LEI n.º 65/93. Diário da República, I Série A. 200 (1993-08-26) 
4524-4527). A definição de documentos administrativos e nominativos é apresentada no artigo 3.º da 
LARDA. 
234 LEI n.º 46/2007. Diário da República, I Série A. 163 (2007-08-24), p. 5681. 
235 LEI n.º 46/2007, cit. 228, p. 5882. 
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existência 236 . Mas, segundo a LARDA, o acesso e a utilização podem ser 
condicionados, consoante o tipo de documentação que se pretende consultar. Os 
documentos podem estar sujeitos a restrições de acesso por conterem informação 
passível de causar “risco ou causar dano à segurança interna e externa do Estado”, 
sendo o seu acesso condicionado por interdições de acesso ou acesso somente por 
pessoal autorizado 237 ; estarem relacionados com assuntos em segredo de justiça; 
estarem relacionados com uma decisão ou integrados num processo por concluir e 
passam a estar acessíveis após o seu arquivamento ou após um ano da sua elaboração; 
estarem integrados em processos disciplinares, podendo ser consultados somente após 
os prazos estabelecidos para o processo; serem documentos nominativos, que só podem 
ser acedidos quando existe autorização da pessoa a quem os dados dizem respeito ou se 
a pessoa que pretende aceder tem interesse directo; documentos administrativos com 
informações comerciais ou industriais secretas ou que reportem à vida interna da 
empresa somente podem ser acedido por terceiros com autorização escrita desta ou 
desde que tenham interesse pessoal ou legítimo para a pessoa que queira aceder; os 
documentos administrativos também podem ser acedidos se for possível eliminar a 
informação considerada secreta.   
As restrições acima enumeradas na sua maioria não se aplicam ao Fundo do CSL, visto 
a documentação deste fundo já ter entrado em domínio público238, a única a considerar 
está relacionada com a conservação dos documentos e não do seu conteúdo, daí serem 
previstas regras tanto para o acesso como para a reprodução de documentos, que por 
vezes são extremamente nocivos para a documentação. Especialmente, em relação ao 
Fundo do CSL para disponibilização à consulta e reprodução torna-se necessário 
considerar os danos que possam causar aos documentos que o integram.                                                              
236 LEI n.º 46/2007, cit. 228, p. 5881. 
237 Sobre a classificação de documentos consultar RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE MINISTROS n.º 
50/88, de 3 de Dezembro. Diário da República, I Série. 279 (1988-12-03) 4772-4800 e RESOLUÇÃO 
DO CONSELHO DE MINISTROS n.º 13/93, de 6 de Março. Diário da República, I Série B. 55 (1993-
03-06) 1022. 
238 Esta informação é confirmada pelo artigo 17.º do decreto-lei 16/93 de 23 de Janeiro, que também faz 
referência a restrições de acesso quando os documentos contenham informações com “dados pessoais de 
carácter judicial, policial ou clínico” e dados pessoais não públicos que possam causar danos que afectem 
a segurança, a honra e a intimidade da vida pessoal e privada das pessoas a que dizem respeito, mas estes 
documentos podem ser disponibilizados quando a utilização da documentação acontece após terem 
decorrido 50 anos da morte do seu produtor ou 75 anos sobre a data dos documentos (DECRETO-LEI 
16/93 Art.º 17.º, n.ºs 2 e 3. Diário da República, I Série A. 19 (1993- 01-23), p. 266).   
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Os utilizadores do AHFLUL, como é exigido por lei podem aceder à documentação que 
pertence a este organismo por consulta gratuita, reprodução mecânica239, desde que esta 
não seja prejudicial para o documento, manual240 e ou por certidão. O artigo 17.º do 
decreto-lei 16/93 de 23 de Janeiro reforça esta ideia com a indicação que a documentos 
pertencentes a arquivos públicos é garantida a sua divulgação.  
Segundo a lei, o acesso e a reutilização241 de documentos de arquivo são assegurados 
mediante cumprimento de algumas exigências. Deste modo, aos utilizadores é 
concedido o acesso mediante apresentação de um pedido verbal ou requerimento que 
inclua dados identificativos, como o nome, morada e assinatura do requerente242. A 
resposta da entidade deve surgir num prazo de dez dias, por escrito, com a comunicação 
da data, local e modo de consulta; reprodução ou emissão os documentos ou certidão 
requeridos; comunicação da recusa de acesso total ou parcial com as respectivas 
justificações; informação que não possui os documentos requeridos e encaminhamento, 
quando possível, para a entidade detentora; e colocação de dúvidas acerca de pedidos de 
acesso a documentos. O pedido para a reutilização de documentos administrativos deve 
ser realizado por escrito, no mesmo requerimento de pedido de acesso à entidade 
detentora. Nos casos em que o uso que destina a fins educativos ou de investigação esta 
informação deve ser incluída no requerimento.  
No AHFLUL, o pedido de consulta dos documentos da sua responsabilidade é realizado 
por escrito, nomeadamente, por correio electrónico. Neste caso, este pedido é realizado 
por escrito não por uma questão de respeito directo à lei, mas sim para tornar mais 
célere o processo de consulta, pois por esta via são previamente definidos os 
documentos que o utilizador pretende consultar e é efectuada a marcação do dia para                                                              
239 Segundo as ODA as condições de reprodução são a identificação das restrições que possam existir 
acerca da reprodução dos documentos. A reprodução pode estar condicionada pelo estado da 
documentação, sendo esta restrita para a conservação dos documentos, e ainda por questões relacionadas 
com os direitos de autor e os direitos conexos, mas no caso do Fundo do CSL este só poderá estar 
abrangido pela primeira situação por não ser regido pela lei que regula os direitos de autor e direitos 
conexos em Portugal (DIRECÇÃO GERAL DE ARQUIVOS, cit. 223, p. 100).  
240 Contrariamente à consulta que é gratuita, a reprodução dos documentos está sujeita a um pagamento 
de uma taxa fixada por lei (LEI n.º 46/2007, cit. 228, p. 5882). 
241 A reutilização implica a uso dos documentos para um fim diferente do serviço público para que foram 
criados. (LEI n.º 46/2007, cit. 228, p. 5883). 
242 Caso o pedido escrito não preencha os quesitos requeridos por lei a entidade pode alertar o requerente 
e solicitar as rectificações necessárias num prazo máximo de cinco dias (n.º 4 artigo 13º, LEI n.º 46/2007, 
cit. 228, p. 5882).  
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que estes estejam à sua disposição, como solicitado. Este modo de requisição também 
está relacionado com o facto de os fundos pertencentes ao Arquivo Histórico ainda não 
estarem disponíveis para consulta por um sistema informático, logo a ida ao arquivo 
sem este contacto prévio tornaria a busca por documentação mais morosa.  
A reprodução, como acontece com o acesso, pode estar condicionada pelas condições 
em que se encontram os documentos. Mas nas duas situações, considerando os futuros 
projectos, que visam a digitalização e disponibilização on-line dos documentos do 
Fundo do CSL, podem surgir alterações.  
O requerente, perante uma recusa ou falta de resposta da entidade requerida, pode 
apresentar queixa à CADA243. 
O terceiro ponto a considerar da ODA é o idioma e a escrita, que é um elemento de 
preenchimento obrigatório, que podem condicionar o acesso caso o utilizador não esteja 
familiarizado com a língua ou ainda com o tipo de escrita. No caso do Fundo CSL este é 
composto por documentos em português, deste modo, segundo as orientações, a menção 
do idioma não é relevante. Em relação à escrita, apesar de esta informação estar 
presente na dimensão e suporte, é relevante dar a informação que todos os documentos 
do fundo são manuscritos, esta informação figura no campo das características 
físicas244.  
As características físicas e requisitos técnicos245 são elementos das condições de acesso. 
Estes elementos integram informações acerca das características físicas e requisitos 
técnicos que possam condicionar o acesso aos documentos. As características físicas a 
considerar para os documentos do Fundo do CSL, além do facto dos documentos serem 
manuscritos, são o facto de alguns dos livros estarem com a encadernação danificada o 
que dificulta o seu manuseio.  
Em relação às condições de reutilização, estas funcionam do mesmo modo que as 
condições de acesso, mas na reutilização dos documentos pode estar condicionada ao 
pagamento de uma tarifa fixada por “portaria conjunta dos ministros responsáveis pelas 
áreas das finanças, da Administração Pública e da modernização administrativa”, esta                                                              
243 LEI n.º 46/2007, cit. 228, p. 5883.  
244 DIRECÇÃO GERAL DE ARQUIVOS, cit. 223, p. 103. 
245 Os requisitos técnicos não foram considerados na descrição feita do Fundo do CSL. 
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não pode ultrapassar os custos relacionados “com a recolha, produção, reprodução e 
divulgação” e com a aquisição de algum rendimento com o objectivo de obter alguns 
lucros e garantir a qualidade dos serviços. Este pagamento, que é diferenciado, 
considerando se a reutilização tem fins comerciais ou não comerciais, também poderá 
estar relacionado com a “anonimização dos documentos” e com gastos relacionados 
com a remessa, nunca sendo restritivo à utilização pelo requerente. Nos casos em que a 
reutilização tem fins educativos, de investigação ou desenvolvimento não são imputados 
custos. Nas condições de reutilização, os preços estabelecidos, prazo e o modo de 
pagamento devem ser publicitados, quando possível por via electrónica e caso o 
requerente pretenda devem ser concedidos esclarecimentos acerca dos valores 
cobrados246. 
Os acordos celebrados para a reutilização de documentos não podem ser efectuados em 
regime de exclusividade e os acordos só podem ser feitos nestas condições quando o seu 
fim é a prestação de um serviço com interesse público e estão sujeitos a um exame 
periódico de pelo menos três anos, sendo este acto sempre publicitado por via 
electrónica247. 
As entidades requerentes, quando o pedido de reutilização é aceite, devem publicitar por 
via electrónica os documentos a reutilizar e num portal as existências, para deste modo 
facilitar o acesso248.  
 
3. Instrumentos de Descrição Documental 
Este capítulo visa explorar, de modo breve, a problemática da elaboração dos 
instrumentos arquivísticos, com maior incidência nos inventários. Tendo em vista este 
objectivo, procurou-se dividir este capítulo em várias partes, sendo em cada uma delas 
explorada uma das temáticas que se desenvolve em torno dos instrumentos de descrição 
documental (IDD’s).  
                                                             
246 LEI n.º 46/2007, cit. 228, p. 5684. 
247 A negação de reutilização ou a concessão de reutilização parcial pode ser contestada junto do tribunal 
administrativo (LEI n.º 46/2007, cit. 228, p. 5684). 
248 LEI n.º 46/2007, cit. 228, p.5684. 
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Os instrumentos de descrição documental caracterizam-se por serem o resultado mais 
visível do trabalho arquivístico e, deste modo, são representativos da “realidade 
informacional” e são o meio de acesso à realidade do arquivo transparecendo de modo 
rigoroso o processo de conhecimento científico que antecede à sua criação249. 
Na arquivística, os instrumentos de descrição podem ter várias designações. Estes 
instrumentos, apresentados em vários suportes – papel, electrónico, óptico, etc. – têm 
como fim o acesso à informação de uma organização pelos seus utilizadores, como é 
sublinhado na definição apresentada, e podem dividir-se em várias tipologias. Estas 
tipologias variam consoante o tipo de unidade arquivística a ser descrita.  
O primeiro ponto a considerar é a terminologia arquivística utilizada nesta área e a 
terminologia adoptada neste trabalho. Os instrumentos arquivísticos neste trabalho são 
denominados por instrumentos de descrição documental 250 , designação que partiu, 
primeiramente, da terminologia adoptada na norma ISAD(G)251, que rege a construção 
destes instrumentos, e pela denominação atribuída pelo Dicionário de Terminologia 
Arquivística. A última obra mencionada descreve o que designa por instrumento de 
descrição como um “Documento secundário que referencia e/ou descreve as unidades 
arquivísticas, quantificando as respectivas unidades de instalação, tendo em conta o seu 
controlo e/ou acessibilidade”252.  
Na obra Dictionary of Archival Terminology, que denomina o instrumento de descrição 
por instrumento de pesquisa, e na definição apresentada e parcialmente aceite por 
Fernanda Ribeiro caracteriza-o como “um documento, publicado ou não publicado, 
enumerando ou descrevendo um conjunto arquivístico, (1) por forma a estabelecer um 
controlo administrativo ou intelectual sobre ele, por parte de um serviço de arquivos; (2) 
tornando-o rapidamente acessível e compreensível ao utilizador” considerando como                                                              
249 RIBEIRO, Fernanda, cit. 23, p. 633. 
250 A designação por instrumentos de descrição é aceite em Portugal e em Espanha. A autora Heredia 
Herrera após a apresentação das formas de designar estes instrumentos indica achar mais correcta a 
designação de instrumentos de descrição desde que sejam entendidos com a função que possibilite o 
conhecimento e “localização dos documentos” depois de identificados e enumeradas as suas 
características internas e externas (HEREDIA HERRERA, Antonia (1982), cit. 1, pp. 15-18) 
251  A ISAD(G) define o instrumento de descrição como “Termo genérico que se aplica a qualquer 
instrumento de descrição ou de referência, elaborado ou recebido por um serviço de arquivo, com vista ao 
controlo administrativo ou intelectual dos documentos de arquivo.” (ISAD(G): Norma Geral 
Internacional de Descrição Arquivística , 2002, p. 14). 
252 ALVES, Ivone [et al.] – Dicionário de Terminologia Arquivística, 1993, p. 59. 
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instrumentos de pesquisa os “guias, inventários, catálogos, listas/repertórios, índices, 
registos topográficos e, para os arquivos legíveis por máquina, a documentação 
informática (software)” 253.  
Na obra de Jean-Yves Rousseau e Carol Couture, os instrumentos de descrição 
documental apresentados são os guias, os roteiros, os inventários, os catálogos, os 
registos, as listas e os índices254.  
Historicamente, podemos registar, até ao século XIX, a existência de alguns 
instrumentos de descrição documental 255 , como registos, inventários 256  e índices, 
aparentemente sem “princípios orientadores” 257 , com o objectivo de controlo da 
produção e acesso à documentação. A partir do séc. XVIII deixa de ser exclusivo o 
interesse administrativo pelos documentos de arquivo, visto que, nesta altura nasce o 
interesse histórico pelos arquivos, sendo, deste modo, a documentação procurada 
também por motivos “culturais e de memória colectiva”258. 
Os catálogos, que visavam a descrição de documentos individuais259, e os sumários, que 
resumiam o conteúdo dos documentos com relevância histórica, começam a ser 
referenciados na primeira metade do séc. XIX.  
O aumento do interesse por instrumentos de descrição é crescente, facto que pode ser 
comprovado pela sua produção, mas em relação a documentos publicados que 
definissem os princípios da sua elaboração e a sua definição é inexistente. A primeira                                                              
253 Na edição anterior de 1984 denomina-os por instrumentos de trabalho (Apud RIBEIRO, Fernanda, cit. 
p. 641). 
254 ROUSSEAU, Jean-Yves e CAROL, Couture – Os fundamentos da disciplina Arquivística, 1998, pp. 
137-138.  
255 Estes instrumentos tinham funções distintas. Os registos eram realizados com o objectivo de controlar 
a informação por parte da entidade produtora; os inventários tinham o fim de referenciar documentação 
sem fim administrativo e o resultado deste trabalho era o “cartório” que visava a recuperação da 
informação caso fosse necessário; e os índices, também designados por “index” (semelhantes aos 
inventários mas com ordenação cronológica) ou “alfabeto” (sucessão de palavras e termos de entrada, 
sendo os actuais pontos de acesso, com um resumo dos documento ou a sua localização) com maior 
incidência entre os séculos XVII e XIX). RIBEIRO, Fernanda, cit. 23, pp. 636-637. 
256 O inventário era o principal instrumento de trabalho e pesquisa até ao séc. XVII (RIBEIRO, Fernanda, 
cit. 23, p. 636) 
257Somente a partir de 1927 com a publicação do decreto-lei de 27 de Maio existem as primeiras normas 
de catalogação para arquivos, com referências a catálogos e inventários sem informações acerca da sua 
aplicação (RIBEIRO, Fernanda, cit. 23, p. 638). 
258 RIBEIRO, Fernanda, cit. 23, p. 637.  
259 Por documentos individuais, Fernanda Ribeiro, refere-se a documentos inseridos em livro designados 
por actos informacionais, também referenciados por Maria Fernanda Mouta (RIBEIRO, Fernanda, cit. 23, 
p. 651).  
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norma portuguesa em relação à catalogação em arquivos foi o decreto-lei de 27 de Maio 
de 1927, mas nesta, apesar de existir a referência a catálogos e inventários, ficou por 
definir em que âmbitos podiam ser utilizados. Na Portaria de 30 de Maio de 1933 foram 
publicadas as Instruções provisórias para a elaboração dos roteiros ou índices 
topográficos dos arquivos ou secções de manuscritos das bibliotecas que visavam uma 
normalização da arquivística portuguesa, mas no decreto-lei acima referenciado não 
forneciam uma definição dos instrumentos de descrição. Assim, nestas instruções, 
surgia a referência ao termo “roteiro ou índices topográficos” com o mesmo sentido de 
“guia”260 que visava uma descrição panorâmica dos documentos de arquivo.   
Além das normas, no caso português é de salientar o trabalho de Avelino de Jesus da 
Costa, que elaborou um relatório apresentado no 1.º Encontro de Bibliotecários e 
Arquivistas Portugueses com o título Princípios gerais da elaboração de instrumentos 
em Arquivologia: arquivos públicos e eclesiásticos. O autor fez uma análise do estado 
dos arquivos portugueses em relação aos instrumentos de descrição que denomina por 
“instrumentos de trabalho”. Deste modo, propôs a apresentação dos instrumentos 
utilizados nos arquivos; o exame da terminologia utilizada nos arquivos e comparação 
com a terminologia e métodos estrangeiros para se verificar quais os pontos a melhorar 
na arquivística portuguesa, que o autor não chegou a cumprir devido à extensão do 
projecto261 . Outros trabalhos a salientar que se tenham debruçado na temática dos 
instrumentos de descrição são os de Maria Fernanda Mouta, em que a autora apresentou 
os diferentes tipos de instrumentos de descrição262 e Alzira Teixeira Leite Moreira, que 
na sua obra fez a contabilização dos instrumentos criados em alguns países europeus e 
acerca da importância da criação de instrumentos de descrição pelo crescente interesse 
pelas informações disponibilizadas em arquivos263. 
Consciente desta necessidade, foi criada uma Comissão de arquivistas, no âmbito da 
SC6, com o objectivo de criar um dicionário o que originou a criação do Dicionário de                                                              
260 Designação imposta a partir dos anos 60 (RIBEIRO, Fernanda, cit. 23, p. 638). 
261 Apud RIBEIRO, Fernanda, cit. 23, pp. 644-645. 
262 Os instrumentos de descrição são denominados pela autora como “instrumentos de recuperação da 
informação” e definidos como um “conjunto de diversos tipos de unidades de informação existentes num 
Arquivo, organizados e estruturados de modo a facultares a informação a que lhes é previamente 
determinada como própria” (MOUTA, Maria Fernanda, cit. 23, p. 193). 
263 MOREIRA, Alzira Teixeira Leite – O instrumento de busca ao serviço do investigador, Coimbra 
editora Lda, 1978 (Sep. Do Boletim da biblioteca da Universidade de Coimbra, vol. XXXIV). 
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terminologia arquivística em 1993, que descrevia os instrumentos de descrição 
documental, designação considerada incorrecta, pois nem todos os instrumentos eram 
descritivos e a sua definição não era abrangente, não englobando todos os 
instrumentos264.  
Em relação à terminologia internacional, o primeiro passo foi dado em 1931 pelo 
Comité Consultivo Permanente de Arquivistas da Sociedade das Nações Unidas, 
conduzido por Eugenio Casanova, mas somente em 1950 com criação do Conselho 
Internacional de Arquivos (CIA) existiu a preocupação acerca desta temática que 
resultaram em várias iniciativas 265  que, por fim, possibilitaram a publicação do 
Elsevier’s Lexicon of Archive Terminology266. 
Até ao ano de 1977, foram criadas algumas obras de terminologia arquivística, mas 
somente neste ano foi publicado o Dictionary of archival terminology, sujeito a 
rectificações 267 , por espelhar as realidades francesa e anglo-saxónica, apesar de 
apresentar também termos em holandês, alemão, italiano, espanhol e russo. 
Em relação a trabalhos realizados no estrangeiro, comparativamente aos estudos 
realizados em Portugal, existe um maior número de trabalhos directamente ligados aos 
instrumentos de descrição. Os países onde existem trabalhos com maior relevância são 
França, em que os trabalhos aí desenvolvidos remontam ao século XIX, Espanha, 
Canadá e literatura anglo-saxónica, mas em menor número. Internacionalmente, 
também é necessário considerar os estudos realizados no âmbito das reuniões 
internacionais do CIA e ainda os estudos produzidos pelo RAMP268. 
Segundo a evolução histórica dos instrumentos de descrição e os vários estudos 
realizados a nível nacional e internacional, apresentados na obra O acesso à informação 
nos Arquivos de Fernanda Ribeiro, a terminologia arquivística caracteriza-se pela sua                                                              
264 RIBEIRO, Fernanda, cit. 23, pp. 646-647. 
265 As iniciativas a salientar foram o 2.º Congresso Internacional de Arquivos que se debruçou sobre o 
tema da terminologia arquivística (Haia, 1953), a criação do Comité de Terminologia Arquivística e na 1.ª 
Conferência Internacional da Table Ronde des Archives (Paris, 1954) (RIBEIRO, Fernanda, cit. 23, p. 
639). 
266 Na sua obra, Fernanda Ribeiro faz referência a esta obra pelo seu carácter inovador, mas esta é 
criticada pela autora devido à imprecisão na definição dos termos, sendo “imprecisas e nem sempre 
exclusivas” (RIBEIRO, Fernanda, cit. 23, p. 639). 
267 A 2.ª edição desta obra é publicada em 1988 (RIBEIRO, Fernanda, cit. 23, p. 640). 
268 RIBEIRO, Fernanda, cit. 23, pp. 647-648. 
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falta de uniformidade, tanto na designação dos instrumentos que resultam da descrição, 
como das tipologias apresentadas pelos vários autores 269 . Logo, na bibliografia 
consultada em relação aos instrumentos de descrição, além do termo aceite por ser o 
apresentado no Dicionário de Terminologia Arquivística, estes aparecem denominados 
por instrumentos de trabalho 270 , instrumentos de pesquisa 271 , instrumentos de 
recuperação de informação272, instrumentos de referência e instrumentos de gestão273, 
instrumentos de controlo e instrumentos de acesso à informação274.  
A designação “instrumentos de acesso à informação” é resultado da sugestão de 
Fernanda Ribeiro. A autora, reconhecendo a variedade terminológica, justifica a sua 
escolha afirmando que, em relação às outras designações, não englobam todas as 
tipologias dos instrumentos, como acontece com a designação instrumentos de 
descrição documental, pois nem todos os instrumentos descrevem os documentos como 
é o caso dos índices, ou a designação de instrumentos de trabalho que é demasiado 
vasta. A autora não rejeita por completo a definição do termo instrumentos de pesquisa 
por serem considerados na definição como um dos meios de referência, não deixando de 
salientar que a denominação sugerida pelo dicionário não abarca todos os instrumentos 
cuja finalidade seja a pesquisa. Deste modo, a autora afirma que a designação 
instrumentos de acesso à informação é a mais adequada, pois todos os instrumentos 
acima enumerados permitem aceder à informação o que na realidade é uma das suas 
finalidades, sendo um elemento comum entre os vários instrumentos, 
independentemente de outras finalidades que cada um possa ter275. 
O trabalho arquivístico e a criação de instrumentos que possibilitem o acesso à 
informação de arquivos têm o fim de representar a realidade arquivística e permitir o 
acesso à informação, objectivos que são concretizados com o apoio de duas operações 
técnicas: a classificação e a descrição. Além da descrição e da classificação é essencial a                                                              
269 RIBEIRO, Fernanda, cit. 23, pp. 636-660. 
270 Termo utilizado no Elsevier’s Lexicon of Archive Terminology (Apud RIBEIRO, Fernanda, cit. 23, p. 
639). 
271 ALVES, Ivone [et al.], cit. 254, p. 59. 
272 MOUTA, Maria Fernanda, cit. 23, p. 193. 
273  As designações instrumentos de referência e instrumentos de gestão são as usadas no Canadá 
(RIBEIRO, Fernanda, cit. 23, pp. 649-650). 
274 RIBEIRO, Fernanda, cit. 23, pp. 649-650. 
275 RIBEIRO, Fernanda, cit. 23, p. 650. 
  O Curso Superior de Letras: Inventário 
67   
criação de pontos de acesso, que são vias de acesso à informação. A conjugação destes 
três dispositivos resulta na criação dos instrumentos acima mencionados276. 
A descrição, considerada por Duchein como a parte fundamental do trabalho 
arquivístico para a recuperação da informação277, é uma tarefa que engloba as várias 
actividades a desenvolver pelo arquivista, com o objectivo de criar instrumentos que 
sejam auxiliares de controlo, consulta e investigação 278 . Estes instrumentos são a 
representação do trabalho arquivístico e reflectem a realidade do seu objecto, servindo 
como meio de acesso à informação279. A elaboração destes instrumentos prevê a criação 
de um plano descritivo que obedeça a alguns princípios, nomeadamente, tornar a 
informação acessível, formulação do plano descritivo que tenha o fim de tornar 
disponíveis as informações dos documentos de arquivo consideradas relevantes e os 
instrumentos criados devem espelhar as características dos documentos, de modo a 
facilitarem a sua localização pelos utilizadores280. 
A descrição encontra-se directamente ligada à classificação, outro princípio da 
arquivística, pois é com base no resultado da classificação que a descrição é realizada. 
Esta tarefa visa a representação da estrutura orgânico-funcional, que caracteriza o 
sistema de informação281 . A classificação dos fundos resulta na criação de grupos 
documentais com características comuns, as secções. Dentro destes grupos a descrição 
pode descender a outros níveis, nomeadamente, séries e documentos (unidades de 
instalação ou peças). Tendo em conta esta abordagem, existem vários instrumentos que 
se diferenciam pelos grupos de documentos que visam descrever282. 
A criação de instrumentos de descrição documental, primeiramente, facilita o acesso aos 
documentos, mas além disto, tem uma dupla função, permitindo que a busca de 
informação pelo investigador seja menos árdua, reduzindo as possibilidades de erro na 
documentação consultada e diminuindo o contacto directo com os documentos, 
contribuindo simultaneamente para a conservação. Deste modo, uma planificação                                                              
276 RIBEIRO, Fernanda, cit. 23, p. 634. 
277 Apud HERRERA HEREDIA, Antonia (1989), cit. 205, p. 216. 
278 Tanodi  Apud HERRERA HEREDIA, Antonia (1989), cit. 205, p. 217 
279 RIBEIRO, Fernanda, cit. 23, p. 634. 
280 CRUZ MUNDET, José Rámon, cit. 213, pp. 278-279. 
281 RIBEIRO, Fernanda, cit. 23, p. 634.  
282 RIBEIRO, Fernanda, cit. 23, pp. 279-280. 
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descritiva eliminará a consulta desnecessária dos documentos, conduzindo o 
investigador directamente à informação necessária, sendo benéfico para ambas as 
partes, arquivo e utilizador283.  
A base da descrição dos instrumentos de descrição é os fundos ou secções, as séries e as 
peças documentais ou unidades de instalação. Considerando as fontes de informação, os 
instrumentos de descrição devem ser realizados, como é salientado por Heredia Herrera, 
tendo em conta a sua hierarquia, nomeadamente do geral para o particular. Daí 
existirem guias, inventários e catálogos. Segundo a autora, nos guias são descritos os 
Arquivos, fundos e secções em que os dados são variáveis, podendo reportar aos 
documentos, à organização do arquivo, à instituição produtora e à origem dos 
documentos. Os inventários descrevem as séries documentais com base na sua 
classificação e referência às unidades de instalação para a sua localização. Os catálogos 
fazem a descrição das peças documentais ou unidades arquivísticas previamente 
organizadas e seleccionadas pela sua tipologia284. 
Nas Orientações para a Preparação e Apresentação de Instrumentos de Descrição, que 
visam a descrição de documentos com base na ISAD (G) e ISAAR (CPF), os 
instrumentos de descrição documental, com base na mesma hierarquia acima 
mencionada, encontram-se divididos por três classes, tendo em conta os níveis de 
descrição associados em cada um dos instrumentos – descrição multinível285. Estas 
orientações apresentam os princípios que devem reger a construção dos instrumentos de 
descrição, que são possibilitar o acesso aos documentos de arquivo, facultando as 
informações que sejam úteis para os utilizadores; criar instrumentos de descrição 
“precisos, coerentes e auto-explicativos”; e, utilizando a descrição multinível, 
representar o conteúdo e contexto dos documentos a descrever 286 . A criação dos 
instrumentos de descrição, além de facilitar o acesso à informação aos utilizadores, 
permite a recuperação e a troca de informação sobre a documentação, “a partilha de 
                                                             
283 HERRERA HEREDIA, Antonia (1989), cit. 205, p. 219. 
284 HERRERA HEREDIA, Antonia (1989), cit. 205, pp. 230-231   
285  CONSELHO INTERNACIONAL DE ARQUIVOS – ISAD (G): Norma Geral Internacional de 
Descrição Arquivística. Lisboa, 2002, p. 16. 
286 CONSELHO INTERNACIONAL DE ARQUIVOS. COMITÉ DAS NORMAS DE DESCRIÇÃO – 
Relatório do Sub-comité sobre os instrumentos de descrição: orientações para a preparação e 
apresentação de instrumentos de descrição. 
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dados de autoridade” e a integração dos instrumentos em “diferentes serviços de 
arquivo”287. 
Considerando a descrição multinível, conceito que em relação à arquivística é aceite na 
generalidade dos casos, que está ligada ao âmbito de elaboração do instrumento de 
descrição documental e pode variar consoante a unidades arquivísticas a serem 
descritas288. A classe identificada por A inclui instrumentos de descrição até ao nível do 
fundo e do sub-fundo289, sendo denominados por guias e têm como fim conceder uma 
visão mais abrangente do fundo, fornecendo uma descrição sumária tanto dos 
produtores como da própria documentação. Na segunda classe de instrumentos de 
descrição, denominada por B, são descritos os inventários que visam a descrição dos 
documentos até ao nível da série290, mas também existe a possibilidade de descrição a 
todos os níveis de documentos, nomeadamente os processos, sendo o objectivo a 
recuperação dos documentos dos fundos e das séries. Na terceira classe, denominada 
por classe C, inclui-se os catálogos291, que visam a descrição de peças, que podem ter 
duas vertentes, a primeira que consiste na descrição do último nível de documentos de 
um fundo e a segunda na descrição de documentos simples, sem ligação a um 
instrumento de descrição a nível superior, sendo tratados como “entidades 
singulares”292.  
Na elaboração dos instrumentos de descrição é necessário considerar vários aspectos 
fornecidos pelas Orientações para a Preparação e Apresentação de Instrumentos de 
Descrição. Na fase inicial é necessário considerar a preparação do instrumento de                                                              
287 CONSELHO INTERNACIONAL DE ARQUIVOS. COMITÉ DAS NORMAS DE DESCRIÇÃO, cit. 
287. 
288 O âmbito ligado sempre à unidade arquivística pode variar entre o arquivo na globalidade ou na 
unidade arquivística elementar, ou seja, o documento (RIBEIRO, Fernanda, cit. 23, p. 633). 
289  Considerado, por Fernanda Ribeiro, como o 1.º nível de descrição, constituindo uma descrição 
sumária, sendo a unidade arquivística a ser descrita o arquivo, o fundo, a secção e a subsecção. Deste 
modo, a descrição mesmo que seja mais exaustiva, abrangendo todo o fundo, ou menor, englobando 
somente algumas secções, não é realizada com profundidade. (RIBEIRO, Fernanda, cit. 23, p. 653). 
290 Segundo nível considerado por Fernanda Ribeiro, onde as séries, subséries e os próprios documentos 
de uma secção ou de um sistema de informação, estão sujeitos a uma descrição exaustiva, mas com 
profundidade média, não sendo nestes caso descritos os documentos constitutivos das séries (RIBEIRO, 
Fernanda, cit. 23, p. 653). 
291  Os catálogos, terceiro nível considerado por Fernanda Ribeiro, engloba a descrição de todas as 
unidades arquivística, incidindo com maior profundidade em cada peça (RIBEIRO, Fernanda, cit. 23, pp. 
653-654).  
292CONSELHO INTERNACIONAL DE ARQUIVOS. COMITÉ DAS NORMAS DE DESCRIÇÃO, 
cit.287.  
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descrição com a definição das informações que este deve conter, nomeadamente, é 
necessário definir sobre quem recai a responsabilidade de elaboração do instrumento – 
que pode ser um indivíduo ou instituição; o tipo de instrumento e o seu conteúdo; as 
regras a utilizar para a descrição e a data de realização e revisão, caso seja este o caso. 
Além disto, é necessário que o instrumento de descrição inclua, dos 26 elementos da 
ISAD(G), os que sejam considerados necessários para a descrição e que sejam criados 
pontos de acesso que permitam o acesso à informação da descrição arquivística.  
Segundo Herrera Heredia a elaboração de instrumentos de descrição deve obedecer a 
parâmetros que devem ser definidos previamente. Estes parâmetros são o objecto que é 
alvo de análise e consequentemente a definição do nível de análise que varia, tendo em 
conta o objecto analisado; a estrutura interna, isto é, o local ocupado pelos elementos 
identificadores das unidades arquivísticas; e os pontos de acesso que permitem um 
acesso directo à informação. Além destes parâmetros a finalidade da elaboração dos 
instrumentos de descrição, que podem ser para pesquisa e ainda para controlo interno, 
não sendo neste caso disponibilizado ao público293.  
Em relação ao trabalho a desenvolver no Fundo do CSL podemos considerar a sua 
organização com a apresentação da estrutura lógica da documentação para que deste 
modo seja reflectida a estrutura do Curso e facilitar o acesso à informação294. Logo, 
visando estes dois objectivos, torna-se necessário a construção do quadro de 
classificação e do inventário com base nesse plano.  
 
3.1. Inventário 
O inventário, considerado como um dos mais antigos instrumentos de descrição na 
arquivística em conjunto com os registos295, caracteriza-se por ser um dos instrumentos 
de descrição documental, que, segundo o CIA, podem ser divididos em três classes,                                                              
293 HEREDIA HERRERA, Antonia (1982), cit. 1, p. 30. 
294 CRUZ MUNDET, José Rámon, cit. 207, p. 229.  
295 Do ponto de vista diacrónico, os inventários, anteriormente denominados por “enventário”, “inventa”, 
ou “ repertorio” foram os principais instrumentos de trabalho e pesquisa. Estes eram produzidos sobre 
documentação acumulada sem uso administrativo corrente, formando um “cartório”. Os inventários, em 
termos estruturais, muito próximos dos índices, eram listas de títulos originais ou atribuídos do espólio 
documental, que permitiam a recuperação e localização dos documentos, deste modo, neste instrumento 
era colocado o local de instalação ou eram feitos inventários distintos, colocados no mesmo local que o 
documento que referenciavam (RIBEIRO, Fernanda, cit. 23, p. 636). 
  O Curso Superior de Letras: Inventário 
71   
considerando o nível de descrição e o inventário encontra-se na classe B, por prever a 
descrição da documentação de arquivos a todos os níveis, incluindo o processo, 
apresentando geralmente na sua base a série296.  
Segundo o Dicionário de Terminologia Arquivística, um inventário é um “instrumento 
de descrição documental que descreve um fundo ou núcleo até ao nível da série, 
referindo e enumerando as respectivas unidades de instalação, apresentando o quadro de 
classificação que presidiu à sua organização e devendo ser complementado por índices” 
ou ainda um “documento simples de arquivo que enumera e descreve um conjunto de 
bens patrimoniais, de acordo com fins específicos”. Podemos nesta mesma obra 
encontrar outros tipos de inventário, nomeadamente o inventário analítico ou catálogo, o 
inventário de bens ou cadastro e o inventário topográfico ou roteiro297.  
Cruz Mundet coloca o inventário num nível intermédio, considerando a existência dos 
guias e dos catálogos, possibilitando a descrição dos fundos com profundidade 
suficiente para garantir aos utilizadores a informação necessária e possibilitar uma 
“descrição uniforme” de um vasto fundo documental298. 
Os instrumentos de descrição documental, como Cruz Mundet salienta, caracterizam-se 
pela sua variedade, considerando a realidade de cada país e a perspectiva de cada autor, 
tornando-se complicado reduzir tanta variedade, e o inventário não é excepção. Assim, 
em França, temos o repertório numérico, o numérico detalhado, o inventário sumário e o 
analítico; em Itália temos o inventário sumário e o analítico; em Espanha, os tipos de 
inventário diferem segundo os autores, A. Mattilla apresenta o esquemático, o sumário, 
o analítico e o analítico de resumos, M. C. Pescador apresenta o sumário, o descritivo, o 
analítico e o misto; e A. Heredia apresenta apenas um tipo de inventário299.  
O inventário, que visa reflectir o conjunto documental300, é definido por Cruz Mundet 
como a verdadeira tarefa dos arquivistas301 e por Heredia Herrera como um instrumento 
primordial na descrição, integrando a classificação e a descrição302.  
                                                             
296 CONSELHO INTERNACIONAL DE ARQUIVOS. COMITÉ DAS NORMAS DE DESCRIÇÃO, cit. 
287.   
297 ALVES, Ivone [et al.], cit. 254, p. 60. 
298 CRUZ MUNDET, José Rámon, cit. 213, pp. 282-283. 
299 CRUZ MUNDET, José Rámon, cit. 213, pp. 282-283. 
300 HERRERA HEREDIA, Antonia (1989), cit. 205, p. 250. 
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Segundo Cruz Mundet, este instrumento de descrição destina-se descrever as séries 
documentais com base no quadro de classificação, reproduzindo a sua estrutura, e 
simplifica destacando dois tipos de inventário, o sumário, que descreve unidades de 
instalação, e o analítico, que descreve os processos ou expedientes. O inventário 
sumário, segundo o autor, contendo os elementos mínimos obrigatórios, é criado para 
uso interno para existir um controlo das existências, cujo interesse para o utilizador é 
mínimo devido à sua generalidade, servindo como orientador para a documentação que 
possam encontrar. Neste tipo de inventário os elementos a figurar, considerando a sua 
evolução histórica são a área de identificação; o código de referência; o título; as datas; 
o nível de descrição; o volume ou suporte da unidade de instalação; e o nome do 
produtor. O inventário analítico caracteriza-se por descrever os fundos com maior 
profundidade, até ao nível dos processos, com base nos elementos obrigatórios e alguns 
opcionais, permitindo, deste modo, localizar no tempo e individualizar a documentação, 
fornecendo as suas características físicas e organização. Os elementos do inventário 
analítico são na área de menção de identidade o código de referência, o título, as datas, 
o nível de descrição, o volume e o suporte da unidade de instalação; na área de contexto 
o nome do produtor; na área de conteúdo e estrutura o âmbito e conteúdo, a avaliação, 
selecção e eliminação e organização; na área de condições de acesso e instrumentos de 
descrição; e a área de documentação associada com as unidades de descrição 
relacionadas303.  
Heredia Herrera, na sua obra dedica um capítulo ao inventário e autora considera a 
existência de somente um tipo de inventário e a designação de analítico é atribuída aos 
catálogos, sendo considerada apenas a existência dos inventários sumários304.  
A autora, antes de passar ao tratamento dos inventários, faz a desambiguação entre 
inventários e catálogos, indicando que catalogar implica a descrição pormenorizada 
documento a documento – daí a caracterização como analítico – enquanto inventariar 
                                                                                                                                                                                  
301 CRUZ MUNDET, José Rámon, cit. 213, p. 282. 
302 HERRERA HEREDIA, Antonia (1989), cit. 205, p. 250. 
303 CRUZ MUNDET, José Rámon, cit. 213, pp. 283-285. 
304 HERRERA HEREDIA, Antonia (1989), cit. 205, pp. 249-251. 
  O Curso Superior de Letras: Inventário 
73   
consiste na descrição das séries de forma geral sem ser necessária esta descrição descer 
ao nível das peças documentais ou unidades arquivísticas305. 
Em relação ao inventário, este encontra-se ligado à classificação, deste modo a sua 
construção tem na sua base o quadro de classificação, acima descrito. Heredia Herrera 
caracteriza o inventário como um instrumento de descrição que se destina a descrever 
séries integradas numa secção ou fundo e criadas no âmbito da gestão de uma 
organização orgânica ou funcionalmente com o objectivo de possibilitar o acesso à 
informação.  
Este instrumento, visto por Heredia Herrera com uma tripla função, além ser um 
elemento de acesso à informação com base nas séries, tem a funcionalidade de ser um 
objecto controlo para o arquivista e de orientação e informação, fulcrais para 
investigadores.  
Em relação à construção do inventário, Heredia Herrera considera que este deve incluir 
a identificação da unidade de instalação de cada série; a entrada descritiva com a 
identificação da tipologia da série ou tradição documental, autor, destinatário e assunto; 
datas extremas; e número do quadro de classificação306.  
Em relação ao caso português, como foi acima indicado, regista-se a existência de 
várias tipologias de instrumentos de descrição, sendo o inventário um dos apresentados. 
Segundo Os Fundamentos da Disciplina Arquivística, podemos registar a existência de 
três tipos de inventário, o catálogo, o sumário e o analítico. O inventário catálogo 
caracteriza-se por destinar-se a enunciar de modo preciso a documentação de um fundo 
ou colecção até ao nível das peças. O inventário sumário descreve com base nos 
aspectos exteriores ao documento as peças de um fundo ou colecção. E por fim, o 
analítico destinava-se a descrever de modo exacto cada peça do fundo ou colecção307. 
Na elaboração do inventário do Fundo do CSL quando se procedia à análise dos 
documentos para a construção das séries verificou-se que em alguns casos estávamos 
perante documentos isolados que em si não constituíam uma série. Estes documentos 
foram descritos individualmente.                                                               
305 HERRERA HEREDIA, Antonia (1989), cit. 205, pp. 249-251. 
306 HERRERA HEREDIA, Antonia (1989), cit. 205, pp. 252-253. 
307 ROUSSEAU, Jean-Yves e CAROL, Couture, cit. 256, pp. 140-142. 
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Na descrição dos documentos do Fundo do CSL tornou-se bem clara a diferenciação 
que na obra de Fernanda Ribeiro foi feita entre acto informacional e documentos. Este 
Fundo é constituído, como foi acima referido, por 46 livros e um conjunto de 
documentos avulsos. Em relação aos livros e aos documentos que constituem os 
processos de matrícula – os documentos soltos mencionados – além do seu conjunto, 
que são considerados documentos, podemos verificar no seu conteúdo é constituído por 
actos informacionais. Deste modo verificamos que cada livro é constituído por um 
conjunto de actos informacionais que são um “conjunto de dados que formam uma 
unidade de informação, traduzindo um acto jurídico, administrativo ou de outra 
natureza, ou um facto, e que se materializam na forma de um documento simples”308.  
Segundo os princípios apresentados para a elaboração de inventário foi construído o 
inventário do Fundo do CSL e o resultado este trabalho é a relação das séries abaixo 
apresentada. Na relação das séries que figura abaixo são apresentadas as informações 
retiradas do Fundo do CSL e colocados nos campos do ArqHist. A relação das séries 
não contempla os campos não preenchidos no fundo, secções, séries e documentos.  
 
Relação das Séries 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL 
Título: Curso Superior de Letras 
Data de produção inicial: 1859 
Data de produção final: 1911 
Dimensão: 46 lv; 261 proc. 
 
Zona de Contexto 
Nome de produtor: Curso Superior de Letras 
História: O Curso Superior de Letras nasceu da necessidade de associar ao ensino 
superior o estudo da Filosofia, da Filologia e da História que, até então, tinham somente 
representação, no âmbito da Filosofia e História, em alguns aspectos a nível superior 
nas faculdades de teologia e das leis. A reforma da Universidade de Coimbra, iniciada 
por Marquês do Pombal, em 1772, que resultou na criação da Faculdade de Filosofia, 
que no seu quadro de cadeiras, orientado para o estudo das ciências da natureza, em                                                              
308 RIBEIRO, Fernanda, cit. 23, p. 651. 
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conjunto com as cadeiras de Física, Química, e História Natural, encontrámos a cadeira 
de Filosofia Racional por oposição à Filosofia Natural. Mas em 1791, esta cadeira foi 
substituída pela cadeira de Botânica e Agricultura, que mais tarde foi dividida em duas 
cadeiras independentes. Deste modo, o ensino da Filologia e Filosofia ficou restringido 
aos estudos preparatórios para o ensino superior, antecessor do ensino secundário.  
As reformas desencadeadas, em 1836, por Passos Manuel e, em 1844, por Costa Cabral 
resultaram em alterações do ensino, mas estas incidiam sobre o ensino secundário e 
possibilitaram o alargamento do quadro de cadeiras com a inclusão da História, da 
Geografia e das Línguas Modernas.  
A criação do Curso Superior de Letras foi o resultado desta consciência, nomeadamente, 
de D. Pedro V, que, em 1858, pelo decreto-lei da vedoria real de 30 de Outubro do 
mesmo ano, doou 30 mil réis para a sua fundação. Esta dádiva pretendia a criação das 
cadeiras de História Universal, especialmente a portuguesa, Literatura Antiga Grega e 
Latina e Literaturas Modernas da Europa, especialmente a portuguesa, e a remuneração 
dos seus docentes. Em 8 de Junho de 1859, sendo convertida a proposta em lei, 
apresentada às Câmaras de Deputados pelo Ministro Fontes Pereira de Melo com mais 
duas cadeiras, Filosofia e História Universal Filosófica, foi oficialmente criado o Curso 
Superior de Letras. 
O regulamento, da responsabilidade da Academia Real de Ciências, foi decretado a 15 
de Setembro de 1859 e nele encontrámos o modo de organização do Curso Superior de 
Letras. Neste regulamento, estava disposto que o Curso se encontrava dividido em dois 
anos, sendo as duas últimas cadeiras criadas ministradas no 2.º ano; os alunos estavam 
divididos em duas classes, ordinários e voluntários, dos alunos ordinários eram exigidas 
habilitações para frequência no curso, contrariamente aos voluntários, mas somente os 
primeiros poderiam obter a carta geral do curso que conferia o grau de “diplomado em 
letras”.  
As alterações em relação à estrutura do curso após a publicação do regulamento em 
1859 aconteceram em três momentos. A primeira alteração aconteceu com a integração 
das cadeiras de Língua e Literatura Sânscrita, Védica e Clássica, como cadeira anexa, e 
a cadeira de Filologia Comparada ou Ciência da Linguagem, em 1878 o que resultou na 
tripartição do Curso. Em 1894, registou-se a segunda alteração com a integração da 
cadeira de Língua Grega como cadeira anexa do Curso. Por fim, com o decreto-lei n.º 5 
de 24 de Dezembro de 1901 e o regulamento de 8 de Outubro de 1902 foi feita a última 
reforma do Curso Superior de Letras com a inclusão de novas cadeiras e novos cursos.  
Inicialmente, foram escolhidos pelo próprio rei para regerem as cadeiras de História 
Universal, especialmente a portuguesa, Literatura Antiga Grega e Latina e Literaturas 
Modernas da Europa, especialmente a portuguesa, Alexandre Herculano, António José 
Viale e António Feliciano de Castilho, respectivamente. Dos professores escolhidos, 
apenas António José Viale aceitou e ministrou a sua cadeira e os outros dois foram 
substituídos por Luís Augusto Rebelo da Silva e António Pedro Lopes de Mendonça. As 
cadeiras de Filosofia e História Universal Filosófica foram preenchidas por concurso 
por Augusto de Sousa Leal e Jaime Constantino Freitas Moniz. Outros professores 
passaram pelo curso, nomeadamente Augusto Soromenho (Literatura Moderna e 
História Universal); Teófilo Braga (Literatura Moderna e Literatura Nacional e as suas 
origens); Guilherme Vasconcelos Abreu (Língua e Literatura Sânscrita, Védica e 
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Clássica) que em 1907 foi substituído por Sebastião Rodolfo Dalgado; Francisco Adolfo 
Coelho (Filologia Comparada ou Ciência da Linguagem, Filologia Românica Geral e 
Filologia Portuguesa em Especial); Zófimo Consiglieri Pedroso (História Universal); 
Manuel Joaquim Pinheiro Chagas (Literatura Antiga Grega e Latina), Manuel Maria de 
Oliveira Ramos (História antiga, Medieval e Moderna), substituído por Agostinho 
Fortes a partir de 1911, José Maria Rodrigues (Filologia Latina) Silva Cordeiro 
(Filosofia), Francisco Xavier da Silva Teles (Geografia), David Lopes (Língua e 
Literatura Francesa), Peter Joachim Heinrich Bauert (Línguas e Literaturas Alemã e 
Inglesa), substituído a partir de 1903 por José Maria Rodrigues, provisoriamente, e 
definitivamente por Alfredo Apell a partir de 1904, Francisco Adolfo Coelho 
(Pedagogia do Ensino Secundário) e José Maria Queirós Veloso (História da 
Pedagogia).  
Data de acumulação inicial: 1859 
Data de acumulação final: 1911 
História custodial: A documentação produzida pelo Curso Superior de Letras, após a 
sua extinção em 1911 e a criação da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, 
passaram a pertencer ao novo instituto criado.  
Fonte imediata de aquisição (Entidade): Faculdade de Letras da Universidade de 
Lisboa 
Fonte imediata de aquisição (Data): 1911 
Fonte imediata de aquisição (Forma): Documentação legada à Faculdade de Letras da 
Universidade de Lisboa por extinção do Curso Superior de Letras e a criação da 
Faculdade de Letras em 1911. 
 
Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: O Fundo do Curso Superior de Letras é constituído por 46 livros 
363 processos, constituídos por 869 documentos soltos, que são o resultado das 
actividades do Curso Superior de Letras, que funcionou entre 1859 e 1911, incluindo 
documentação relacionada com sua a gestão administrativa, financeira e académica.  
Este Fundo contém: 
a) Documentação relativa ao registo da legislação publicada sobre o Curso, 
relatórios e representações dirigidas ao Governo, actas do Conselho de Professores, 
actas do Conselho Escolar e actas do Conselho Administrativo (1859- 1911); 
b) Documentação relativa à gestão académica do Curso, incluindo livros de registo 
dos termos de exames dos alunos, das faltas dos alunos, dos pontos de exames de alunos 
e da presença dos professores (1861- 1911); 
c) Documentação relativa à correspondência do Curso, incluindo livros de registo 
de correspondência recebida e enviada (1860- 1911); 
d) Documentação relativa à gestão financeira do Curso, incluindo livros de registo 
de receitas e despesas, registo de guias de receita eventual e registo de propinas de 
matrícula (1860- 1911);  
  O Curso Superior de Letras: Inventário 
77   
e) Documentação relativa aos recursos humanos do Curso, incluindo livros de 
registo de termos de juramento e posse de professores, termos de matrícula de alunos, 
livros de concurso de professores, termos de posse do director e secretário do Curso e 
processos de matrícula (1859-1911).  
Avaliação, selecção e eliminação: Os documentos do Fundo do Curso Superior de 
Letras, considerando o seu valor histórico e a sua função de testemunho patrimonial, 
não serão sujeitos a eliminação.  
Incorporações: Fundo fechado, salvo incorporações por doação. 
Organização: A organização do Fundo do Curso Superior de Letras incluiu dois 
momentos, primeiramente, a classificação e em seguida a ordenação. Em relação à 
classificação, após a análise da documentação houve a criação das séries que estão 
organizadas cronologicamente. Em seguida foram determinadas as secções, 
considerando as características comuns entre os grupos documentais. As secções foram 
organizadas alfabeticamente, com base nas designações atribuídas. 
A ordenação da documentação, com o objectivo de respeitar os princípios da 
procedência e do respeito pela ordem natural, não foi alterada, especialmente porque os 
documentos, distribuídos em 11 caixas, já estavam agrupados por temática.   
O único grupo de documentos que não estava nesta situação eram os processos de 
matrícula dos alunos, visto que, apesar de os processos estarem agrupados por anos 
lectivos estes estavam desorganizados, pois dentro de cada ano lectivo não existia uma 
ordem lógica de distribuição dos processos. Considerando que a recuperação da 
informação seria mais rápida se dentro de cada ano lectivo existisse um método de 
identificação do processo de matrícula de cada aluno optou-se por organizá-los 
alfabeticamente, por nome de aluno.  
Zona de condições de acesso e utilização 
Condições de acesso e utilização: O acesso aos documentos do Fundo do Curso 
Superior de Letras é livre, podendo em breve, mediante disponibilização digital dos 
documentos, ser acedidos em linha. O acesso e reprodução dos documentos podem estar 
condicionados por restrições relacionadas com o estado de conservação da 
documentação.  
Características físicas: Existem 46 livros encadernados, 363 processos, constituídos 
por 869 documentos avulsos. Em relação aos livros, alguns têm a encadernação em mau 
estado de conservação. 
Zona de notas 
Notas: O registo de informação nos livros, apesar da extinção do Curso Superior de 
Letras em 1911, continuou com a criação da Faculdade de Letras a 9 de Maio desse 
mesmo ano. Deste modo, como o registo continuou até 1916 em alguns livros têm 
informação pertencente aos dois fundos.  
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD (G) e ISAAR (CPF) 
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Data de descrição: 2008/12/02 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/A. COR 
Título: Constituição, Organização e Regulamentação 
Data de produção inicial: 1859 
Data de produção final: 1911 
Dimensão: 6 liv. ms., papel. 
 
Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Secção constituída por documentação relacionada com legislação 
do Curso Superior de Letras, nomeadamente transcrições de decreto-leis, portarias e do 
regulamento de 26 de Setembro de 1859, correspondência entre o Curso e o Governo e 
actas das sessões do Conselho Escolar e do Conselho Administrativo do Curso Superior 
de Letras entre 1859 e 1911.  
Organização: Ordenação cronológica. 
 
Zona de notas 
Notas: Os registos das actas do Conselho Escolar prolongam-se até 1916 e as do 
Conselho Administrativo até 1913, mas a partir de 9 de Maio de 1911 os registos 
pertencem à Faculdade de Letras. 
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD (G) e ISAAR (CPF) 
Data de descrição: 2008/12/02 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/A. COR/01 
Título: Registo de decretos e portarias e regulamento 
Data de produção inicial: 1859  
Data de produção final: 1884 
Dimensão: 1 liv. A4 (48 p. ms. num.), papel.   
 
Zona de conteúdo estrutura 
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Âmbito e Conteúdo: Série constituída por transcrições de decreto-leis, portarias 
relacionadas com o Curso Superior de Letras, do regulamento de 26 de Setembro de 
1859 e de representações enviadas ao Governo. O primeiro registo, sem datação, faz 
referência ao Decreto-lei Real de 30 de Outubro de 1858 e à lei de 8 de Junho de 1859 e 
o segundo é a uma representação de 1864, em arquivo registada de 1870 a 1879.  
 
Zona de notas 
Notas: A partir do n.º 18 os decreto-leis deixam de ser numerados. 
Referência na capa a informar que este livro também inclui representações enviadas ao 
Governo. 
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD (G) e ISAAR (CPF) 
Data de descrição: 2008/07/22 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/A. COR/02 
Título: Relatórios e representações dirigidas ao Governo 
Data de produção descritiva: 1879 Agosto 18 
Dimensão: 1 liv. A4 (157 f.: 15 f. ms. num.; 142 f. em branco não num.) 
 
Âmbito e Conteúdo: Série constituída por transcrição de relatório do Curso Superior 
de Letras de 1879 acerca da organização do Curso para ser enviado ao Ministro do 
Reino, nomeadamente, à Direcção Geral de Instrução Pública, resultado da Portaria de 
23 de Julho de 1879, apresentado na sessão de 18 de Agosto de 1879 no Conselho de 
Professores do Curso. Este relatório, além de uma introdução acerca do ensino superior 
na Europa e a comparação entre o sistema de ensino universitário europeu e o português 
(disciplinas, método de ensino), inclui informações acerca do funcionamento do Curso e 
as aspirações do mesmo. Os assuntos acima indicados encontram-se divididos em várias 
partes, nomeadamente, o método de ensino, as habilitações dos diplomados do Curso, as 
habilitações necessárias para admissão dos alunos, a reorganização das cadeiras 
existentes, os cursos bienais, as lições práticas, as cadeiras novas, os cursos 
complementares, os concursos, os exames, as colecções e expedientes, os anais e um 
voto em separado do professor Teófilo Braga por ter opiniões diferentes do resto do 
Conselho de Professores. No voto em separado, Teófilo Braga apresenta considerações 
acerca da qualidade das disciplinas, distribuição das cadeiras, organização do 
professorado, métodos, habilitações preparatórias, regime escolar e administrativo, 
exames e concessão de diplomas e habilitações oficiais. 
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Zona de notas 
Notas: Notas ao título: Título original: "Livro do Registo de Decretos e Portarias e 
Regulamento do Curso Superior de Lettras". 
Este livro inclui um relatório, acima descrito, que está distribuído em 15 folhas, estando 
as restantes folhas do livro em branco.  
Este relatório foi publicado, em anexo, na tese de doutoramento de Manuel Busquets de 
Aguilar, acerca do Curso Superior de Letras, com a indicação em nota da existência de 
mapas anexos ao relatório arquivados na Secretaria do Curso. 
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD (G) e ISAAR (CPF) 
Data de descrição: 2008/07/21 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/A. COR/03 
Título: Actas do Conselho de Professores e do Conselho Escolar 
Data de produção inicial: 1893 
Data de produção final: 1911 
Dimensão: 2 liv. A4 ms., papel.   
 
Zona de Contexto 
Nome de produtor: Conselho de Professores e Conselho Escolar 
História: O Conselho de Professores, responsável pela administração económica e 
literária do Curso Superior de Letras, era constituído pelos professores do Curso entre 
eles era eleito um presidente, simultaneamente director do Curso, e um secretário, 
também responsável pela biblioteca. As atribuições do Conselho de Professores eram de 
cariz literário, económico e disciplinar. As atribuições literárias passavam pela criação 
do quadro de distribuição do curso; discussão e aprovação dos programas das cadeiras e 
dos pontos de exame; aprovação dos livros das aulas do curso; e apresentação anual ao 
Governo de um relatório sobre os progressos e necessidades do ensino. As atribuições 
económicas eram a fiscalização da receita e despesa; decisões sobre a utilização dos 
fundos para manutenção do curso; e pedidos de concessão de subsídios além dos 
recursos ordinários. As atribuições disciplinares eram a elaboração do regulamento 
interno para ser aprovado pelo Ministério do Reino; a verificação das faltas dadas pelos 
alunos para aprovação de ano e admissão em exames finais; a concessão de licenças 
para realização de exames fora de época; a pronunciação acerca de infracções cometidas 
pelos alunos e aplicação da pena correspondente. 
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As reuniões do Conselho de Professores, inicialmente eram realizadas mediante 
marcação do director do Curso ou por sugestão dos seus membros, mas a partir da 
sessão de 20 de Fevereiro de 1895 passam a reunir-se ao dia 18 de cada mês, excepto 
quando este não fosse útil ou de realização de sessão extraordinária. Esta data a partir da 
sessão de 18 de Janeiro de 1903 é alterada para o dia 13 de cada mês.  
Data de acumulação inicial: 1959 
Data de acumulação final: 1911 
 
Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Actas do Curso Superior de Letras entre 1893 e 1911, criadas no 
âmbito das sessões do Conselho de Professores ou Escolar do Curso Superior de Letras. 
Os assuntos tratados pelo Conselho de Professores, cujo nome é alterado para Conselho 
Escolar com a reforma de 1901/2, eram de cariz financeiro, com a análise e aprovação 
das contas mensais e anuais do Curso, despesas com a aquisição de materiais, 
mobiliário, livros, jornais e revistas, realização de obras e contratação de pessoal para a 
realização de diversas tarefas relacionadas com a manutenção do edifício (limpeza das 
aulas, arrumação de livros); de cariz administrativo, como a contratação de professores 
ou a substituição por motivo de doença de algum lente ou impossibilidade de 
acumulação de tarefas, aprovação dos pontos, das datas dos exames, dos programas e 
horários das cadeiras, escolha do júri para exames, análise de requerimentos de alunos 
(para matrícula e realização de exames fora de época); e disciplinar com a apresentação 
das faltas / planos de frequência / mapas de faltas mensais dos alunos.  
Em alguns momentos temos referências de doações de livros à biblioteca do Curso 
Superior de Letras. 
 
Zona de notas 
Notas: Não existe o tomo 1.º.  
Existe sempre a indicação em todas as actas de leitura e aprovação da acta da sessão 
antecedente. 
A estrutura das actas é semelhante na distribuição dos assuntos apresentados, havendo 
variação somente quando existe alteração do secretário, responsável pelo registo das 
informações em acta, e nos casos em que se trata de uma sessão extraordinária.  
A primeira informação que figura nas actas são os intervenientes na reunião com a 
indicação da função de cada um, nomeadamente o presidente e o secretário. 
As actas do Conselho Escolar não estão numeradas, sendo possível a sua identificação 
pela data de realização da sessão. 
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
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Data de descrição: 2008/07/23 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/A. COR/03/01 
Título: Actas tomo 2.º 
Data de produção inicial: 1893 Julho 29 
Data de produção final: 1908 Outubro 25 
Dimensão: 1 liv. A4 (98 f. ms.,num., papel) 
 
Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Inclui 181 actas do Conselho de Escolar do Curso Superior de 
Letras da sessão de 29 de Julho de 1893 à sessão de 25 de Outubro de 1908. 
 
Zona de notas 
Notas: Título original: "Livro das Actas do Curso Superior de Lettras Tomo 2º". 
Existem deliberações para a apresentação de votos de sentimentos por morte de 
professores do Curso, por exemplo, o caso do Conselheiro Manuel Joaquim Pinheiro 
Chagas e Guilherme Augusto de Vasconcelos Abreu, congratulações por acções 
praticadas por algum membro do Conselho e deliberações para a atribuição de 
gratificações a funcionários por trabalhos extra realizados. 
Referências a Leite Vasconcelos nas sessões de 13 de Abril de 1905, 12 de Junho de 
1906, 13 de Novembro de 1906 e 13 de Abril de 1907. 
Referência a Fernando António Nogueira Pessoa (Fernando Pessoa) na acta da Sessão 
extraordinária de 3 de Outubro de 1906, onde é solicitado por requerimento enviado à 
Direcção Geral da Instrução Pública o encerramento da matrícula que é indeferido por 
não preencher preceitos legais do prazo de encerramento e da certidão de doença no 
tempo competente.  
No tomo 2.º, existem duas actas com anexos, relacionadas com a substituição de 
Pinheiro Chagas na regência da cadeira de Literatura Grega e Latina, as actas da sessão 
de 7 de Outubro e da sessão extraordinária de 9 de Outubro. Para a substituição de 
Pinheiro Chagas existe uma contenda entre Teófilo Braga e Francisco Adolfo Coelho 
sobre os direitos de ocupação da cadeira. Teófilo Braga apresenta considerandos, 
colocados em anexo na acta de 7 de Outubro de 1893, afirmando que tem direito à 
regência da cadeira, segundo o Decreto-lei de 22 de Março de 1865, e Francisco Adolfo 
Coelho apresenta, na sessão extraordinária de 9 de Outubro, um extracto da sessão 1 de 
Dezembro de 1879 e decreto-leis (enumerados), para mostrar a legitimidade das suas 
pretensões.  
Existem notas na margem, efectuadas pelo secretário do Curso (David de Melo Lopes), 
nomeadamente, na acta da sessão do dia 18 de Julho de 1902 (4 palavras), na acta da 
  O Curso Superior de Letras: Inventário 
83   
Sessão de 18 de Dezembro de 1902 (5 palavras), com a indicação de ter feito 
acrescentos ao texto entre linhas.  
Nas actas a partir de 1902, com a tomada de posse do director Consiglieri Pedroso e do 
secretário David Lopes, passa a ser regular a apresentação da data e hora de realização 
da reunião.  
A partir de 1907, com a alteração de secretário para Silva Telles, nas actas, deixa de ser 
registado, no canto superior esquerdo, o ano. 
Na Sessão de 13 de Outubro de 1903, parte do texto encontra-se sublinhado a vermelho. 
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2008/07/23 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/A. COR/03/02 
Título: Actas tomo 3.º 
Data de produção inicial: 1908 Outubro 9 
Data de produção final: 1911 Março 14  
Dimensão: 1 liv. A4 (97 f., ms.num., papel) 
 
Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Inclui 141 actas do Conselho Escolar do Curso Superior de Letras 
da sessão de 9 de Outubro de 1908 à sessão de 14 de Março de 1911.  
 
Zona de notas 
Notas: O 3.º tomo inicia-se na sessão extraordinária de 9 de Outubro de 1908 e termina 
Sessão de 9 de Maio de 1911, com a apresentação do projecto para a organização da 
Faculdade de Letras. A partir desta data as actas pertencem à Faculdade de Letras, 
terminando na sessão de 20 de Maio de 1916. 
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2008/07/23 
 
  O Curso Superior de Letras: Inventário 
84   
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/A. COR/04 
Título: Actas do Conselho Administrativo  
Data de produção inicial: 1909 Janeiro 18 
Data de produção final: 1911 Abril 29 
Dimensão: 1 liv. A4 (108 f.: 29 f. ms. não num.; 79 f. em branco, não num.) 
 
Zona de Contexto 
Nome de produtor: Conselho Administrativo do Curso Superior de Letras 
História: A partir de 1908, pelo decreto-lei de 8 de Outubro, foi criado o Conselho 
Administrativo, directamente ligado com o trabalho desenvolvido pela Secretaria, que 
passou a ser responsável pelas atribuições administrativas, existindo, a partir desta 
altura, no Curso Superior de Letras, dois secretários e dois livros de actas por existirem 
reuniões de ambos os Conselhos. Este conselho era constituído pelos professores do 
Curso, que um deles o director, e pelo secretário designado pelo Governo com a criação 
do Conselho Administrativo em 1909, resultado da autonomia administrativa dos 
estabelecimentos de ensino superior que supunha a criação deste Conselho que assumia 
as atribuições financeiras, anteriormente, da responsabilidade do Conselho Escolar. O 
presidente, o mesmo do Conselho Escolar, e o secretário, nomeado pelo Governo, 
inicialmente, foram Consiglieri Pedroso e Borjorra Vasconcelos, que em 1911 foi 
substituído por Joaquim Lino do Nascimento. Também estavam nomeados Francisco 
Adolfo Coelho e David Melo Lopes com as funções de fiscal e tesoureiro, 
respectivamente. 
Data de acumulação inicial: 1908 
Data de acumulação final: 1911 
 
Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Inclui 65 actas, 42 do Conselho Administrativo do Curso Superior 
de Letras entre 18 de Janeiro de 1909 e 29 de Abril de 1911. 
As funções do Conselho Administrativo estão relacionadas com deliberações acerca do 
funcionamento do Curso Superior de Letras, nomeadamente, de cariz económico. As 
suas funções passam por deliberações relacionadas com a elaboração de orçamentos; 
verificação de contas (mensal e anual) e despesas (com correspondência, impressões, 
linha telefónica, água e gás); pagamento a fornecedores de material de secretaria e 
livreiros; contratação e despedimento de pessoal; requerimentos de funcionários 
(aumentos de ordenado); concessão de gratificações; aquisição de mobiliário, realização 
de obras; aprovação de requisições; participação em eventos; e aquisição e 
encadernação de livros. 
 
Zona de notas 
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Notas: Notas ao título: Título original: "Livro das Actas do Conselho Administrativo". 
Todas as actas têm uma estrutura semelhante e na sua maioria fazem referência aos 
participantes no Conselho e aos elementos que faltam, além disto, é feita a referência à 
leitura e aprovação da acta da sessão anterior. 
As actas de 31 de Maio de 1911 a 3 de Março de 1913 pertencem à Faculdade de Letras, 
criada pelo decreto-lei com força de lei de 9 de Maio de 1911.  
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2008/07/23 
   
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/B. GA 
Título: Gestão Académica 
Data de produção inicial: 1861 
Data de produção final: 1911 
Dimensão: 22 liv. ms., papel. 
 
Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Secção constituída por documentação relacionada com os 
processos de avaliação dos alunos do Curso Superior de Letras, sendo constituída por 
termos e pontos de exame e com a frequência tanto de alunos como de professores entre 
1861 e 1911. 
Organização: Ordenação cronológica 
 
Zona de notas 
Notas: Os registos são efectuados até 1916 mas a partir de 9 e Maio de 1911 pertencem 
à Faculdade de Letras.  
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2008/12/02 
 
  O Curso Superior de Letras: Inventário 
86   
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/B. GA/01 
Título: Termos de exames dos alunos 
Data de produção inicial: 1861-1862 
Data de produção final: 1910-1911 
Dimensão: 12 liv. A4., papel. 
 
Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Série constituída por termos de exames dos alunos do Curso 
Superior de Letras entre os anos lectivos de 1861-1862 a 1914-1915 
 
Zona de notas 
Notas: Os registos entre 1911-1912 e 1914-1915 pertencem à Faculdade de Letras 
criada a 9 de Maio de 1911.  
Os termos de exames, no 1.º livro, são identificados à margem pela cadeira a que dizem 
respeito ou com a indicação de tese e em relação ao conteúdo estes incluem o dia, mês e 
ano dos termos, a cadeira, também identificada pelo seu número, os nomes dos alunos, a 
horas de realização das provas e a sua duração, registados somente em 1861, e os 
resultados por voto secreto, informação que deixa de existir ainda em 1861, com 
destaque para os alunos aprovados com distinção. Em relação à ordem de apresentação 
dos termos estes são registados por ordem cronológica.  
A partir de 1864, os registos dos termos de exame, que até este ano incluíam mais de 
um aluno, passam a ser individuais. 
A partir de 2 de Junho de 1866, deixa de ser colocado como título a cadeira relacionada 
com o termo.  
A partir de 1867, existe a separação dos registos dos termos por cadeiras, deixando de 
figurar nos termos a cadeira a que dizem respeito, situação que se dá somente com a 1.ª 
cadeira, apesar dos termos estarem agrupados pelas cadeiras correspondentes.  
Os termos são assinados pelos três professores que assistem e deliberam acerca dos 
resultados das provas.  
A partir de 1872, os exames são intitulados, tanto com o ano como com o mês de 
realização das provas, até 1880, em que se regista somente o ano.  
Os termos de exames da cadeira de Língua e Literatura Sânscrita, e Clássica, registados 
a partir de 1878, fazem referência ao nome da cadeira, o modo de realização do exame, 
nomeadamente, com a tradução e análise de um texto tirado à sorte com três horas de 
antecedência e resposta a questões de gramática e verificação do professor, sendo os 
alunos avaliados com base nas informações fornecidas pelo professor. 
Nesse mesmo ano há uma alteração da estrutura dos termos da 2.ª cadeira, com a 
inclusão dos nomes do júri no texto.  
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A partir de 1883, no 2.º livro, existe a alteração da estrutura dos termos, nomeadamente 
os termos têm campos predefinidos para preenchimento. Os campos de preenchimentos 
incluem o ano lectivo, que neste livro de inicia em 1883-1884; o dia e mês de realização 
do exame; o número da cadeira, que entre os anos lectivos de 1894-1895 e 1901-1902 é 
registado em conjunto com o nome e deixa de ser registado a partir de 1902-1903; o 
nome da cadeira; o nome do aluno e no mesmo campo sua categoria (ordinário ou 
voluntário); a filiação; a naturalidade do aluno; o resultado da votação; e a assinatura do 
presidente do júri, que corresponde ao professor da cadeira a exame, e dos vogais. 
No 5.º livro, a estrutura dos termos é alterada, considerando as modificações que 
surgiram com decreto-lei n.º 5 de 9 de Setembro de 1901. Os campos para 
preenchimento nos termos de exame são o nome do aluno e a sua categoria, a filiação, a 
naturalidade, o curso, e, além disto, existe um quadro com o mês, que por defeito é 
Julho, o dia de realização do exame, as cadeiras, as qualificações, as observações e fora 
do quadro são registadas as assinaturas dos professores responsáveis pelas cadeiras. Em 
relação às cadeiras, todas apresentadas na mesma folha, estas são História Universal, 
Filologia Latina, Filosofia, Filologia Românica, Geografia, Língua e Literatura 
Francesa, e Línguas e Literaturas Alemã e Inglesa, cuja qualificação é preenchida se os 
alunos frequentarem a cadeira. As observações contemplam informações como a 
necessidade do aluno ter que repetir uma cadeira, em que cadeiras se pode matricular no 
ano seguinte e relação com outros termos de exame.  
No 9.º livro, há a alteração das cadeiras do quadro para Literatura Nacional, História 
Pátria, Filologia Portuguesa, Língua e Literatura Francesa, Línguas e Literaturas Alemã 
e Inglesa, Pedagogia e História da Pedagogia. 
A partir do ano lectivo 1905-1906, há uma nova alteração da estrutura dos termos. Nos 
termos de exame dos alunos do 4.º ano do curso, com a inclusão por defeito do ano dos 
alunos e do curso. Os campos de preenchimento são o nome do aluno, sem a designação 
da sua categoria, a filiação, a naturalidade, o dia e mês de realização do exame e a 
qualificação com a secção que o aluno pertence. 
Alteração dos termos de registo do 4.º ano do curso de habilitação para o magistério 
secundário de matemáticas, ciências físico-químicas, histórico-naturais e desenho com a 
inclusão de um quadro com os seguintes campos de preenchimento: mês, que por 
defeito que é Julho; o dia da prova; as provas de Psicologia e Lógica, Pedagogia, 
História da Pedagogia, Lição para alunos; e dissertação; as qualificações; as 
observações; e o campo de assinaturas do presidente e dos professores do curso. 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2008/08/22 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/B. GA/01/01 
Título: Termos de exames dos alunos de 1861-1862 a 1882-1883 
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Data de produção inicial: 1861-1862 
Data de produção final: 1882-1883 
Dimensão: 1 liv. A4 (100 f.: 86 f. ms. num.; 1 f. ms. num;13 f. em branco num.) 
 
Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Registo dos termos de exames dos alunos do Curso Superior de 
Letras entre os anos lectivos de 1861-1862 e 1882-1883.   
 
Zona de notas 
Notas: Notas ao título: Título original: "Termos de exames dos alumnos do Curso 
Superior de Letras". 
Na margem direita das folhas, nos termos de 1861, é colocado o número de alunos que 
realizaram as provas.  
O primeiro termo de exame, efectuado no ano de 1862, é por ano lectivo e não por 
cadeiras, sendo várias cadeiras do 1.º ano incluídas no mesmo termo.  
Não existe registo de termos de exame de 1865 por não ter aberto o Curso no ano 
lectivo 1864-1865.  
Em 1861 existe um pedido de alteração de classificação de um aluno, sendo pedida a 
alteração para “distinto” que foi aceite por unanimidade. 
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2008/08/22 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/B. GA/01/02 
Título: Termos de exames dos alunos 1883-1884 a 1893-1894 
Data de produção inicial: 1883-1884 
Data de produção final: 1893-1894 
Dimensão: 1 liv. A4 (200 f. ms. num.) 
 
Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Registo de termos de exames dos alunos do Curso Superior de 
Letras entre os anos lectivos de 1883-1884 e 1893-1894. 
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Zona de notas 
Notas: Notas ao título: Título original: "Título original: "Livro dos termos de exames 
do Curso Superior de Lettras". 
Informação nos termos de exame da 2.ª cadeira de Filologia Comparada ou Ciência da 
Linguagem que estes pertencem a alunos anteriores ao decreto-lei de 14 de Setembro de 
1893 que estabelecia algumas alterações na organização do Curso.    
  
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2008/08/22 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/B. GA/01/03 
Título: Termos de exame dos alunos de 1893-1894 a 1899-1900 
Data de produção inicial: 1893-1894 
Data de produção final: 1899-1900 
Dimensão: 1 liv. A4 (200 f. ms. num.) 
 
Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Registo de termos de exames dos alunos do Curso Superior de 
Letras entre os anos lectivos 1893-1894 a 1899-1900.  
 
Zona de notas 
Notas: Notas ao título: Título original: "Livro 2.º dos termos de exames do Curso 
Superior de Lettras". 
Informação de alteração de qualificações pelo decreto-lei de 16 de Setembro de 1893 
para “aprovado com distinção”, “aprovado plenamente”, “aprovado por maioria” e 
“adiado”. Os termos também referem a qualificação “reprovado”.  
Nos termos de exame, do ano lectivo 1893-1894, dos alunos ordinários existe 
informação de serem anteriores ao decreto-lei de 16 de Setembro de 1893. 
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
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Data de descrição: 2008/08/22 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/B. GA/01/04 
Título: Termos de exames dos alunos de 1899-1900 a 1903-1904 
Data de produção inicial: 1899-1900 
Data de produção final: 1903-1904 
Dimensão: 1 liv. A4 (200 f.: 186 f. ms. num.; 14 f. em branco num.) 
 
Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Registo de termos de exames dos alunos do Curso Superior de 
Letras entre os anos lectivos de 1899-1900 e 1903-1904.  
 
Zona de notas 
Notas: Notas ao título: Título original: "Livro 3.º dos termos de exame dos alumnos do 
Curso Superior de Lettras". 
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2008/08/22 
 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/B. GA/01/05 
Título: Termos de exames dos alunos 1.º ano de 1902-1903 a 1908-1909 
Data de produção inicial: 1902-1903 
Data de produção final: 1908-1909 
Dimensão: 1 liv. A4 (100 f. ms. num.) 
 
Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Registo de termos de exames dos alunos do 1.º ano dos cursos 
diplomático, de habilitação para o magistério ou normal, geral e bibliotecário-arquivista 
do Curso Superior de Letras entre os anos lectivos de 1902-1903 e 1908-1909. 
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Zona de notas 
Notas: Título original: "Termos de Exames do Alumnos do Curso Superior de Lettras 
Livro IV 1.º ano". 
Os termos estão numerados no ano lectivo 1902-1903.  
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2008/08/22 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/B. GA/01/06 
Título: Termos de exames dos alunos 1.º ano de 1908-1909 a 1914-1915 
Data de produção inicial: 1908-1909 
Data de produção final: 1910-1911 
Dimensão: 1 liv. A4 (200 f.: 84 f. ms. num.; 116 f. em branco num.) 
 
Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Registo dos termos de exames dos alunos do 1.º ano dos cursos 
Diplomático, de habilitação para o magistério ou normal, geral, bibliotecário-arquivista, 
do Curso Superior de Letras entre os anos lectivos de 1908-1909 e 1910-1911  
 
Zona de notas 
Notas: Os termos registados entre 1911-1912 e 1914-1915 pertencem à Faculdade de 
Letras. 
Os termos de exame registam exames realizados no mês de Junho e Julho.  
Nos termos, no verso da folha 47, nas folhas 48 à 51, nas folhas 52 à 55, nas folhas 56 e 
58, nos versos das folhas 60, 61, 62 e 77, e nas folhas 63, 64, 66, 68 e 76 a cadeira de 
Línguas e Literaturas Alemã e Inglesa é substituída pela cadeira de Língua e Literatura 
Inglesa. 
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
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Data de descrição: 2008/08/22 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/B. GA/01/07 
Título: Termos de exames dos alunos 2.º ano de 1903-1904 a 1909-1910 
Data de produção inicial: 1903-1904  
Data de produção final: 1909-1910 
Dimensão: 1 liv. A4 (102 f.: 101 f. ms. num; 1 f. em branco não num.) 
 
Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Registo dos termos de exames dos alunos do 2.º ano dos cursos 
Diplomático, de habilitação para o magistério ou Normal, Geral, Bibliotecário-
Arquivista, do Curso Superior de Letras doa anos lectivos de 1903-1904 a 1909-1910. 
 
Zona de notas 
Notas: Notas ao título: Título original: "Termos de Exames do Alumnos do Curso 
Superior de Lettras Livro V 2.º ano". 
No ano 1906-1907, no quadro há a alteração do mês de realização dos exames de Julho 
para Outubro da página 24 à 33 e no ano lectivo 1908-1909, da página 71 e 72 e do mês 
de Julho para Julho das páginas 73 à 101. 
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2008/08/22 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/B. GA/01/08 
Título: Termos de exames dos alunos 2.º ano de 1910-1911  
Data de produção inicial: 1910-1911 
Dimensão: 1 liv. A4 (100 f.: 79 f. ms. num; 21 f. em branco num.) 
 
Zona de conteúdo estrutura 
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Âmbito e Conteúdo: Registo de termos de exames dos alunos do 2.º ano dos cursos 
Diplomático, de habilitação para o magistério ou Normal, Geral, Bibliotecário-
Arquivista, do Curso Superior de Letras dos anos lectivos de 1910-1911. 
 
Zona de notas 
Notas: Os registos de 1911-1912 a 1914-1915 pertencem à Faculdade de Letras. 
No termo de exame registado na página 29, a cadeira de História Universal é substituída 
pela cadeira de História da Idade Média e Moderna. 
No termo da página 75 verso a cadeira de História Universal é substituída pela cadeira 
de História da Idade Média, Moderna e Contemporânea. 
Este livro inclui uma folha anexa que parece ser um rascunho com informações acerca 
da realização do exame de Filologia Latina a 22 de Outubro de 1913 com a respectiva 
classificação, sem fazer referência a alunos. 
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2008/08/22 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/B. GA/01/09 
Título: Termos de exames dos alunos 3.º ano de 1904-1905 a1910-1911 
Data de produção inicial: 1904-1905  
Data de produção final: 1910-1911 
Dimensão: 1 liv. A4 (100 f.: 98 f. ms. num; 1 f. ms, não num.; 1 f. não num. em branco) 
 
Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Registo de termos de exames dos alunos do 3.º ano dos cursos 
Diplomático, de habilitação para o magistério ou Normal, Geral, Bibliotecário-
Arquivista, do Curso Superior de Letras entre os anos lectivos de 1904-1905 e 1910-
1911. 
 
Zona de notas 
Notas: O ano lectivo de 1911-1912 pertence à Faculdade de Letras. 
Notas ao título: Título original: “Termos de Exames do Alumnos do Curso Superior de 
Lettras Livro VI 3.º ano”. 
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No ano 1906-1907, no quadro há a alteração do mês de realização dos exames de Julho 
para Outubro da página 21 no verso e 22 e no ano lectivo 1909-1910 da página 44 e 63 
mês de Julho para Julho.  
Nos termos das páginas 91, no verso, a 94 os exames de Pedagogia são realizados em 
Agosto, sendo esta informação dada junto do número e na folha 94 o exame de Língua e 
Literatura Francesa é realizado em Outubro. 
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2008/08/22 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/B. GA/01/10 
Título: Termos de exames dos alunos 4.º ano de ciências filosóficas, histórico-
geográficas e filológicas 
Data de produção inicial: 1905-1906 
Data de produção final: 1910-1911 
Dimensão: 1 liv. A4 (58 f. ms. num.) 
 
Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Registo de termos de exames dos alunos do 4.º ano do curso de 
habilitação para o magistério secundário de ciências filosóficas, histórico-geográficas e 
filológicas entre os anos lectivos de 1905-1906 e 1910-1911. 
 
Zona de notas 
Notas: A partir de 1911-1912 os registos pertencem à Faculdade de Letras criada a 9 de 
Maio de 1911. 
Título original: "Termos de Exames do Alumnos do Curso Superior de Lettras Livro 
VII 4.º ano". 
Os termos estão numerados até ao n.º 42 no ano lectivo 1909-1910. 
Os exames são realizados nos meses de Julho, Outubro, Novembro, Janeiro e Março. 
O termo de exame registado no verso da página 51 é datado a Março de 1913 quando o 
registo é efectuado no ano lectivo de 1911-1912. 
 
Zona de controlo da descrição 
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Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2008/08/22 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/B. GA/01/11 
Título: Termos de exames dos alunos 4.º ano de matemáticas, ciências físico-químicas, 
histórico-naturais e desenho 
Data de produção inicial: 1902-1903 
Data de produção final: 1910-1911 
Dimensão: 1 liv. A4 (58 f. ms num.) 
 
Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Registo de termos de exames dos alunos do 4.º ano do curso de 
habilitação para o magistério secundário de matemáticas, ciências físico-químicas, 
histórico-naturais e desenho entre os anos lectivos de 1902-1903 e 1910-1911 
 
Zona de notas 
Notas: Entre 1911-1912 e 1914-1915 os termos pertencem à Faculdade de Letras.  
Notas ao título: Título original: "Termos de Exames do Alumnos do Curso Superior de 
Lettras Livro VIII 4.º ano".  
As provas são realizadas nos meses de Junho, Julho, Agosto, Outubro, Novembro e 
Dezembro. 
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2008/08/22 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/B. GA/01/12 
Título: Termos de exames dos alunos de Língua Grega 
Data de produção inicial: 1898 Julho 30 
Data de produção final: 1910 Julho 7  
Dimensão: 1 liv. A4 (200 f.: 5 f. ms. num.; 195 f. em branco num.) 
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Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Registo de termos de exames dos alunos do 2.º ano da cadeira de 
Língua Grega do Curso Superior de Letras de 30 de Julho de 1898 a 7 de Julho de 1910.  
 
Zona de notas 
Notas: Os termos de exame de 19 de Julho de 1912 e de 17 de Outubro de 1913 
pertencem à Faculdade de Letras. 
Notas ao título: Título original: "Curso Superior de Lettras Cadeira de Língua Grega 
Termos dos Exames ". 
Este livro inclui como anexos as provas escritas da cadeira de Grego realizados pelos 
alunos dos termos, estes estão organizados por ordem cronológica, do mais recente para 
o mais antigo. Entre 1907 e 1909 os exames têm um cabeçalho em que os campos de 
preenchimento são a cadeira; o exame; o dia e o ano de realização do exame, pois o mês 
é Julho, por defeito; e o nome do aluno.  
O termos de exame dos alunos António Nunes Prudente e Pedro Sanches Navarro são 
apresentados em conjunto. 
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2008/08/22 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/B. GA/02 
Título: Registo de faltas  
Data de produção inicial: 1870-1871 
Data de produção final: 1896-1897 
Dimensão: 4 liv. A4.ms., papel. 
 
Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Registos de faltas dos alunos do Curso Superior de Letras entre os 
anos lectivos de 1870-1871 e 1896-1897.  
No primeiro livro, que compreende o período entre 1870-1871 e 1881-1882, a 
informação, apresentada por anos lectivos, figura em quadros mensais com o ano lectivo 
e o período de contabilização de faltas (mês) como título e subtítulo, respectivamente. 
Além dos quadros mensais, no final de cada ano lectivo, é apresentado o apuramento 
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final, efectuado até ao ano lectivo de 1871-1872, com as faltas dadas pelos alunos no 
respectivo ano. Nestes quadros, em que a informação é distribuída pelas 5 cadeiras do 
Curso, identificadas pelo seu número, existem os seguintes campos de preenchimento: 
n.º dos alunos e faltas.  
A partir do ano lectivo de 1873-1874, nomeadamente, Janeiro de 1874, o subtítulo das 
folhas é alterado com a inclusão do ano, sendo alterado para a forma anterior a partir de 
Fevereiro de 1879-1880 
A partir do ano lectivo de 1879-1880, além do número das cadeiras, n.º dos alunos e das 
faltas, o quadro de faltas passa a incluir os nomes das cadeiras e os nomes dos alunos, 
sendo a informação distribuída em dois quadros, correspondentes ao ano em que as 
cadeiras são ministradas, ou seja, 1.ª, 2.ª e 3.ª cadeira no 1.º ano e 4.ª e 5.ª cadeira no 2.º 
ano e, a partir do ano lectivo de 1880-1881, 6.ª e 7.ª cadeira no 3.º ano. 
A partir de 1880-1881 é alterada novamente a estrutura do quadro, deixando este de ser 
mensal passando a anual, com a inclusão da coluna do mês associada às cadeiras. 
No segundo livro, que compreende o período entre 1883-1884 e 1896-1897, há uma 
nova alteração no modo de apresentação da informação, visto que, as faltas são 
apresentadas por cadeira, sendo que os campos de preenchimento no quadro são os 
números dos alunos, os nomes, os meses de aulas, o número de faltas dado por cada 
aluno em cada mês e o total. Nestes quadros também são apresentados o total de aulas 
dadas nas cadeiras e os alunos que devido a faltas perderam o ano (identificados por 
uma lista dos alunos e pelos símbolos “p” e “+” e com a frase “Perdeu o anno”). A 
ordem de apresentação das faltas das cadeiras é feita por ano lectivo da 1.ª à 7.ª cadeira.  
A partir do ano lectivo 1884-1885 há uma nova alteração do quadro, nomeadamente 
com a inclusão da coluna “Lições dos alumnos”, ou “Lições”, preenchida até à 7.ª 
cadeira, nomeadamente até Janeiro de 1885, entre Novembro e Maio do ano lectivo de 
1891-1892 e entre Outubro e Fevereiro do ano lectivo 1892-1893 também na 2.ª 
cadeira, onde são colocados os números de lições dadas no respectivo mês (também 
colocadas no exterior do quadro) e as classificações dos alunos. 
No título, a partir do ano lectivo 1893-1894, além de figurar o número da cadeira, é 
também apresentado o nome. A partir deste ano lectivo, existe a separação da 
apresentação das faltas dos alunos ordinários e voluntários. A partir do ano de 1894-
1895, o quadro de registo de faltas sofre alterações com a inclusão da coluna das 
“Observações”, onde são registados os alunos que perdem o ano, esta coluna é retirada 
no ano de 1895-1896. No ano lectivo 1897-1898 volta a ser considerada a coluna das 
“Observações”, onde é registado o número das lições da cadeira em cada ano lectivo, 
falecimento de aluno, chumbo do aluno por faltas, informação de aluno não ter assinado 
termo e desistência.   
No ano de 1897-1898, o nome da cadeira é substituído pelo nome da lente responsável 
pela sua regência. 
 
Zona de notas 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
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Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2008/08/28 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/B. GA/02/01 
Título: Registo de faltas tomo 1.º 
Data de produção inicial: 1870-1871 
Data de produção final: 1881-1882 
Dimensão: 1 liv. A4 (32 f. ms. não num.). 
 
Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Registo de faltas entre 1870-1871 e 1881-1882. Inicialmente o 
registo de falta inclui cinco cadeiras e a partir do ano lectivo de 1880-1881, as cadeiras 
passam a ser sete. 
 
Zona de notas 
Notas: Notas ao título: Título original "Livro das Faltas dos Alumnos do Curso 
Superior de Lettras ". 
Na lombada existe informação acerca de conteúdo de livro, ou seja, ”Livro de faltas de 
1870/82 dos alunos”. 
No ano lectivo de 1870-1871 o primeiro quadro apresentado corresponde ao período de 
3 de Novembro a 31 de Março, a partir deste quadro o período contabilizado é de um 
mês. 
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2008/08/28 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/B. GA/02/02 
Título: Registo de faltas tomo 2.º 
Data de produção inicial: 1883-1884 
Data de produção final: 1896-1897 
Dimensão: 1 liv. A4 (100 f. ms não num.) 
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Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Registo de faltas das sete cadeiras distribuídas em três anos dos 
alunos do Curso Superior de Letras entre 1883-1884 e 1896-1897. 
 
Zona de notas 
Notas: Notas ao título: Título original: "Livro das Faltas dos Alumnos do Curso 
Superior de Lettras". 
Na lombada existe informação acerca de conteúdo de livro, ou seja, “Livro de faltas de 
1885-97 alumnos” apesar de o livro iniciar-se no ano lectivo 1883-1884. 
No quadro correspondente à segunda cadeira em 1883-1884, Língua e Literatura 
Sânscrita, Védica e Clássica, também existe a assinatura de Vasconcelos Abreu com a 
informação de terem sido conferidas e emendadas as informações do quadro. 
A partir do ano lectivo 1896-1897, na 4.ª, 5.ª, 6.ª e 7,ª cadeira, o quadro de faltas é 
registado em uma página, contrariamente às folhas anteriores, registado em duas 
páginas. 
Em relação à 2.ª cadeira existe a separação na marcação das faltas dos alunos regulares 
e alunos que frequentam a cadeira a título facultativo.   
No ano lectivo de 1890-1891, o quadro de faltas da 2.ª cadeira não está preenchido. 
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2008/08/28 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/B. GA/02/03 
Título: Registo de faltas tomo 3.º 
Data de produção inicial: 1897-1898 
Data de produção final: 1901-1902 
Dimensão: 1 liv. A4 (98 f.: 53 f. ms. não num; 45 f. em branco não num.) 
 
Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Registo de faltas dos alunos do Curso Superior de Letras entre os 
anos lectivos de 1897-1898 e 1901-1902. 
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Zona de notas 
Notas: Notas ao título: Título original: "Livro 2º das Faltas do alumnos. 1897-1898 a". 
Em relação à cadeira de Grego, que começa a ser ministrada a partir do ano de 1894, e 
cujo registo de faltas dá-se a partir do ano lectivo 1897-1898, as faltas do 1.º e do 2.º 
ano são apresentadas na mesma folha.  
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2008/08/28 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/B. GA/02/04 
Título: Registo de faltas tomo 4.º 
Data de produção inicial: 1905-1906 
Data de produção final: 1908-1909 
Dimensão: 1 liv. A4 (100 f.: 93 f. ms. não num.; 7 f. em branco não num.) 
 
Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Registo de faltas dos alunos do Curso Superior de Letras entre 
1905-1906 e 1908-1909. 
 
Zona de notas 
Notas: Notas ao título: Título original: "Livro de registo das faltas dos alumnos". 
Em relação à cadeira de Filologia Românica, no ano de 1905-1906, é efectuado o 
registo de faltas do 1.º e 2.º ano na mesma folha sem separação dos alunos.  
No ano lectivo 1906-1907 e 1908-1909, as faltas das cadeiras do 4.º ano são registadas 
em conjunto, existindo apenas um quadro para as cadeiras de Filologia Portuguesa, 
Geografia, História Universal, Francês, Literatura Nacional, Latim, Filosofia, Inglês e 
Alemão. Neste mesmo quadro não são incluídos os números dos alunos e no seu lugar é 
registado o nome das cadeiras.  
No ano lectivo de 1907-1908, na cadeira de Filosofia existe informação de ter sido 
relevada a falta de um aluno e de lhe ter sido permitido realizar exame, o que pode ser 
comprovado por ofício n.º 196 de 7 de Julho de 1908. 
 
Zona de controlo da descrição 
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Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2008/08/28 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/B. GA/03 
Título: Registo pontos para exames 
Data de produção inicial: 1884 Julho 2 
Data de produção final: 1910 Dezembro 24 
Dimensão: 1 liv. A4 (137 f. num.: 132 f. ms; 5 f. em branco). 
 
Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Registo de tiragem de pontos dos alunos do Curso Superior de 
Letras entre 2 de Julho 1884 e 24 de Dezembro de 1910.  
Neste livro, a distribuição da informação é feita por ano lectivo e é registado o dia, mês 
e ano da tiragem dos pontos de exame, em alguns casos a hora; o aluno, ordinário ou 
voluntário; a cadeira, identificada pelo número e em alguns casos pelo seu nome; o tema 
do exame; assinatura do professor, delegado pelo Conselho (informação presente nos 
registos um e dois de 1884), do regente da cadeira (a partir de 4 de Julho de 1895) ou do 
funcionário da secretaria, que acompanha os alunos; e informação de falta de aluno.  
 
Zona de notas 
Notas: Notas ao título: Título original: "Livro de Pontos para Exames 1884 -1916". 
Os registos de 29 de Junho de 1911 e 27 de Novembro de 1916 pertencem à Faculdade 
de Letras. 
A numeração dos registos acontece até ao número 11, a partir daí deixam de ser 
numerados.  
O registo é assinado pelos alunos e pelo professor acompanhante.  
A partir de 14 de Outubro de 1884 também é registado o local de tiragem do ponto, 
nomeadamente, Lisboa ou na sala dos actos do Curso Superior de Letras. 
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2008/08/28 
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Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/B. GA/04 
Título: Registo de presenças do professor de Grego 
Data de produção inicial: 1896 
Data de produção final: 1902  
Dimensão 1 liv. A4 (48 f.não num: 20 f. ms. 28 f. em branco). 
 
Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Série constituída pelo registo de presenças do professor de Grego, 
Augusto Epifânio da Silva Dias.  
A informação é registada por ano lectivo e por turma do 1.º e 2.º ano, sendo na primeira 
página de cada ano lectivo, no cabeçalho, apresentadas a cadeira, os dias em que é 
ministrada a aula e as horas a que decorre. Na primeira folha do livro podemos verificar 
que as aulas de Grego no ano lectivo de 1896-1897 decorrem às 2.ª, 3.ª e 6.ª entre as 3h 
e as 4h, nos anos lectivos seguintes, apesar dos campos dos dias de aulas e horas 
figurarem, estes não são preenchidos. Em 1899-1900, com a entrada de uma nova turma 
de 1.º ano, são preenchidos, novamente, os campos dos dias de aula, 2.ª, 4.ª e sábados, e 
as horas, das 2h às 3h, para 1.º ano, e das 3h às 4h para o 2.º ano. Em 1901-1902 não 
são registadas as informações acima enumeradas no cabeçalho, sendo dado apenas o 
ano lectivo e a cadeira. 
A restante informação é inserida num quadro em que os campos de preenchimento são 
os anos, os meses, os dias, a assinatura do professor e as observações. No campo das 
observações é registado o motivo de não realização da aula, que é justificado por ser 
feriado, por falta do professor, encerramento do edifício e dia de gala. 
 
Zona de notas 
Notas: Notas ao título: Título original: "Livro de Ponto do Professor de Grego 1896-
1902". 
A informação que deveria ser apresentada no campo das observações em alguns casos é 
remetida para o campo “Rubrica do Professor” como acontece nos dias 7 de Março, 7 de 
Abril de 1900, 28 de Janeiro, 17, 19 e 20 de Junho de 1901 e 8 de Fevereiro de 1902. 
A partir do ano lectivo de 1898-1899, a denominação dada à cadeira é de Língua Grega. 
A partir do ano lectivo de 1900-1901, tanto no 1.º como no 2.º ano, além do cabeçalho 
inicial, em todas as páginas existe a informação do ano lectivo e da turma (1.º ou 2.º). 
Na folha registo do ano de 1900-1901, do 1.º ano, a partir de Março a informação que 
figura no cabeçalho é 1901-1902 colocada por lapso no registo, que foi corrigido na 
página anterior mas ficou por corrigir nesta. No 2.º ano, a informação de ano lectivo 
1901-1902 figura na folha de Março a Maio de 1901.  
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Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2008/07/28 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/B. GA/05 
Título: Registo de presenças de professores 
Data de produção inicial: 1902 Outubro 1 
Data de produção final: 1911 Maio 8 
Dimensão 6 liv. A5 ms., papel. 
 
Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Série constituída por registos de presenças dos professores do 
Curso Superior de Letras entre 1 de Outubro de 1902 e 8 de Maio de 1911, sendo que a 
partir de Maio de 1911 os registos já pertencem à Faculdade de Letras.  
Nestes livros é feito o registo de presenças dos professores sendo registados nome do 
professor; o nome da cadeira; o mês e o ano do registo; os dias das aulas; as 
observações; e a rubrica do professor.  
O campo das observações destina-se a informar o motivo de não realização das aulas, 
sendo apresentadas como justificações a falta do professor ou dos alunos, feriado, férias, 
dias santos, concursos, reunião do Conselho, alteração de dia de aulas, pedidos dos 
alunos por sobreposição, serviço oficial, falecimento de parentes, serviço na Boa-Hora, 
realização de exame, dia de gala, feriado oficial e ainda indicação de onde foi dada a 
aula (no liceu).  
As cadeiras indicadas são História Universal, Filologia Latina, Literatura Nacional, 
Filosofia, História Pátria, Filosofia Românica, Geografia, Língua e Literatura Francesa, 
Línguas e Literaturas Inglesa e Alemã, Pedagogia, Historia da Pedagogia, Língua 
Grega, Filologia Portuguesa, História da Filosofia, Português (4º ano) e Prática (do 4º 
ano).  
Nos registos de presença, com as informações apresentadas, podemos verificar quais as 
cadeiras ministradas, as alterações nos nomes das cadeiras, como é o caso da cadeira de 
Língua e Literatura Francesa que a partir de Abril de 1905 que passou a ser denominada 
por Francês, o desaparecimento de cadeiras como é o caso do Alemão, passando a 
existir somente o Inglês, quais os professores das cadeiras e as alterações que se deram 
ao longo dos anos.  
 
Zona de notas 
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Notas: O registo das presenças é efectuado até 2 de Dezembro de 1911, mas a partir de 
9 de Maio do mesmo ano o registo pertence à Faculdade de Letras.  
O curso de Língua e Literatura Sânscrita, Védica e Clássica, presidido por Guilherme 
Augusto de Vasconcelos Abreu, nomeado provisoriamente pelo decreto-lei de 18 de 
Setembro de 1875, não é apresentado no livro de presenças, apesar de ter sido criada a 
15 de Setembro de 1875 e ter uma duração de 3 anos lectivos. Indicação da cadeira de 
Língua e Literatura Sânscrita, Védica e Clássica ser considerada como um curso livre na 
carta n.º 640 de Guilherme Augusto Vasconcelos de Abreu a 7 de Novembro em que lhe 
é solicitado pelo Conselho do Curso o envio do programa da cadeira, pedido que o 
professor responde negativamente por considerar não ser a sua obrigação alterar o 
programa, mas sim do Governo e pelo facto de se tratar de um curso livre para si e para 
os alunos, apesar do ensino da cadeira ser remunerado o que é contrário aos cursos 
livres, normalmente, ministrados.  
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2008/07/23 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/B. GA/05/01 
Título: Registo de presenças de professores de 1902 a 1904 
Data de produção inicial: 1902 Outubro 1 
Data de produção final: 1904 Junho 29 
Dimensão: 1 liv. A5 (138 f. ms. num.: 3 f. em branco). 
 
Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Registo de presenças dos professores do Curso Superior de Letras 
entre 1 de Outubro de 1902 e 29 de Junho de 1904. 
 
Zona de notas 
Notas: Notas ao título: Título original: "Curso Superior de Letras Livro de Presenças 
Professores" (Lombada). 
Verso de folha 125, frente de folha 126 e verso de folha 138 estão em branco e as 
primeiras duas estão trancadas.  
 
Zona de controlo da descrição 
  O Curso Superior de Letras: Inventário 
105   
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2008/07/23 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/B. GA/05/02 
Título: Registo de presenças de professores de 1904 a 1906 
Data de produção inicial: 1904 Outubro 1 
Data de produção final: 1906 Janeiro 29 
Dimensão: 1 liv. A5 (139 f. não num.: 134 f. ms.; 5 f. em branco). 
 
Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Registo de presenças dos professores do Curso Superior de Letras 
entre 1 de Outubro de 1904 e 29 de Janeiro de 1906.  
 
Zona de notas 
Notas: Notas ao título: Título original: "Curso Superior de Letras Livro de Presenças 
Professores" (Lombada). 
Mudança de nome da cadeira de Línguas e Literaturas Inglesa e Alemã para Inglês e 
Alemão e da cadeira de Língua e Literatura Francesa para Francês a partir de Abril de 
1905. 
A cadeira de Inglês a partir de Junho de 1905 surge sozinha.  
Alteração do nome da cadeira de Filologia Latina para Latim a partir de Novembro de 
1905, mas em Dezembro volta-se a utilizar o nome Filologia Latina. 
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2008/07/24 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/B. GA/05/03 
Título: Registo de presenças de professores de 1906 a 1907 
Data de produção inicial: 1906 Fevereiro 5 
Data de produção final: 1907 Fevereiro 28 
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Dimensão: 1 liv. A5 (138 f.não num: 136 f. ms.; 2 f. em branco). 
 
Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Registo de presenças dos professores do Curso Superior de Letras 
entre 5 de Fevereiro de 1906 e 28 de Fevereiro de 1907.  
 
Zona de notas 
Notas: Notas ao título: Título original: "Curso Superior de Letras Livro de Presenças 
Professores" (Lombada). 
Criada a cadeira Português (4º ano), leccionada por Francisco Adolfo Coelho a partir de 
Abril de 1906. 
Alteração do nome da cadeira de Português (4º ano) para Filologia Portuguesa (4º ano) 
a partir de Outubro de 1906. 
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2008/07/24 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/B. GA/05/04 
Título: Registo de presenças de professores de 1907 a 1908 
Data de produção inicial: 1907 Março 1 
Data de produção final: 1908 Maio 30 
Dimensão: 1 liv. A5 (138 f. ms. não num.). 
 
Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Registo de presenças dos professores do Curso Superior de Letras 
de 1 de Março de 1907 a 30 de Maio de 1908.  
 
Zona de notas 
Notas: Notas ao título: Título original: "Curso Superior de Letras Livro de Presenças 
Professores" (Lombada). 
Em Abril de 1907, existe a indicação do Ministério do Reino para cessar os trabalhos 
escolares a partir de dia 15 de Abril. As aulas só tornam a ser assinadas a partir de 
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Junho de 1907, nomeadamente Geografia, Inglês e História da Pedagogia, as restantes 
cadeiras permanecem por assinar até Novembro de 1907. 
Em Maio 1908, as presenças dos dois anos da cadeira de Francês (2º e 3º ano) passam a 
ser registados na mesma folha. 
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2008/07/24 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/B. GA/05/05 
Título: Registo de presenças de professores de 1908 a 1910 
Data de produção inicial: 1908 Junho 1 
Data de produção final: 1910 Março 28 
Dimensão: 1 liv. A5 (202 f. ms.não num.) 
 
Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Registo de presenças dos professores do Curso Superior de Letras 
de 1 de Junho de 1908 a 28 de Março de 1910.  
 
Zona de notas 
Notas: Notas ao título: Título original: "Curso Superior de Letras Livro de Presenças 
Professores" (Lombada). 
Registo de presença da cadeira de Língua Sânscrita leccionada por Sebastião Rodolfo 
Dalgado a partir de Outubro de 1908.  
Inclusão das cadeiras Prática de Letras e Ciências e Prática de Geografia e História do 
4º ano leccionadas pelo Conselheiro José Maria de Queiroz Veloso, a partir de 
Dezembro de 1909. 
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2008/07/24 
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Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/B. GA/05/06 
Título: Registo de presenças de professores de 1910 a 1911 
Data de produção inicial: 1910 Março 2 
Data de produção final: 1911 Maio 8 
Dimensão: 1 liv. A5 (200 f. não num.: 188 f. ms.; 12 em branco). 
 
Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Registo de presenças dos professores do Curso Superior de Letras 
de 2 de Março de 1910 a 8 de Maio de 1911. A partir de 9 de Setembro de 1911 com 
criação da Faculdade de Letras os registos deixam de pertencer ao Curso Superior de 
Letras. 
 
Zona de notas 
Notas: Notas ao título: Título original: "Curso Superior de Letras Livro de Presenças 
Professores" (Lombada). 
O registo de presenças neste livro é efectuado até 2 de Dezembro de 1911, mas a partir 
de 9 de Maio do mesmo ano o registo pertence à Faculdade de Letras.  
Alteração do nome da cadeira de Língua Grega para Grego em Abril de 1910, sendo 
alterada novamente em Outubro do mesmo ano. 
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2008/07/24 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/C. GC 
Título: Gestão de Correspondência 
Data de produção inicial: 1860 Outubro 12 
Data de produção final: 1911 Maio 6 
Dimensão: 3 liv. A4., em papel. 
 
Zona de conteúdo estrutura 
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Âmbito e Conteúdo: Secção constituída por documentação relacionada com a 
correspondência recebida e enviada pelo Curso Superior de Letras 1860 e 1911, 
nomeadamente a Correspondência do Curso Superior de Letras e os Relatórios e 
representações dirigidas ao Governo. 
Organização: Ordenação cronológica. 
 
Zona de notas 
Notas: O livro de correspondência enviada tem a transcrição de correspondência até 1 
de Abril de 1915, sendo o período a partir de 11 de Maio de 1911 pertencente à 
Faculdade de Letras.  
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD (G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2008/12/02 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/C. GC/01 
Título: Correspondência recebida e enviada  
Data de produção inicial: 1860 Outubro 12 
Data de produção final: 1911 Maio 6 
Dimensão: 3 liv. A4. 
 
Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Série constituída por registos de correspondência do Curso 
Superior de Letras, nomeadamente, um de registo de correspondência recebida e 
enviada e dois de transcrição de correspondência recebida e enviada pelo Curso 
Superior de Letras entre 12 de Outubro de 1860 e 6 de Maio de 1911. 
  
Zona de notas 
Notas: A partir de 9 de Maio de 1911, com a criação da Faculdade de Letras, o registo 
passa a estar relacionado com essa instituição. 
O primeiro livro corresponde à transcrição da correspondência recebida entre 12 de 
Outubro de 1860 e 2 de Agosto de 1906. O segundo livro, semelhante ao primeiro livro, 
inclui a transcrição de correspondência enviada entre 16 de Novembro de 1896 a 6 de 
Maio de 1911. Por fim, o terceiro livro, intitulado de "Livro do Registro de entrada e 
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saída de ofícios e mais documentos Curso Superior de Letras", trata do registo da 
correspondência entrada e saída entre 5 de Janeiro de 1884 e 7 de Julho de 1900.  
Em relação à estrutura o primeiro e o segundo livro são semelhantes, diferindo somente 
do seu conteúdo. O terceiro livro corresponde ao registo da entrada e saída da 
correspondência com a indicação do remetente, do destino, do conteúdo, do dia de 
entrada ou saída da correspondência e das resoluções tomadas.  
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2008/07/24 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/C. GC/01/01 
Título: Correspondência recebida  
Data de produção inicial: 1860 Outubro 12 
Data de produção final: 1906 Agosto 2 
Dimensão: 1 liv. (150 f.: 149 ms. num. 1 ms. não num.) 
 
Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Inclui 777 transcrições de correspondência recebida entre 12 de 
Outubro de 1860 e 2 de Agosto 1906 pelo Curso Superior de Letras. 
Os remetentes da correspondência enviada ao Curso Superior de Letras que constam 
neste livro por ordem alfabética são: Academia Real de Ciências de Lisboa; 
Administrador do 3.º Bairro de Lisboa; Adolfo Coelho; Administrador do Concelho de 
Portel; alunos do Curso; António da Sª Túlio (professor); António José Viale 
(professor); António Oliveira Marreco (sócio da Real de Ciências de Lisboa); António 
Serpa (sócio da Real de Ciências de Lisboa); António Serpa Pimentel (sócio da Real de 
Ciências de Lisboa); Arquitecto Parente (Arquitecto Domingos Parente da Silva); 
Associação da Mocidade Católica de Lisboa; Associação de Jornalistas; Augusto 
Epifânio da Silva (professor); Augusto Soromenho (professor); Bibliotecas e Arquivos 
Nacionais; Biblioteca Nacional; Câmara do Comércio e da Indústria; Câmara Municipal 
de Lisboa; Centro Académico de Lisboa; Chefe de Repartição do Depósito de Material 
Escolar do Conselho de Lisboa; Clube Comercial Portuense - Porto; Comissão Central 
Executiva do Centenário da Descoberta da Índia; Comissão Executiva do Centenário de 
Pde. António Vieira; Comissão de Recenseamento Eleitoral; Comissão do Monumento 
ao Abade Correia da Serra; Comissão Executiva da Imprensa de Lisboa; Comissão 
Executiva pelo Centenário do Marquês do Pombal; Comissão Promotora de 
Homenagem Fúnebre a João de Deus; Companhia das Águas de Lisboa; Consiglieri 
Pedroso (professor); Cônsul do Brasil em Lisboa; Delegado do Tesouro; Direcção da 
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Câmara de Deputados; Direcção dos Consulados Comerciais; Direcção Geral de 
Comércio e Indústria; Direcção Geral de Estatística e dos Próprios Nacionais; Direcção 
Geral de Trabalho Geodésicos do Reino; Direcção Geral do Comércio e Indústria; 
Direcção Geral do Tribunal de Contas; Inspecção-geral de Impostos; Director de 
Contribuições Directas; Escola do Exército; Escola Médico-Cirúrgica de Lisboa; Escola 
Politécnica; Festas do Centenário de Camões; Governador Civil de Lisboa; Grémio 
Lusitano de Lisboa; Conde do Restelo; Guarda Municipal de Lisboa; Imprensa 
Nacional; Inspector de Instrução Secundária na 1ª Circunscrição; Inspecção do Ensino 
Elementar, Industrial e Comercial; Inspector-geral da Secção Portuguesa na Exposição 
Universal; Inspecção-geral de Impostos; Inspector das Escolas da cidade de Lisboa; 
Inspector Visconde de Benalcanfor; Jaime Constantino de Freitas Moniz (professor); D. 
José Almada e Lencastre (professor de curso livre de Introdução ao Estudo da 
Filosofia); José António Rodrigues; José António Rodrigues (professor); José da Silva 
Mendes Leal (sócio da Real de Ciências de Lisboa); José Maria Queirós Veloso 
(professor); José Tavares de Macedo (sócio da Real de Ciências de Lisboa); Juiz do 3º 
Direito Criminal; Junta de Crédito Público; Liceu Nacional Central de Lisboa; Luís A. 
Da Silva Rebelo (professor); Ministério das Obras Públicas; Ministério do Reino: 
Direcção Geral da Instrução Pública e Repartição de Contabilidade e Direcção Geral da 
Administração Política; Ministério da Marinha e Ultramar; Ministro das Obras Públicas 
Repartição de Estatística; Ministro dos Negócios Estrangeiros; Ministro e Secretário de 
Estado dos Negócios do Reino; Presidente da Sociedade de Geografia; Presidente do 
Júri do 4º Grupo; Raimundo de Bulhão Pato; Raul Pinheiro Chagas (filho de 
Conselheiro Pinheiro Chagas); Reitor do Liceu de Braga; Reitor do Liceu de Bragança; 
Reitor do Liceu Nacional; Repartição da Fazenda do Bairro Alto; Repartição da 
Fazenda do Distrito de Lisboa; Repartição da Fazenda; Santa Casa da Misericórdia; 
Secção das Ciências Médicas; Sociedade das Ciências Médicas; Secretaria do Estado 
dos Negócios do Reino; Secretário do Júri do 3º grupo dos Concursos; Sociedade 
Farmacêutica Lusitana; Sousa Lobo (professor); Teófilo Braga (professor); 
Universidade de Coimbra; Guilherme Augusto Vasconcelos de Abreu (professor); 
Vincenzo Ficanelli (livreiro). 
 
Zona de notas 
Notas: Notas ao título: Título original: "Livro do Registo da Correspondência com o 
Curso Superior de Lettras". 
Os dados associados a cada transcrição são o ano de envio da documentação pelo seu 
remetente, e não a data de entrada da correspondência; o dia e mês de envio; o nome da 
entidade ou pessoa responsável pelo envio ou o tipo de correspondência enviada, como 
é o caso das Portarias; e o número do documentos, registado mediante entrada.  
Neste livro encontramos o rascunho de uma carta anexa de 13 de Outubro de 1866 
conferindo remuneração a António Viale pela cadeira de Literatura Antiga, ministrada 
no Curso, gratuitamente, desde 1864.  
Livro paginado até à página 101. A numeração pode ser dividida em duas fases, 
nomeadamente, entre 1860 e 1904, em que são contabilizados os documentos nº. 1 a 
718, e, a partir de 1905, onde é iniciada a numeração que termina no n.º 59 em 1906. 
  O Curso Superior de Letras: Inventário 
112   
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2008/07/24 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/C. GC/01/02 
Título: Correspondência enviada  
Data de produção inicial: 1896 Novembro 16 
Data de produção final: 1911 Maio 6 
Dimensão: 1 liv (202 f. ms.: 47 f. num.; 155 f. não num.) 
 
Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Inclui 732 transcrições de correspondência enviada entre 16 de 
Novembro de 1896 a 6 de Maio de 1911 pelo Curso Superior de Letras. 
Os destinatários da correspondência por ordem alfabética são: Administrador da Caixa 
Geral de Depósitos; Administrador da Caixa Geral de Depósitos e Instituições de 
Providência; Administrador da Câmara de Portel; Administrador da Caixa Geral de 
Depósitos; Administrador da Imprensa Nacional; Adolfo Coelho (professor); Álvaro 
Pinheiro Chagas (professor); Dr. Aniceto dos Reis Gonçalves Viana; Associação 
Académica do Curso; Bibliotecário-mor do Reino; Caixa de Socorros a Estudantes 
Pobres; Carpintaria Mecânica; Comandante do Distrito de Recrutamento e Reserva nº. 
16; Comandantes dos Regimentos: Infantaria nº. 2, Infantaria nº. 3, Infantaria nº.3 Viana 
do Castelo, Infantaria nº. 5, Infantaria nº.15, Infantaria nº.16, Infantaria nº.20 Cavalaria 
nº. 2, Cavalaria nº. 4, Cavalaria nº. 5, Cavalaria nº. 9, Artilharia nº. 5, Artilharia nº. 5 
Viana do Castelo, Lanceiros, Lanceiros nº. 2, Caçadores nº.2, Caçadores nº. 5; 
Companhia das Águas; Cônsul Geral da Alemanha; Consiglieri Pedroso (professor); 
Direcção Geral da Tesouraria do Ministério da Fazenda; Director Geral da Secretaria do 
Ministério da Guerra; Direcção Geral de Estatística; Director Geral de Estatística e 
Próprios Nacionais; Direcção Geral de Instrução Pública, Repartição de Contabilidade; 
Direcção Geral de Instrução Secundária e Especial; Director da Biblioteca da Ajuda; 
Director da Companhia do Gás; Director da Companhia Real dos Caminhos-de-ferro; 
Director da Escola Naval; Director da Escola Politécnica; Director da Faculdade de 
Medicina da Universidade de Coimbra; Director da Imprensa Nacional; Director da 
Secretaria da Câmara de Deputados; Director do Diário do Governo; Director do Diário 
do Governo; Director do Liceu Central de Braga; Director Geral do Colégio Militar; 
Director Geral de Ministério da Fazenda; Director Geral do Ultramar; Duarte Sousa 
Lobo (filho do professor Sousa Lobo); Escrivão da Fazenda do 3º Bairro; Dr. Ferreira 
Deusdado (filósofo, pensador, escritor e publicista); Gerente da Companhia dos 
Telefones; Governo Civil de Braga; D. Ignácio Ribera y Rovira (responsável pela 
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criação da cadeira de Língua e Literatura Portuguesa em Barcelona); Inspector de 
Bibliotecas e Arquivos; Inspector do Ensino Primário em Lisboa; Inspector-geral da 
Secção Portuguesa na Exposição Universal; Inspector do Ensino Elementar Industrial e 
Comercial (Ministério das Obras Públicas); Inspector-geral do Selo; Inspector-geral dos 
Impostos; Jaime Constantino de Freitas Moniz (professor); José Frederico Cyriaco dos 
Santos Taveira (procurador); Conselheiro José Maria de Queiroz Veloso (professor); 
José Maria Rodrigues (professor); Juiz do Direito do 4º Distrito Criminal de Lisboa; 
Juiz da 2ª Vara da Câmara de Lisboa; Juiz de Instrução Criminal; D. Júlia Vasconcelos 
Abreu (esposa de Vasconcelos Abreu); J. M. Castanheira de Almeida (comerciante de 
cofres); Leite Vasconcelos; Mateus de Menezes Forte; Oficial Maior da Contadoria da 
Santa Casa da Misericórdia; Oficial Maior da Santa Casa da Misericórdia; Manuel 
Maria de Oliveira Ramos (professor); Peter Bauert (professor); Presidente da Câmara 
Municipal de Lisboa; Presidente da Comissão de Cartografia; Presidente da Comissão 
da Guerra Peninsular; Presidente da Comissão Executiva do Centenário do Padre 
António Vieira; Presidente da Sociedade de Geografia; Presidente da Sociedade 
Literária Almeida Garrett; Raul Pinheiro Chagas (filho do Conselheiro Pinheiro 
Chagas); Reitor da Universidade Coimbra; Reitor do Liceu Central do Porto; Reitor do 
Liceu de Camões; Reitor do Liceu de Lisboa; Reitor do Liceu Nacional Central 2.ª 
Zona; Repartição do 3.º Bairro; Secretaria da Administração do 3.º Bairro; Secretário da 
Academia Real de Ciências; Secretário da Inspecção do Ensino Primário da cidade de 
Lisboa; Secretario do Liceu de Passos Manuel; Secretário do Recrutamento Eleitoral do 
4º Bairro; Secretário do Governo Civil de Lisboa; Secretário-geral da Sociedade de 
Geografia; Silva Cordeiro (professor); Teófilo Braga (professor); Tesouraria do 
Ministério das Finanças; Tribunal de Contas; Vasconcelos Abreu (professor). 
 
Zona de notas 
Notas: A partir de 9 de Maio de 1911 a 1 de Abril de 1915 a correspondência pertence à 
Faculdade de Letras. 
Notas ao título: Título original: "Livro do Correspondência do Curso Superior de Letras 
Tomo 2º". 
Em relação à numeração da correspondência, neste livro, inicia-se no número 745 a 16 
de Novembro de 1896 e termina no número 1023 a 21 de Dezembro de 1904. A 
contabilização recomeça a 18 de Janeiro de 1905 e os documentos são contabilizados 
até ao número 290 em que há um salto para o número 300 a 22 de Julho de 1909. Do 
número 348 de 17 de Janeiro de 1910 passamos para o número 184 de 19 de Janeiro do 
mesmo ano. A 29 de Setembro de 1910 do documento número 269 passamos para o 
número 230 e em 1911 do número 291 de 14 de Março passamos para o número 192 de 
15 de Março até ao fim do livro que termina no número 198 a 6 de Maio de 1911. 
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2008/07/24 
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Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/C. GC/01/03 
Título: Registo de entrada e saída de ofícios e mais documentos 
Data de produção inicial: 1884 Janeiro 5 
Data de produção final: 1900 Julho 7 
Dimensão 1 liv. (f.: 124 f. ms. num.; 25 f. ms. não num.; 1 f. em branco não num.) 
 
Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Registo de correspondência recebida e enviada pelo Curso 
Superior de Letras entre 5 de Janeiro de 1884 e 7 de Julho de 1910. Neste livro é feito o 
registo da informação relacionada com a correspondência recebida e enviada do Curso 
Superior de Letras num quadro em que os campos para preenchimento são o número do 
documento; o nome do remetente; os negócios, com a indicação do assunto do 
documento; a data de entrada documentação, respeitante à documentação recebida pelo 
Curso Superior de Letras; o andamento e decisões com a indicação da data de envio e, 
em alguns casos, a decisão tomada. 
Em relação ao registo da correspondência enviada os campos preenchidos são o número 
do documento (da documentação transcrita no livro de correspondência, daí o número 
dos documentos enviados corresponder ao número atribuído ao documento no Livro do 
“Correspondência do Curso Superior de Letras”, respeitante à correspondência 
enviada); o nome que, neste caso, é sempre o Curso Superior de Letras; os negócios, 
onde são registados o tipo de documento, e destinatário e o assunto; e o andamento, com 
o registo da data de envio do documento. 
O registo da correspondência recebida exige o preenchimento do nome, neste caso, o 
remetente; o negócio, onde o tipo de documento e o assunto são registados; a data de 
entrada; e em alguns casos o andamento e decisões. 
 
Zona de notas 
Notas: Notas ao título: Título original: "Livro do Registro de entrada e sahida de 
officios de maes documentos. Curso Superior de Lettras" (Lombada). 
A informação apresentada na lombada do livro não corresponde à do interior, visto o 
registo da documentação terminar a 7 de Julho de 1900 e na lombada existir a 
informação de 1910 e o nome atribuído na lombada também está errado pois não é feito 
somente o registo de correspondência recebida, mas também da enviada. 
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
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Data de descrição: 2008/07/24 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/D. GF 
Título: Gestão Financeira 
Data de produção inicial: 1860 
Data de produção final: 1911 
Dimensão: 5 liv., ms., papel. 
 
Zona de Contexto 
Nome de produtor: Conselho Escolar e Conselho Administrativo 
História: A gestão financeira do Curso Superior de Letras era da responsabilidade do 
Conselho Escolar até ao ano de 1908 com a criação do Conselho Administrativo pelo 
decreto-lei de 8 de Outubro que conferia autonomia administrativa aos estabelecimentos 
de ensino superior. A criação do Conselho Administrativo, directamente ligado com o 
trabalho desenvolvido pela Secretaria, resultou na diminuição das responsabilidades do 
Conselho Escolar, pois este passou a ser responsável pelas atribuições administrativas. 
Este conselho era constituído pelos professores do Curso, um deles era director, que 
exercia as mesmas funções no Conselho de Escolar, e pelo secretário designado pelo 
Governo em 1909. Inicialmente, o presidente era Consiglieri Pedroso e o secretário 
Borjorra Vasconcelos, nomeado pelo Governo, que em 1911 foi substituído por 
Joaquim Lino do Nascimento. Também estavam nomeados Adolfo Coelho e David 
Melo Lopes com as funções de fiscal e tesoureiro, respectivamente. 
Data de acumulação inicial: 1908 
Data de acumulação final: 1911 
 
Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Secção constituída por documentação relacionada com a 
contabilidade do Curso Superior de Letras entre 1860 e 1911, incluindo livros de 
receitas e despesas e guias de receita eventual.  
Organização: Ordenação cronológica. 
 
Unidades arquivísticas relacionadas: Relação Completiva: Portugal, Torre do Tombo, 
Ministério do Reino, Contadoria / Repartição de Contabilidade, Contas do Curso 
Superior de Letras de Lisboa, [1894-1895]. 
Entidades detentoras de unidades arquivísticas associadas: Direcção Geral de 
Arquivos 
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Zona de notas 
Notas: O registo de propinas de matrículas é efectuado até ao ano lectivo de 1911-1912 
que já pertence à Faculdade de Letras.  
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2008/12/02 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência PT/AHFLUL1/CSL/D. GF/01 
Título: Registo de receita e despesa 
Data de produção inicial 1860 
Data de produção final 1908 
Dimensão: 3 liv. A4, papel. 
 
Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Série constituída por registos de receita e despesa do Curso 
Superior de Letras de Setembro de 1860 a Junho de 1908.  
Nestes livros, as folhas de contas encontram-se divididas em duas partes, a de 'deve' e a 
de 'haver', ambas com campos específicos de preenchimento. A primeira inclui a coluna 
do ano e mês; do dia; da proveniência da receita; e da quantia. A segunda inclui ano e 
mês; o dia; o motivo da despesa; o número do documento e a quantia. 
No campo proveniência da receita podemos verificar que esta provém do Ministério do 
Reino contra o da Fazenda; Ministério da Fazenda; Banco de Portugal; aberturas de 
matrícula de alunos; encerramentos de matrícula dos alunos; certidões; e emolumentos. 
O motivo da despesa engloba vencimentos de professores; vencimento de funcionários e 
gratificações por trabalhos extraordinários (guarda, porteiro, moço de recados e 
servente); organização do arquivo, trabalhos do expediente e de contabilidade; aquisição 
de material para a Secretaria (papel e outros artigos para expediente, pastas/carteiras 
para o arquivo, livro branco pautado, recibos, cofre, etc.); despesas com a manutenção 
do edifício (aquisição de material para as salas de aula e gabinete do director, obras, 
serviço e limpeza da aula, aquisição de mobiliário, consertos, etc.); pagamento de contas 
(gás, água); gastos com correspondência; despesas com composição e impressão; 
despesas com aquisição e manutenção de livros, jornais e revistas. 
 
Zona de notas 
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Notas: A numeração dos documentos, presente na folha de despesa, é feita de Julho de 
um ano a Junho do ano seguinte (ano económico). 
As folhas de receita e despesa são assinadas pelo Director e pelo Secretário do Curso 
Superior de Letras.  
A paginação é feita tendo em conta as folhas de despesa. 
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2008/07/23 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/D. GF/01/01 
Título: Registo de receita e despesa de 1860 a 1885 
Data de produção inicial: 1860 Setembro 20 
Data de produção final: 1885 Junho 30 
Dimensão: 1 liv. (207 f.: 112 f. ms. num.; 1 f. ms. não num.; 94 f. em branco não num.) 
 
Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Registo de receita e de despesa do Curso Superior de Letras entre 
20 de Setembro de 1860 e 30 de Junho de 1885. 
 
Zona de notas 
Notas: Notas ao título: Título original: "Receita e Despesa do Curso Superior de Lettras 
1860-1885". 
Apesar de ser recorrente a numeração dos documentos por ano económico, entre os anos 
de 1866 e 1867 a contabilização dos documentos é de Julho a Dezembro e de Janeiro a 
Junho. 
Referência a Rafael Bordalo Pinheiro, aluno do Curso Superior de Letras a partir de 
1865, sobre os emolumentos de duas certidões, na folha de contas de Junho de 1866. 
Referência à compra de livros a Ramalho Ortigão na folha de contas de Maio de 1873. 
A partir de 1884 há a alteração da estrutura das folhas sendo feita uma folha de contas 
por mês. 
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
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Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2008/07/23 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/D. GF/01/02 
Título: Registo de receita e despesa de 1885 a 1897 
Data de produção inicial: 1885 Julho 1 
Data de produção final: 1897 Outubro 31 
Dimensão: 1 liv. A4 (149 f. ms. num.) 
 
Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Registo de receita e de despesa do Curso Superior de Letras entre 
1 de Julho de 1885 e 31 de Outubro de 1897. 
 
Zona de notas 
Notas: Notas ao título: Título original: "Livro de Receita e Despesa do Curso Superior 
de Lettras".  
Em 1895 há a inclusão de uma nova coluna 'Por artigo' com o somatório as despesas 
(somente no mês de Janeiro). 
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2008/07/23 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência PT/AHFLUL1/CSL/D. GF/01/03 
Título Registo de receita e despesa de 1897 a 1908 
Data de produção inicial 1897 Novembro 2 
Data de produção final 1908 Junho 
Dimensão 1 liv. A4 (200 f.: 120 f. ms. num.; 7 f. ms não num.; 73 f. em branco não 
num.) 
 
Zona de conteúdo estrutura 
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Âmbito e Conteúdo: Registo de receita e de despesa do Curso Superior de Letras entre 
2 de Novembro de 1897 a Junho de 1908. 
 
Zona de notas 
Notas: Notas ao título: Título original: "Livro de Receita e Despesa do Curso Superior 
de Lettras To[mo] 1897-1908". 
Alteração do título das folhas de contas de "O Curso Superior de Lettras" para "O Curso 
Superior de Lettras em conta corrente com o Ministério do Reino". Entre 1 de Julho e 1 
de Agosto de 1907, junto do título da folha é colocada a indicação entre parênteses 
"Gerência de 1906-1907".  
A partir de 1907 altera-se a estrutura e o conteúdo das folhas de contas, passando a 
figurar numa folha A4, sendo feito o registo de informações acerca das despesas de cada 
mês, em que os motivos das despesas são menos específicos com a separação entre 
vencimento do pessoal (professores e outros funcionários do Curso) e despesas diversas, 
e é excluída a receita. 
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2008/07/23 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/D. GF/02 
Título: Registo de guias para a receita eventual 
Data de produção inicial: Julho de 1885 
Data de produção final: Novembro de 1910 
Dimensão: 1 liv. A4 (97 f.: 32 f. ms. num.; 8 f. ms. não num.; 57 f. em branco não 
num.) 
 
Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Série constituída pelo registo de guias para a receita eventual de 
Julho de 1885 a Novembro de 1910, respeitante a pagamentos feitos ao Curso Superior 
de Letras no âmbito de aberturas e encerramentos de matrículas, emissão de 
certificados, certidões e licenças; e pagamentos de impostos adicionais, rendimento e 
selos.  
Inclui quadro com os seguintes campos de preenchimento: ano; mês; dia; nomes; 
número da guia; efectividade de pagamento; matrículas: abertura e encerramento; 
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cartas; certificados; certidões; licenças; imposto adicional; imposto de rendimento; selo; 
e total.  
 
Zona de notas 
Notas: Notas ao título: Título original: “Livro de registro de guias para a receita 
eventual”. 
A partir de 1886 deixam de ser registadas no livro as remunerações de empregados e 
professores. 
Em 1892 há a alteração do quadro, nomeadamente, a mudança do nome da coluna 
Licenças para Licenças para exames. 
A coluna Selo deixa de existir a partir de Outubro de 1893. 
Em 1898 é adida uma nova coluna de imposto de 5% introduzido pela lei de 28 de 
Junho de 1898, que é somente cobrado entre 5 de Julho de 1898 e 24 de Julho de 1899. 
Em de Agosto de 1909, altera-se a estrutura do quadro, que nos anos anteriores ocupava 
uma página A3 para uma página A4, diminuindo, assim, o número de colunas de 
preenchimento para datas: ano e mês; nº das guias; nomes; certificados; certidões; 
adicionais (add.es); e total. 
A partir de 12 de Setembro de 1910 voltam a ser alterados os campos de preenchimento 
para data (ano e mês); nomes; emolumentos; contribuição industrial; e líquido. 
A numeração das guias é feita por ano económico, logo, de Julho de um ano a Junho do 
ano seguinte. A partir de Julho de 1891 as guias deixam de ser numeradas, existindo em 
alguns casos a indicação do ano frequentado pelo requerente. Somente as certidões e 
certificados têm guias numeradas, mas a numeração é sequencial sem respeito pelo ano 
económico. 
A data da coluna de Efectividade do Pagamento, que corresponde ao dia em que é feito 
o pagamento da guia, não coincide com o dia que está na coluna “Dia”. Entre 15 de 
Setembro de 1893 e 5 de Julho de 1894 não é preenchida a data de efectividade. 
A partir de Outubro de 1891 deixa de ser preenchida data de efectividade de pagamento 
das matrículas e dos encerramentos. 
Caso o valor corresponda ao vencimento de lentes ou de funcionários, também, é 
preenchida a coluna de Imposto de vencimento. Nos casos que se trata do pagamento de 
certidões e certificados, também, é pago o imposto adicional. No caso de pagamento de 
matrícula ou encerramento é apenas preenchida a coluna correspondente. 
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2008/07/23 
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Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/D. GF/03 
Título: Registo de propinas de matrículas 
Data de produção inicial: 1903-1904 
Data de produção final: 1910-1911 
Dimensão: 1 liv. A4 (100: 16 f. ms. não num.; 84 p. em branco, não num.). 
 
Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Série constituída pelo registo de propinas dos alunos do Curso 
Superior de Letras entre os anos lectivos de 1903-1904 e 1910-1911. 
Contém quadros distribuídos por folhas A4 com os seguintes campos de preenchimento: 
nomes; ano do Curso com a indicação do ano do curso e/ou da cadeira frequentada 
(Grego e o respectivo ano); matrículas: abertura e encerramento; e total.  
A partir do ano lectivo 1910-1911, as designações e dados de preenchimento do quadro 
mudam para nomes; n.º de matrícula; propinas: abertura e encerramento; e total.  
 
Zona de materiais associados 
Unidades arquivísticas relacionadas: Relação paralela: Entre 1902 e 1908 as 
informações acerca de pagamento de propinas de matrícula e encerramento são 
registadas tanto no Livro de Propinas de Matrículas como no Livro de Registo de Guias 
para a Receita Eventual. 
 
Zona de notas 
Notas: Notas ao título: Título original: "Propinas de Matrícula". 
O ano lectivo de 1911-1912 pertence à Faculdade de Letras.  
Não existe separação da contabilização por anos lectivos, sendo esta contagem 
sequencial, e as cadeiras, como o Grego, não são contabilizadas como matrícula. 
As páginas não são numeradas existindo 33 páginas com quadros preenchidos e a 34.ª 
página tem um quadro vazio. A ordenação é feita por ordem de pagamento, não estando 
os alunos agrupados por ano ou ordem alfabética. 
Entre 1902 e 1908 as informações acerca de pagamento de propinas de matrícula e 
encerramento são registados tanto no Livro de Propinas de Matrículas como no Livro de 
Registo de Guias para a Receita Eventual. 
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
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Data de descrição: 2008/07/23 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/E. GRH 
Título: Gestão de Recursos Humanos 
Data de produção inicial: 1859 
Data de produção final: 1911 
Dimensão: 14 liv. A4, ms., em papel e 686 f. 
 
Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Secção constituída por documentação relacionada com ingresso 
de docentes e alunos no Curso Superior de Letras. Inclui as séries dos Termos de 
juramento e posse dos professores; Termos de Matrículas; Processos de Concursos; 
Termos de posse do Director e Secretário; Processos de Matrícula entre 1859 e 1911.  
Organização: Ordenação cronológica. 
 
Zona de notas 
Notas: A partir de 1911 o registo da informação pertence à Faculdade de Letras. 
Esta secção agrupa documentação relacionada com o pessoal discente e docente, 
nomeadamente, relacionada com o seu ingresso. 
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2008/09/29 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/E. GRH/01 
Título: Termos de juramento e posse dos professores  
Data de produção inicial: 1859 Outubro 22 
Data de produção final: 1883 Janeiro 18 
Dimensão: 1 liv. A4 (50 f.: 5 f. ms. num.; 1 f. ms não num; 44 f. em branco não num.), 
papel 
 
Zona de conteúdo estrutura 
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Âmbito e Conteúdo: Série constituída pelo registo de termos de posse dos professores 
entre 22 de Outubro de 1959 e 18 de Janeiro de 1883.  
Neste livro podemos encontrar registos da posse de António José Viale e Luís Augusto 
Rebelo da Silva, em 1859, nomeados por D. Pedro V para regerem as cadeiras de 
Literatura Antiga (Literatura Grega e Latina e introdução sobre as suas origens, 2.ª 
cadeira) e História Universal (1.ª cadeira), respectivamente; de António Pedro Lopes de 
Mendonça, nomeado por decreto-lei de 30 de Agosto de 1860 para reger a cadeira de 
Literatura Moderna, particularmente a portuguesa; de Levy M. Jordão e Augusto Maria 
da Costa Sousa Lobo, encarregados das cadeiras de Filosofia e História Universal 
Filosófica (4.ª e 5.ª cadeira), nomeados pela Portaria de 28 de Janeiro de 1862; de 
Augusto Maria da Costa Sousa Lobo, nomeado pelo decreto-lei de 25 de Fevereiro a 
reger a 4.ª cadeira regendo Levy M. Jordão a 5.ª; de Jaime Moniz, nomeado para reger a 
5.ª cadeira; de Augusto Soromenho, nomeado para reger a 3.ª cadeira por decreto-lei de 
16 de Julho de 1867 e por decreto-lei de 16 de Novembro de 1871 é transferido para a 
1.ª cadeira; de Joaquim Teófilo Braga, nomeado por decreto-lei de 19 de Junho de 1872 
para reger a 3.ª cadeira; de Adolfo Coelho, nomeado por decreto-lei de 6 de Junho de 
1878 para reger a cadeira de Filologia Comparada; de Consiglieri Pedroso, nomeado por 
decreto-lei de 12 de Fevereiro para a cadeira de História Universal e Pátria; e de 
Pinheiro Chagas, nomeado por decreto-lei de 11 de Janeiro de para a cadeira de 
Literatura Grega e Latina. 
 
Zona de notas 
Notas: Notas ao título: Título original: "Registo de termos de juramento e posse dos 
Professores do Curso Superior de Lettras". 
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2008/07/28 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/E. GRH/02 
Título: Termos de matrículas  
Data de produção inicial: 1860-1861 
Data de produção final: 1910-1911 
Dimensão: 10 liv. A4, ms., papel. 
 
Zona de conteúdo estrutura 
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Âmbito e Conteúdo: Série constituída por termos de matrículas do Curso Superior de 
Letras entre os anos lectivos de 1860-1861 e 1910-191.  
Nos termos de abertura de matrícula, organizados por ano lectivo e por ano de 
matrícula, são registados o dia, o mês e o ano do termo; os dados do aluno como o seu 
nome, o ano ou cadeira em que se inscreve, o nome do pai, a naturalidade, a idade, o 
estado civil, a ocupação e a morada; e a informação do pagamento do emolumento, 
associado à matrícula e ao encerramento, e do imposto de viação (cobrado a partir do 
ano lectivo de 1871-1872). Nos termos de encerramento, inseridos na mesma folha dos 
termos de abertura, são registados o dia, mês e ano do encerramento; o ano de inscrição 
(1.º, 2.º, 3.º ou 4.º); e o nome do aluno. 
A partir do ano lectivo de 1903-1904, os dados de registados nos termos de abertura e 
encerramento de matrícula são alterados com a inclusão de um texto predefinido com 
campos de preenchimento. Para a abertura de matrícula os campos a preencher são o 
dia, o mês e o ano de abertura, as cadeiras/Curso a que se inscreve, o nome do aluno 
voluntário ou ordinário, a filiação, a naturalidade, a idade e a morada, desaparecendo 
neste caso o estado civil e a ocupação do aluno. Em relação ao encerramento este 
contempla como dados de preenchimento o dia, o mês e o ano de encerramento, a 
cadeira que pretende encerrar e o nome do aluno.  
 
Zona de notas 
Notas: A partir do ano lectivo de 1911-1912 até 1917-1918 os termos de matrícula 
pertencem à Faculdade de Letras. 
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2008/07/28 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/E. GRH/02/01 
Título: Termos de matrículas tomo 1.º 
Data de produção inicial: 1860-1861 
Data de produção final: 1872-1873 
Dimensão: 1 liv. A4 (200 f.: 130 f. ms. num;38 f. ms. não num.; 15 f. em branco 
num;17 f. em branco não num.) 
 
Zona de conteúdo estrutura 
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Âmbito e Conteúdo: Registo de termos de abertura e encerramento de matrícula dos 
alunos ordinários e voluntários do Curso Superior de Letras entre os anos lectivos de 
1860-1861 e 1872-1873. 
 
Zona de notas 
Notas: Notas ao título: Título original: "Livro de Matriculas do Curso Superior de 
Lettras".  
A contabilização dos termos de matrícula e encerramento é feita por ano lectivo.  
Em relação aos emolumentos podemos registar um aumento para 4:000 réis no registo 
n.º 5 de Dezembro de 1863. A partir de 3 de Outubro de 1865, por resolução do 
Conselho Escolar a 7 do mesmo mês, existe a informação que os alunos voluntários não 
pagam propinas. No ano lectivo de 1870-1871, aumentam os emolumentos de 
encerramento para 4:800 réis, para inscrição em uma cadeira o valor a pagar para 
abertura de matrícula é 2:000 réis e para encerramento 2:400 réis. Em 1871-1872, os 
emolumentos aumentam para 6:000 réis e existe cobrança do imposto de viação de 
1:200 réis (para o 2.º ano) e a abertura de matrícula para uma cadeira passa a ser 2:400 
réis como o encerramento. No ano lectivo de 1872-1873 a abertura e encerramento de 
matrícula são 4:800 réis (para o 2.º ano), incluídos os 800 réis de imposto de viação.  
No ano lectivo de 1860-1861, matricularam-se no 1.º ano, 40 alunos (35 voluntários e 5 
ordinários); em 1861-1862, no 2.º ano, 10 alunos (5 voluntários, 4 ordinários e 1 sem 
informação da sua categoria); em 1861-1862, no 1.º ano, 8 alunos (6 voluntários, 1 
ordinário e 1 sem informação da sua categoria); em 1862-1863, no 1.º ano, 11 alunos 
(10 voluntários e 1 sem informação da sua categoria); em 1863-1864, no 2.º ano (2.ª, 4.ª 
e 5.ª cadeiras), 4 alunos (3 voluntários e 1 ordinário); em 1862-1863, no 2.º ano, 11 
alunos voluntários; em 1865-1866, 42 alunos (41 voluntários e 1 ordinário); em 1866-
1867, no 1.º ano, 15 alunos (14 voluntários e 1 ordinário); em 1866-1867, no 2.º ano, 12 
alunos voluntários; em 1867-1868, no 1.º ano, 19 alunos voluntários; em 1867-1868, no 
2.º ano, 9 alunos voluntários; em 1868-1869, no 1.º ano, 15 alunos (13 voluntários e 2 
ordinários); em 1868-1869, no 2.º ano, 6 alunos voluntários; em 1869-1870, no 1.º ano, 
26 alunos (24 voluntários e 2 ordinários) e no 2.º ano, 10 alunos (7 voluntários e 3 
ordinários); em 1870-1871, no 1.º ano, 10 alunos (8 voluntários e 2 ordinários) e, no 2.º 
ano, 7 alunos (4 voluntários e 3 ordinários); em 1871-1872, no 1.º ano, 11 alunos 
voluntários e, no 2.º ano, 7 alunos (5 voluntários e 2 ordinários); e, em 1872-1873, no 
1.º ano, 10 alunos (6 alunos voluntários e 4 ordinários) e, no 2º ano, 4 alunos 
voluntários. 
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2008/07/28 
 
Zona de Identificação 
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Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/E. GRH/02/02 
Título: Termos de matrícula tomo 2.º 
Data de produção inicial: 1873-1874 
Data de produção final: 1880-1881 
Dimensão: 1 liv.(401 p.: 319 p.ms. num; 1 p. ms. não num.;81 f. em branco não num.). 
 
Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Registo de termos de abertura e encerramento de matrículas dos 
alunos ordinários e voluntários do Curso Superior de Letras entre os anos lectivos de 
1873-1874 e 1880-1881.  
 
Zona de notas 
Notas: Notas ao título: Título original: "Livro de Matrículas do Curso Superior de 
Letras Tomo 2º". 
Em relação às matrículas realizadas durante este período podemos registar em 1873-
1874, no 1.º ano, matrículas de 20 alunos (19 voluntários e 1 ordinário) e, no 2.º ano, 6 
alunos (5 voluntários e 1 ordinário); em 1874-1875, no 1.º ano, 15 alunos voluntários e, 
no 2.º ano, 6 alunos (5 voluntários e 1 ordinário); em 1875-1876, no 1.º ano, 29 alunos 
(28 voluntários e 1 ordinário) e, no 2.º ano, 4 alunos voluntários; em 1876-1877, no 1.º 
ano, 16 alunos voluntários e, no 2.º ano, 6 alunos (5 voluntários e 1 ordinário); em 
1877-1878, no 1.º ano, 37 alunos (36 voluntários e 1 ordinário) e, no 2.º ano, 5 alunos 
voluntários; em 1878-1879, no 1.º ano, 38 alunos voluntários e, no 2.º ano, 14 alunos 
(13 voluntários e 1 ordinário); em 1879-1880, no 1.º ano, 38 alunos (37 voluntários e 1 
ordinário) e, no 2.º ano, 7 alunos voluntários; em 1880-1881, no 1.º ano, 33 alunos (31 
voluntários e 2 ordinários), no 2.º ano, 5 alunos voluntários e, no 3.º ano, 6 alunos 
voluntários.  
Em relação à numeração dos termos entre 1873-1874, o termo n.º 7 é contabilizado duas 
vezes, pois há a anulação da matrícula do primeiro aluno contabilizado.  
No ano lectivo de 1875-1876, existe um salto na contabilização as matrículas do 1.º ano, 
nomeadamente, entre o n.º 24 e o 25, entre os quais são contabilizados 6 termos de 
matrícula do 2.º ano. No ano de 1877-1878, o 1.º ano é contabilizado até ao n.º 22 e é 
interrompido pela contabilização das matrículas do 2.º ano, a contabilização do 1.º ano 
recomeça novamente no n.º 23 e entre as matrículas do 1.º ano encontramos o termo de 
matrícula n.º 5 do 2.º ano. Em 1878-1879, a contabilização do 1.º ano é interrompida 
pelos termos de matrícula do 2.º ano, sendo retomada a contagem no n.º 33. Segundo 
informação que figura nos termos, os alunos frequentam as cadeiras que constituíam o 
regulamento de 14 de Setembro de 1859, pelas alterações introduzidas pela Lei de 23 de 
Maio de 1878 e pelo decreto-lei de 18 de Outubro de 1878. 
O termo n.º 21 do ano lectivo de 1879-1880 do 1.º ano faz referência que o aluno é 
ordinário, mas esta informação é anulada pela informação apresentada na margem pois 
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aluno não efectuou pagamento de emolumento e imposto de viação no total de 7:200 
réis. 
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2008/07/28 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/E. GRH/02/03 
Título: Termos de matrículas tomo 3.º 
Data de produção inicial: 1881-1882 
Data de produção final: 1888-1889 
Dimensão: 1 liv. A4 (400 p.: 307 p. ms. num; 92 p. em branco num; 1 p. em branco não 
num.) 
 
Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Registo de termos de abertura e encerramento de matrícula dos 
alunos voluntários e ordinários do Curso Superior de Letras entre os anos lectivos de 
1881-1882 e 1888-1889. 
 
Zona de notas 
Notas: Notas ao título: Título original: "Livro de Matriculas Tomo 3.º". 
Em relação às matrículas realizadas entre os anos lectivos de 1881-1882 e 1888-1889 
podemos verificar que em 1881-1882, no 1.º ano, se inscreveram 30 alunos (29 
voluntários, 3 matriculados apenas na 2.ª cadeira devido ao decreto-lei de 18 de Outubro 
1878, e 1 ordinário), no 2.º ano, 6 alunos (4 voluntários e 2 ordinários) e, no 3.º ano, 5 
alunos voluntários; em 1882-1883, no 1.º ano, 53 alunos voluntários, 1 matriculado na 
2.ª e 3.ª cadeira por já ter obtido aprovação na 1.ª, no 2.º ano, 11 alunos (10 voluntários 
e 1 ordinário) e, no 3.º ano, 7 alunos (5 voluntários e 2 ordinários); em 1883-1884, no 
1.º ano, 20 alunos voluntários (4 alunos nas 3 cadeiras do 1.º ano, 12 alunos na 1.ª e 2.ª 
cadeiras, 2 alunos na 2.ª cadeira e 2 na 2.ª e 3.ª cadeiras), no 2.º ano, 11 alunos 
voluntários (4.ª e 5.ª cadeiras), e, no 3.º ano, 13 alunos (12 voluntários e 1 ordinário); 
em 1884-1885, no 1.º ano, 15 alunos voluntários, 2 alunos na 2.ª cadeira, no 2.º ano, 7 
alunos voluntários, e, no 3.º ano, 15 alunos voluntários, 1 matriculado na 7.ª cadeira; em 
1885-1886, no 1.º ano, 18 alunos (17 voluntários e 1 ordinário), no 2.º ano, 7 alunos 
voluntários e, no 3.º ano, 4 alunos voluntários; em 1886-1887, no 1.º ano, 11 alunos 
voluntários, no 2.º ano, 7 alunos (5 voluntários e 2 ordinários) e, no 3.º ano, 8 alunos 
voluntários; em 1887-1888, no 1.º ano, 1 aluno voluntário, no 2.º ano, 2 alunos 
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voluntários, e no 3.º, 8 alunos (6 voluntários e 2 ordinários); em 1888-1889, no 1.º ano, 
9 alunos ordinários, no 2.º ano, 3 alunos voluntários e, no 3.º ano, 2 alunos voluntários. 
Neste livro, deixa de ser colocada na margem dos termos de abertura e encerramento de 
matrícula dos alunos ordinários a informação do valor pago pelo emolumento e imposto 
de viação. Esta informação volta a figurar a partir do termo de matrícula n.º 5 do 2.º 
ano, no ano lectivo 1886-1887.  
Existem duas procurações anexadas a este livro, nomeadamente, ao termo de matrícula 
de abertura de matrícula n.º 1 do 1.º ano do ano lectivo 1888-1889 e ao termo de 
encerramento n.º 1 do ano lectivo 1888-1889 do 3.º ano.  
Existe um salto na contabilização dos termos de matrícula no ano de 1882-1883, entre 
as páginas 79 e 102, nos alunos do 1.º ano, em que entre os termos n.º 26 e 27 temos a 
contabilização dos termos do 2.º e 3.º ano. O mesmo acontece com os termos de 
matrícula do ano lectivo 1883-1884 em que os termos de matrícula do 1.º ano são 
interrompidos no n.º 19, e é feito o registo dos termos do 2.º e 3.º ano.  
A partir de 1886-1887, os termos de abertura e encerramento de matrícula, 
anteriormente assinados pelo aluno e secretário do Curso ou funcionário da Secretaria, 
só são assinados pelo aluno.  
Neste livro, as páginas são numeradas na frente e no verso, contrariamente aos dois 
primeiros livros em que a contabilização é feita por folhas.  
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2008/07/29 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/E. GRH/02/04 
Título: Termos de matrículas tomo 4.º 
Data de produção inicial: 1889-1890 
Data de produção final: 1902-1903 
Dimensão: 1 liv. A4 (97 f.: 73 f. ms. num.;24 f. em branco num.) 
 
Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Registo de termos de abertura e encerramento de matrículas dos 
alunos voluntários e ordinários Curso Superior de Letras entre os anos lectivos de 1889-
1890 e 1902-1903. 
 
Zona de notas 
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Notas: Notas do título: Título original: "Curso Superior de Lettras Livro de Matrículas 
Tomo 4º". 
Em relação aos alunos matriculados entre 1889-1890 e 1902-1903 podemos verificar 
que, no ano lectivo 1889-1890, no 1.º ano, se matricularam 11 alunos ordinários, no 2.º 
ano, 4 alunos ordinários e, no 3.º ano, 2 alunos voluntários; em 1890-1891, no 1.º ano, 
10 alunos ordinários, no 2.º ano, 4 alunos ordinários e, no 3.º ano, 3 alunos ordinários; 
em 1891-1892, no 1.º ano, 15 alunos ordinários, no 2.º ano, 5 alunos ordinários e, no 3.º 
ano, 2 alunos ordinários; em 1892-1893, no 1.º ano, 10 alunos ordinários, no 2.º ano, 9 
alunos voluntários e, no 3.º ano, 2 alunos ordinários. Em relação a alunos ordinários, 
inscritos antes do decreto-lei de 14 de Setembro de 1893 temos, em 1893-1894, 14 
alunos (7 alunos, no 2.º ano, e 7 alunos, no 3.º ano), em 1894-1895, 7 alunos (2 alunos, 
no 2.º ano, e 5 alunos, no 3.º ano); em 1895-1896, 2 alunos no 3.º ano.  
Existe uma procuração associada ao termo de abertura de matrícula n.º 2 do 3.º ano do 
ano lectivo 1889-1890. 
Neste livro podemos verificar que em relação ao pagamento no acto de abertura e 
encerramento de matrícula existe um aumento com a inclusão dos adicionais de 6%. 
Entre 1890-1891 existe a inclusão do imposto complementar de 6% que deixa de ser 
praticado a partir de 1891-1892.  
O livro encontra-se numerado tanto por folhas como por páginas sendo escolhida para 
registo a numeração por folhas por ser a mais recente.  
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2008/07/31 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/E. GRH/02/05 
Título Termos de matrícula de alunos ordinários tomo 5.º 
Data de produção inicial: 1893-1894 
Data de produção final: 1902-1903 
Dimensão: 1 liv. A4 (98 f.: 12 f. ms. num.; 13 f. ms. não num.; 73 f. em branco não 
num.). 
 
Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Registo de termos de abertura e encerramento de matrícula dos 
alunos ordinários do 1.º, 2.º e 3.º ano do Curso Superior de Letras entre os anos lectivos 
de 1893-1894 e 1902-1903. O ano lectivo de 1902-1903 devido ao decreto-lei com 
força de lei n.º 5 de 24 de Dezembro de 1901 e ao Regulamento de 8 de Outubro de 
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1902 é considerado como um período transitório, nomeadamente, para os alunos do 3.º 
ano. 
 
Zona de notas 
Notas: Notas do título: Título original: "Curso Superior de Lettras Matrícula dos 
alumnos ordinários Annos lectivos 1893-94". 
Em relação aos alunos matriculados entre 1893-1894 e 1902-1903 podemos verificar 
que se matricularam no ano lectivo 1893-1894 3 alunos no 1.º ano; em 1894-1895, 6 
alunos (4 alunos do 1.º ano e 2 no 2.º ano); em 1895-1896, 3 alunos, no 2.º ano; em 
1896-1897, 2 alunos, no 2.º ano; em 1897-1898, 1 aluno, no 2.º ano; em 1900-1901, 1 
aluno, no 1.º ano; em 1901-1902, 1 aluno, no 2.º ano; e, em 1902-1903 (período 
transitório), 1 aluno, no 3.º ano. 
Neste livro, estão apenas numeradas as folhas com termos de matrícula. 
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2008/07/30 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/E. GRH/02/06 
Título: Termos de matrícula dos alunos voluntários tomo 6.º 
Data de produção inicial: 1893-1894 
Data de produção final: 1896-1897 
Dimensão: 1 liv. A4 (110 f.: 97 f. ms. num. 9 f. em branco num.; 4 f. em branco não 
num.) 
 
Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Registo de registo de termos de abertura e encerramento de 
matrícula dos alunos voluntários do Curso Superior de Letras entre os anos lectivos de 
1893-1894 e 1896-1897.  
 
Zona de notas 
Notas: Notas ao título: Título original: "Curso Superior de Lettras Matricula do 
alumnos voluntários Tomo 6.º Anos lectivos de 1893-94, a". 
Em relação aos alunos voluntários matriculados entre 1893-1894 e 1896-1897 podemos 
verificar que se matricularam, no ano lectivo 1893-1894, 35 alunos do 1.º ano; em 
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1894-1895, 30 alunos (22 alunos no 1.º ano, 4 matriculados apenas na 2.º cadeira e 8 
alunos do 2.º ano); em 1895-1896, 51 alunos (31 alunos no 1.º ano, 11 alunos no 2.º ano 
e 9 alunos do 3.º); e em 1896-1897, 60 alunos (38 alunos no 1.º ano, 11 alunos do 2.º 
ano e 11 alunos do 3.º ano). 
Adicionadas folhas, a partir da folha 100 para continuação de registo de termos de 
matrícula do 1.º ano do ano lectivo de 1896 - 1897. 
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2008/07/31 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/E. GRH/02/07 
Título: Termos de matrícula dos alunos voluntários do tomo 7.º 
Data de produção inicial: 1897-1898 
Data de produção final: 1900-1901 
Dimensão: 1 liv. A4 (400 p.: 237 p. ms. num; 32 p. em branco num.; 77 p. ms. não 
num.; 54 p. em branco não num.) 
 
Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Registo de registo de termos de abertura e encerramento de 
matrícula dos alunos voluntários do Curso Superior de Letras entre os anos lectivos de 
lectivos de 1897-1898 a 1900-1901. 
 
Zona de notas 
Notas: Notas do título: Título original: "Curso Superior de Lettras Matricula dos 
alumnos Voluntários Tomo 7.º Anos de 1897-1898 a 1900-1901". 
Em relação aos alunos voluntários matriculados entre 1897-1898 e 1900-1901 podemos 
verificar que se matricularam, no ano lectivo 1897-1898, 50 alunos (27 alunos, no 1.º 
ano, 13 alunos, no 2º ano e 10 alunos, no 3.º ano); em 1898-1899, 73 alunos (53 alunos, 
no 1.º ano, 9 alunos, no 2.º ano e 11 alunos, no 3.º ano); em 1899-1900, 92 alunos (73 
alunos, no 1.º ano, 4 matriculados somente na 2.º cadeira, 11 alunos no 2.º ano e 8 
alunos, no 3.º ano); e em 1900-1901, 75 alunos (57 alunos, no 1.º ano, 1 apenas na 2.º 
cadeira, 9 alunos, no 2.º ano e 9 alunos, no 3.º ano). 
Além da numeração dos termos por ano lectivo e ano de curso também regista-se a 
numeração do livro, que neste caso é numerado por páginas e por folhas de registo de 
termos. 
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Existe um salto da contabilização dos termos de matrícula do 1.º ano, que são 
interrompidos pelos termos do 2.º e 3.º anos, e a contagem é retomada no n.º 31. O 
mesmo acontece no ano lectivo 1899-1900 no 1.º ano em que a contagem é 
interrompida no n.º 50 e só é retomada após a contabilização dos termos do 2.º e 3.º ano.  
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2008/07/31 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/E. GRH/02/08 
Título: Termos de matrícula dos alunos voluntários do tomo 7.º 
Data de produção inicial: 1901-1902 
Data de produção final: 1903-1904 
Dimensão: 1 liv. A4 (297p.:.73 p. ms. num.; 6 p. ms. não num.; 1 p. em branco num.; 
217 p. em branco não num.) 
 
Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Registo de registo de termos de abertura e encerramento de 
matrícula dos alunos voluntários do Curso Superior de Letras entre os anos lectivos de 
1901-1902 e 1903-1904.  
 
Zona de notas 
Notas: Notas do título: Título original: "Curso transitório Curso Superior de Lettras 
Matrícula do alumnos voluntários Tomo 8.º Anno de 1901 a". 
Em relação aos alunos voluntários matriculados entre 1901-1902 e 1903-1904 podemos 
verificar que se matricularam, no ano lectivo 1901-1902, 90 alunos (66 alunos, no 1.º 
ano, 2 apenas na 2.º cadeira, 16 alunos, no 2.º ano, e 8 alunos, no 3.º ano); em 1902-
1903, 35 alunos (21 alunos, no 2.º ano, e 14 alunos, no 3.º ano); e em 1903-1904, 16 
alunos, no 3.º ano. 
Deixa de figurar informação de não haver necessidade de pagamento de propinas por 
serem alunos voluntários.  
No ano lectivo de 1901-1902 o Secretário David Lopes apenas assina os termos de 
encerramento de matrícula.  
No ano lectivo 1902-1903 não há 1.º ano no Curso Novo. 
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Além do número atribuído às cadeiras a partir de 1902-1903 é também contemplado o 
nome da cadeira. 
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2008/07/31 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/E. GRH/02/09 
Título: Termos de matrículas tomo 9.º 
Data de produção inicial: 1902-1903 
Data de produção final: 1908-1909 
Dimensão: 1 liv. A4 (211 f.: 128 f. ms. num.; 83 f. em branco num.) 
 
Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Registo de termos de abertura e encerramento de matrícula dos 
alunos voluntários do Curso Superior de Letras entre os anos lectivos de 1902-1903 e 
1908-1909, segundo a reforma implementada pelo decreto-lei n.º 5 de 1901 do Curso 
Diplomático, Curso Geral e Curso Normal.  
 
Zona de notas 
Notas: Notas do título: Título original: "Curso Superior de Lettras Matricula dos 
alumnos voluntários (Curso Novo) Tomo 9.º". 
Em relação aos alunos voluntários matriculados entre 1902-1903 e 1908-1909 podemos 
verificar que se matricularam, no ano lectivo 1902-1903, no Curso Diplomático 9 
alunos; no Curso Normal 8 alunos; do Curso Geral 14 alunos; e 6 alunos inscritos em 
cadeiras avulsas, nomeadamente, Filologia Românica em Geral e Portuguesa em 
especial, Língua e Literatura Francesa, Geografia, História Antiga, Filosofia, Língua 
Inglesa, Língua e Literatura Inglesa e Alemã, Filologia Latina e Literatura Nacional, 
Literatura Nacional e História Universal. Em 1903-1904, no Curso Diplomático 14 
alunos; 7 alunos no Curso Geral; 1 aluno no Curso Normal; e 4 alunos em cadeiras 
avulsas, nomeadamente, Literatura Francesa (1.º ano), Geografia (1.º ano e 2.º ano), 
Filosofia (2.º ano), Filologia Românica (2.º ano), História Pátria (3.º ano), Filologia 
Latina (2.º ano), Filologia Portuguesa, Língua e Literatura Francesa (1.º ano), 
Pedagogia, História da Pedagogia, Literatura Nacional e Filosofia (2.º ano). Em 1904-
1905, no Curso Diplomático 19 alunos; no Curso Geral 6 alunos; no Curso Normal 1 
aluno; e em cadeiras avulsas 14 alunos, nomeadamente, Geografia (1.º e 2.º ano), 
Pedagogia, História da Pedagogia, Literatura Nacional, Filologia Portuguesa, Filologia 
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Românica, Língua e Literatura Francesa, Língua e Literatura Inglesa, Língua Inglesa, 
Historia Universal, Língua e Literatura Alemã e Inglesa, Filosofia (1.º ano), Filologia 
Latina (1.º e 2.º ano) e Filologia Portuguesa (3.º ano). Em 1905-1906, no Curso 
Diplomático 25 alunos; no Curso Geral 5 alunos; no Curso Normal 1 aluno; e em 
cadeiras avulsas 20 alunos, nomeadamente, Filologia Portuguesa, Pedagogia, História 
da Pedagogia, Língua Inglesa (1.º ano), Geografia (1.º e 2.º ano), Língua e Literatura 
Francesa (2.º ano), Língua e Literatura Inglesa (1.º ano), História Universal (2.º ano), 
Língua e Literatura Francesa (2.º, 3.º ano), Literatura Nacional, História Pátria, Filosofia 
(1.º ano), Língua Inglesa (1.º ano), Filologia Latina (2.º ano), Língua a Literatura 
Inglesa e Alemã e Filologia Portuguesa (3.º ano). Em 1906-1907, no Curso Diplomático 
20 alunos; no Curso Geral 4 alunos; no Curso Normal 1 aluno; e em cadeiras avulsas 16 
alunos, nomeadamente, Geografia e Filosofia (1.º e 2.º ano), História Universal, Língua 
e Literatura Francesa (1.º, 2.º e 3.º ano), História Antiga (1.º ano), Filologia latina, 
História Pátria (3.º ano), Língua Inglesa (1.º ano), Línguas e Literaturas Inglesa e Alemã 
(2º. ano), Literatura Nacional, Filologia Portuguesa (3.º ano), Historia Pátria (3.º ano) e 
Latim. Em 1907-1908, no Curso Diplomático 8 alunos; no Curso Geral 4 alunos; no 
Curso Normal 1 aluno; e em cadeiras avulsas 6 alunos, nomeadamente, Língua e 
Literatura Inglesa (2.º ano), Língua Inglesa (1.º ano), Historia Pátria (3.º ano) Literatura 
Nacional (3.º ano), Língua e Literatura Francesa (2.º e 3.º ano), Línguas e Literaturas 
Inglesa e Alemã (3.º ano), Literatura Nacional (3.º ano), Filosofia (1.º ano) Filologia 
Latina (1.º ano). Em 1908-1909, no Curso Diplomático 15 alunos; no Curso Geral 4 
alunos; e nas cadeiras avulsas 15 alunos, nomeadamente, Francês, Inglês e Alemão (2.º 
ano), História Pátria, Filosofia Portuguesa (3.º ano), Literatura Nacional, Geografia (1.º 
ano), Francês (1.º ano), Filologia Românica (1.º ano), Literatura Nacional, Filologia 
Portuguesa (3.º ano), Filosofia (1.º ano), História Antiga e Pedagogia. 
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2008/08/05 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/E. GRH/02/10 
Título: Termos de matrículas da cadeira de grego  
Data de produção inicial: 1896-1897 
Data de produção final: 1910-1911 
Dimensão: 1 liv. A4 (100 f.: 85 f. ms. num.; 15 f. em branco num.) 
 
Zona de conteúdo estrutura 
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Âmbito e Conteúdo: Registo de termos de abertura e encerramento de matrícula da 
cadeira de Língua e Literatura Grega no 1.º, 2.º e 3.º ano do Curso Superior de Letras 
regido pelo professor Epifânio Dias entre os anos lectivos 1896-1897 a 1910-1911.  
 
Zona de notas 
Notas: Notas ao título: Título original: " Livro da Matricula da Cadeira de Grego". 
A partir do ano lectivo de 1911-1912 até 1917-1918 os termos de matrícula pertencem à 
Faculdade de Letras. 
Em relação aos alunos matriculados entre 1896-1897 e 1917-1918, matricularam-se, em 
1896-1897, 7 alunos no 1.º ano; em 1897-1898 6 alunos, 3 alunos, no 1.º ano, e 3 
alunos, no 2.º ano; em 1898-1899, 6 alunos, 5 alunos, no 1.º ano e, 1 aluno, no 2.º ano; 
em 1899-1900, 6 alunos, 3 alunos, 2 voluntários, no 1.º ano e, 3 alunos, 1 voluntário, no 
2.º ano; em 1900-1901 7 voluntários, 5 alunos, no 1.º ano e, 2 alunos, no 2.º ano; em 
1901-1902, 5 alunos, 4 voluntários, no 1.º; em 1902-1903, 9 alunos, 1 voluntários, 1 
aluno ordinário do Curso Normal e 5 alunos sem referência à sua qualidade, no 1.º ano, 
e 2 alunos, 1 voluntário, no 2.º ano; em 1903-1904, 3 alunos, 1 aluno, no 1.º ano e, 2 
alunos, no 2.º ano; em 1904-1905, 4 alunos, 3 alunos, no 1.º ano e, 1 aluno, no 2.º ano; 
em 1905-1906, 6 alunos, 3 alunos, no 1.º ano (1 sem efeito) e, 3 alunos, no 2.º ano; em 
1906-1907, 5 alunos, 3 alunos, no 1.º ano e, 2 alunos, no 2.º ano; 1907-1908, 5 alunos 
no 1.º ano; em 1908-1909 4 alunos, 2 alunos, no 1.º ano e, 2 alunos, no 2.º ano; em 
1909-1910, 3 alunos, 1 aluno, no 1.º ano e, 2 alunos, no 2.º ano; em 1910-1911, 5 alunos 
no 1.º ano; em 1911-1912, 12 alunos, 9 alunos, no 1.º ano e, 3 alunos (1 sem efeito), no 
2.º ano; em 1912-1913, 11 alunos, 10 alunos, no 1.º ano e, 1 aluno, no 2.º ano; em 1913-
1914, 8 alunos no 1.º ano; em 1914-1915, 2 alunos no 1.º ano; em 1915-1916, 6 alunos 
no 1.º ano; em 1916-1917, 2 alunos no 1.º ano; e em 1917-1918, 6 alunos no 1.º ano. 
A partir do ano lectivo 1899-1900 e 1899-1900 é incluída a informação da qualidade 
dos alunos, voluntários ou ordinários.  
No ano lectivo 1902-1903 não existe a separação do registo de termos de alunos do 1.º e 
2.º ano da cadeira de Língua Grega. Neste mesmo ano além do registo do ano e da 
qualidade do aluno também é registado no termo n.º 1 o Curso frequentado pelo aluno.  
A partir do ano lectivo 1906-1907 deixa de ser registada a ocupação do aluno.  
A partir do ano lectivo 1907-1908 deixa de ser registado o estado civil do aluno. 
A partir do ano lectivo 1909-1910 os termos deixam de ser numerados, sendo registados 
por ordem de entrada. Neste mesmo período é associado aos termos de matrícula o selo 
referente ao pagamento do emolumento de 3:470 réis.   
A partir de 1913-1914 é registado mais de um termo por página.  
A partir de 1917-1918 a cadeira de Língua Grega passa a ser denominada por Grego 
Elementar.  
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
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Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2008/08/05 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/E. GRH/03 
Título: Processos de concursos 
Data de produção inicial: 1872 Abril 27 
Data de produção final: 1904 Junho 23 
Dimensão 2 liv. A4., papel. 
 
Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Série constituída por dois livros de concursos do Curso Superior 
de Letras entre 27 de Abril 1872 a 23 de Junho de 1904. 
Inclui a transcrição de toda a documentação produzida no âmbito dos concursos para o 
provimento das cadeiras vagas do Curso Superior de Letras.  
A documentação transcrita engloba a correspondência recebida e enviada pela Direcção 
Geral de Instrução Pública e enviada pelos candidatos, que contém protestos pelo 
resultado ou pelo modo como se realizou o concurso, informação de desistência e 
pedido de entrega de tese fora do prazo; editais publicados a informar a abertura dos 
concursos, os membros do júri, que, no primeiro livro, é constituído por professores do 
Curso e por sócios da Academia Real de Ciências, e, no segundo livro, são 
referenciados aos professores do Curso, os candidatos e os dias de realização de provas; 
os requerimentos dos candidatos com os quais se propunham a concurso; actas das 
sessões do Conselho de Concursos, onde eram seleccionados os candidatos, escolhidos 
os dias para as provas e os pontos de exame; actas das sessões de tiragem de provas 
pelos candidatos; avisos acerca de alterações no concurso; e os processos de concurso 
com os documentos e todas as informações acerca de concursos. 
 
Zona de notas 
Notas: Em relação ao júri, é constituído, inicialmente, por nove vogais e a partir do 
segundo livro deixa de ser feita referência aos membros da Academia Real de Ciências. 
Os professores do Curso referenciados são António José Viale (presidente em 1872), 
Augusto Soromenho, Augusto Maria da Costa e Sousa Lobo (secretário em 1872), 
Joaquim Teófilo Braga (presidente em 1878), António José Viale, Guilherme de 
Vasconcelos Abreu (secretário em 1882), Francisco Adolfo Coelho (secretário em 1878 
e 1881 e presidente em 1880), Zófimo Consigliéri Pedroso (secretário em 1880 e 
presidente em 1881 e em 1904), Conselheiro Jaime Constantino de Freitas Moniz, 
Joaquim António da Silva Cordeiro, Dr. José Maria Rodrigues e Dr. David Lopes 
(secretário em 1904).  
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Em relação aos sócios efectivos da Academia Real de Ciências são referenciados D. 
José Maria d'Almeida e Araújo Correia de Lacerda, Inocêncio Francisco da Silva, 
Visconde da Paiva Manso, Pinheiro Chagas, Augusto Carlos Teixeira de Aragão, 
António da Silva Túlio, António Serpa Pimentel, Inácio de Vilhena Barbosa, Visconde 
Benalcanfôr e Inácio Francisco Silveira da Mota.  
Os documentos estão organizados cronologicamente, sendo possível identificá-los pela 
sua data ou conteúdo.  
Os documentos não são identificados pelo seu número mas pela sua data e pelo 
conteúdo, no caso de correspondência recebida ou enviada encontramos à margem a 
data de envio ou recepção e o destinatário ou remetente. Em relação à numeração está 
associada às páginas sendo numerada a página esquerda.  
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2008/07/28 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/E. GRH/03/01 
Título: Processos de concursos tomo 1.º 
Data de produção inicial: 1872 Abril 27 
Data de produção final: 1882 Dezembro 22 
Dimensão: 1 liv. A4 (50 f.: 47 f. ms. num.; 1 f. ms não num.; 2 f. em branco não num.) 
 
Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Documentação produzida no âmbito dos concursos para 
provimento das cadeiras de Literatura Nacional, em 1872, em que foi escolhido Joaquim 
Teófilo Braga, de História Universal, e em 1878, em que foi escolhido Zófimo 
Consigliéri Pedroso; e para a cadeira de Literatura Grega e Latina, entre 1880 e 1881, 
em que foram feitos três concursos, e foi seleccionado Manuel Pinheiro Chagas.  
 
Zona de notas 
Notas: Notas do título: Título original: “Livro de Concursos do Curso Superior de 
Lettras”. 
Em relação aos protestos, apresentados por candidatos, neste livro consta o protesto 
apresentado por José Maria Cunha Seixas, candidato à cadeira de História Universal, a 
17 de Janeiro de 1879. Este protesto foi apresentado por José Maria Cunha Seixas ao 
suspeitar que Zófimo Consigliéri Pedroso tinha sido favorecido no concurso à cadeira, 
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cujo concurso foi iniciado a 1878, e por considerar que foi discriminado pelo júri, 
nomeadamente, António José Viale, na altura, presidente do Conselho de Concurso. 
Existe uma folha anexa que é o rascunho da acta da 2.ª sessão do Conselho de 
Concursos de 18 de Novembro de 1882. 
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2008/07/28 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/E. GRH/03/02 
Título: Processos de concursos tomo 2.º 
Data de produção inicial: 1903 Novembro 11 
Data de produção final: 1904 Junho 23 
Dimensão: 1 liv. (101 f.: 38 f. ms. num; 62 f. em branco num.; 1 f. ms. não num.) 
 
Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Documentação produzida entre os concursos de 1903 a 1904 para 
provimento das cadeiras de História Antiga, Medieval e Moderna, em que foi nomeado 
Manuel Maria de Oliveira Ramos, e Geografia, em que foi seleccionado Francisco 
Xavier da Silva Teles. 
 
Zona de materiais associados 
Unidades arquivísticas relacionadas: Relação de complementaridade: Portugal, 
Direcção Geral de Instrução Pública 4.ª repartição – Ofício de resposta à consulta 
efectuada pelo Curso Superior de Letras sobre possibilidade de acesso a concurso por 
José Cândido Correia, candidato do concurso à cadeira de Geografia, por encontrar-se 
detido, com informação de qual a documentação a apresentar e com edital de 21 de 
Novembro de 1903 anexo que o candidato deveria respeitar.  
 
Zona de notas 
Notas: Notas ao título: Título original: "Curso Superior de Lettras Livro dos Concursos 
Tomo 2º". 
Neste livro podemos verificar o segundo protesto que surge após o concurso da cadeira 
de História Antiga, Medieval e Moderna, aberto a 16 de Novembro de 1903 apresentado 
por Manuel d'Arriaga, solicitando anulação do segundo concurso à cadeira, onde foi 
  O Curso Superior de Letras: Inventário 
139   
escolhido Manuel Maria de Oliveira Ramos, pois era candidato no primeiro concurso 
em que estava em primeiro lugar, mas que foi anulado pelo Ministério do Reino e 
considerou esta atitude ilegal. E o terceiro protesto é apresentado por António Augusto 
Pires de Lima, candidato à cadeira de História Antiga, Medieval e Moderna contra 
crítica feita por um dos vogais na sua primeira lição, nomeadamente, o vogal afirmou 
que o que o candidato dizia não era verdade. 
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2008/07/28 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/E. GRH/04 
Título: Termos de posse do director e secretário  
Data de produção inicial: 1883 Outubro 24 
Data de produção final: 1901 Dezembro 31 
Dimensão: 1 liv. A4 (51 f.: 1 f. ms. num.; 1 f. ms. não num; 49 f. em branco num.) 
 
Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Termos de posse do director e secretário do Curso Superior de 
Letras de 24 de Outubro de 1883 e 31 de Dezembro de 1901. 
Em 24 de Outubro de 1883 foi registada a tomada de posse de Zófimo Consiglieri 
Pedroso como director do Curso Superior de Letras com a cedência do cargo por Jaime 
Constantino de Freitas Moniz, antigo director. Na mesma data, tomou posse Jaime 
Constantino de Freitas Moniz como secretário do Curso. 
Em 31 de Dezembro de 1901 teria tomado posse e prestado juramento para o cargo de 
Secretário David Melo Lopes, cargo cedido por Zófimo Consiglieri Pedroso, mas 
tomada de posse aparece com informação de "inutilizado".  
 
Zona de notas 
Notas: Notas ao título: Título original: "Termos de posse do Director e Secretário do 
Curso Superior de Lettras".  
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
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Data de descrição: 2008/07/28 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/E. GRH/05 
Título: Processos de matrícula dos alunos  
Data de produção inicial: 1899-1900 
Data de produção final: 1904-1905 
Dimensão: 29 pt: 363 proc.: 869 f. 
 
Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Série constituída por processos de matrícula dos alunos do Curso 
Superior de Letras entre os anos lectivos de 1899-1900 e 1904-1905. 
Inclui requerimentos de abertura e encerramento de matrícula, requerimentos de 
admissão a exame, e respectivos anexos, nomeadamente, certificados de habilitações, 
certidões de idade, anexados a requerimentos de matrícula, e procurações, anexados 
tanto a requerimentos abertura como a encerramento de matrícula. 
 
Zona de notas 
Notas: Estes documentos estão relacionados com os processos de matrícula dos alunos 
dos vários cursos, nomeadamente, o Curso Normal, o Curso Geral, o Curso 
Diplomático, o Curso Novo, o Curso Antigo e o Curso de Bibliotecários e Arquivistas, e 
das cadeiras de Língua e Literatura Sânscrita, Védica e Clássica e de Língua Grega. 
Esta série também inclui requerimentos de abertura e encerramento de matrícula do 
Curso de Grego Elementar dos anos lectivos de 1917-1916 e 1917-1918 que pertencem 
à Faculdade de Letras. 
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2009/02/20 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/E. GRH/05/01 
Título: Processos de matrícula de 1899-1900 
Data de produção descritiva: 1899-1900 
Dimensão: 1 pt. (73 proc.) 
  O Curso Superior de Letras: Inventário 
141   
 
Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Inclui processos de matrícula dos alunos voluntários do 1.º e 2.º 
ano (1 processo) do Curso Superior de Letras no ano lectivo 1899-1900. O 2.º ano o 
Curso contém somente um processo de um aluno voluntário, constituído por um 
requerimento de encerramento de matrícula.  
 
Zona de notas 
Notas: Nos processos do 1.º ano, um processo de matrícula inclui um termo de abertura 
de matrícula sem indicação de data, que foi associado a um requerimento de 
encerramento de matrícula, pertencente ao mesmo aluno, de 1900, logo foi associado 
aos processos de matrícula do 1º ano.  
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2009/02/20 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/E. GRH/05/02 
Título: Processos de matrícula de 1900-1901 
Data de produção descritiva: 1900-1901 
Dimensão: 2 pt. (19 proc.) 
 
Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Inclui processos de matrícula do 2.º ano dos alunos voluntários do 
Curso Superior de Letras e processos de matrículas do 1.º e 2.º ano dos alunos 
ordinários e voluntários da cadeira de Língua e Literatura Sânscrita, Védica e Clássica 
do ano lectivo de 1900-1901. 
 
Zona de notas 
Notas: O processo de matrícula dos alunos voluntários do 2.º ano é constituído somente 
por um requerimento de abertura de matrícula. Os processos de matrícula da cadeira de 
Língua e Literatura Sânscrita, Védica e Clássica incluem no 1.º ano 6 processos de 
matrícula (5 alunos voluntários e 1 ordinário), no 2.º ano 4 processos de alunos 
voluntários e um processo sem a indicação do ano de inscrição.  
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Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2009/02/20 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/E. GRH/05/02 
Título: Processos de matrícula de 1901-1902 
Data de produção descritiva: 1901-1902 
Dimensão: 1 pt: 1 proc. 
 
Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Inclui processo de matrícula de um aluno voluntário no 1.º ano do 
Curso Superior de Letras. Este processo é constituído por um requerimento de abertura 
de matrícula de 30 de Setembro de 1901, com anexo de uma certidão de idade, e um 
requerimento de encerramento de matrícula de 4 de Julho de 1902. 
 
Zona de notas 
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2008/08/20 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/E. GRH/05/03 
Título: Processos de matrícula de 1902-1903 
Data de produção descritiva: 1902-1903 
Dimensão: 13 pt: 104 proc. 
 
Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Inclui 104 processos dos alunos ordinários e voluntários do Curso 
Superior de Letras no ano lectivo de 1901-1902. Os requerimentos de matrícula do ano 
lectivo 1901-1902 incluem a cadeira de Grego (1.º e 2.º anos); de Língua e Literatura 
Sânscrita, Védica e Clássica; o Curso Normal, 1.º ano, alunos ordinários, incluindo os 
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excluídos, e voluntários, e 4.º ano, o Curso Antigo, 2.º e 3.º ano, anterior ao decreto-lei 
com força de lei n.º 5 de 24 de Dezembro de 1901; o Curso Geral; o Curso Diplomático 
(1.º ano). 
 
Zona de notas 
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2008/08/20 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/E. GRH/05/04 
Título: Processos de matrícula de 1903-1904 
Data de produção descritiva: 1903-1904 
Dimensão: 12 pt: 82 proc. 
Zona de conteúdo estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Inclui 82 processos dos alunos ordinários e voluntários do Curso 
Superior de Letras no ano lectivo de 1903-1904. Os requerimentos de matrícula do ano 
lectivo 1903-1904 incluem a cadeira de Grego, 1.º e 2.º ano, sem indicação da categoria 
dos alunos; o Curso Normal, 1.º, 2.º e 4.º ano; o Curso Geral, 1.º, 2.º ano; o Curso 
Diplomático, 1.º e 2.º ano; o Curso de Bibliotecário-Arquivista (aluno ordinário); e 
cadeiras avulsas no 1.º, 2.º e 3.º ano (alunos voluntários). 
 
Zona de notas 
Notas: Neste ano lectivo, a documentação encontra-se, originalmente, organizada por 
categoria de alunos, logo na mesma pasta encontramos alunos de vários anos e Cursos e 
a única característica comum é o facto de serem ordinários ou voluntários. 
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
Data de descrição: 2008/08/20 
 
Zona de Identificação 
Código de Referência: PT/AHFLUL1/CSL/E. GRH/05/05 
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Título: Processos de matrícula de 1904-1905 
Data de produção descritiva: 1904-1905 
Dimensão: 16 pt: 74 proc. 
 
Zona de conteúdo e estrutura 
Âmbito e Conteúdo: Inclui 74 processos dos alunos ordinários e voluntários do Curso 
Superior de Letras no ano lectivo de 1904-1905. Os requerimentos de matrícula do ano 
lectivo 1904-1905 incluem a cadeira de Grego, 1.º e 2.º ano; o Curso Normal, 1.º, 2.º, 
3.º e 4.º ano; o Curso Geral 2.º e 3.º ano; o Curso Diplomático, 1.º, 2.ºe 3.º anos; o 
Curso de Bibliotecário-Arquivista, 2.º ano. 
 
Zona de notas 
Notas: Os documentos estão agrupados em pastas por cadeira e curso e dentro de cada 
pasta estão dispostos por nome de aluno ordenados alfabeticamente.  
 
Zona de controlo da descrição 
Notas de arquivística: Lúcia Tavares 
Regras e convenções: ISAD(G) e ISAAR(CPF) 
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C.  CONCLUSÃO 
Para concluir resta-nos fazer uma reflexão e síntese do trabalho acima apresentado, 
salientando as dificuldades encontradas durante a sua elaboração e, tratando-se de um 
relatório de estágio, apresentar sugestões para a organização que recebeu o estágio e 
sugestões para futuros trabalhos. 
Neste relatório de estágio procurou-se mostrar todas as fases de elaboração do 
inventário. Deste modo, para ser dada ao leitor a noção do trabalho realizado, a 
disposição das partes do trabalho procura seguir a ordem cronológica da sua elaboração, 
para assim dar a conhecer as várias etapas ligadas à construção do inventário. Em 
simultâneo com a apresentação das várias fases vão sendo expostas as dificuldades 
associadas a cada uma delas. 
Inicialmente foi realizado um estudo orgânico-funcional das duas organizações 
directamente ligadas à documentação do fundo estudado. O CSL foi o primeiro a ser 
estudado o que resultou na história administrativa que é apresentada na parte do 
trabalho dedicada ao inventário como forma de enquadramento da documentação. Em 
seguida foi estudada a FLUL por se tratar da organização que recebeu o estágio e ser a 
herdeira e detentora da documentação do fundo. Este estudo resultou no primeiro 
capítulo deste trabalho que por se tratar de um relatório de estágio é exigida a 
apresentação da organização responsável pelo estágio. Os dois estudos orgânico-
funcionais permitiram conhecer os dois organismos e verificar qual a perdurabilidade do 
CSL após a sua extinção e criação da FLUL em 1911. Entre os dois organismos, 
podemos verificar que o plano de estudos desde a criação da FLUL é completamente 
alterado, sendo mantida a estrutura administrativa até 1974 com a criação dos órgãos de 
gestão.  
Além do saber adquirido, este trabalho permitiu constatar quais as áreas que mais 
carecem melhorias no AHFLUL. O Arquivo foi criado em 2005, directamente ligado à 
biblioteca da FLUL e além de ser responsável pela documentação com valor histórico 
da FLUL vê-se envolvido em vários projectos desenvolvidos pela biblioteca. O 
AHFLUL tem apenas uma funcionária a exercer funções, responsável pelo arquivo e 
uma dos orientadores do estágio. Nesta caracterização do Arquivo Histórico deixa 
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transparecer os dois pontos de melhoria a salientar. Primeiramente, o Arquivo da FLUL 
deveria ser responsável por toda a documentação produzida por este organismo, não 
estando o AHFLUL completamente separado. A concretização desta sugestão torna-se 
impossível sem a resolução da segunda questão que está ligada com a falta de pessoal 
no Arquivo que é colmatada por trabalho voluntário, e estagiários, ambas as posições 
disponíveis por períodos curtos de tempo. 
Considerando que o objectivo do estágio era a elaboração de um inventário este 
consistiu nas várias etapas, como a higienização, organização e descrição da 
documentação. Este trabalho resultou no quadro de classificação e com base neste foi 
realizado o inventário. Em relação ao trabalho prático não surgiram grandes 
dificuldades após a delineação do campo de trabalho, que foi elaborado com um estudo 
prévio da arquivística, com a pesquisa de estudos que tivessem tratado a problemática 
dos instrumentos de descrição.  
As dificuldades de elaboração do inventário surgiram na constatação da variedade 
terminológica em relação aos instrumentos de descrição documental. A variedade 
terminológica incide tanto no próprio termo instrumento de descrição como nos vários 
instrumentos produzidos na área arquivística. Em relação ao primeiro caso, neste 
trabalho, optou-se pela designação instrumento de descrição documental por ser a aceite 
pelo Dicionário de Terminologia Arquivística309, de autoria portuguesa, e pela ISAD 
(G). Em relação ao inventário, as dificuldades na elaboração passaram pela 
terminologia, mas também pelo tipo de instrumento a construir pois o modo de 
elaboração e a denominação deste instrumento varia por país e autor que se debruça 
sobre o tema.   
Em relação à descrição das unidades de instalação inicialmente incidiria somente nas 
séries, mas tendo em conta o tipo de documentação do fundo o objectivo inicial foi 
alterado. No fundo do CSL, algumas séries são constituídas por apenas um livro, e, 
visando colmatar a informação passível de ser retirada em comparação a outras séries, 
constituídas por mais livros, estas foram sujeitas a uma descrição exaustiva. Tendo em 
conta o resultado da descrição destas séries únicas, o organismo considerando o projecto 
                                                             
309 ALVES, Ivone [et al.], cit. 254, p.59.  
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de digitalização dos documentos, a impossibilidade de a curto prazo não ser possível a 
elaboração de um catálogo e a oportunidade de facultar aos utilizadores informações 
mais detalhadas da documentação, diminuindo a possibilidade de erro na busca de 
informação e evitando o acesso a documentos que no final resultassem em informação 
inútil para o utilizador, o modo de descrição exaustiva foi alargado a todo o inventário.  
A decisão de aprofundar a descrição levou à compreensão de Heredia Herrera, quando a 
autora afirma que existe uma confusão entre os inventários e os catálogos sendo a linha 
que os separa muito ténue, podendo ser ultrapassada mediante as necessidades do 
organismo responsável pela elaboração dos instrumentos de descrição. 
O instrumento de descrição resultante pode ser considerado um misto pois não é 
verdade que estejamos a tratar de um catálogo pois apesar de os livros que constituem o 
Fundo do CSL serem na maioria conjuntos de transcrições de documentos originais, que 
podem ser descritos individualmente, optou-se pela descrição por livros por ser esta a 
unidade de instalação física e não dos actos informacionais que os constituem. Assim, 
não foi elaborado um catálogo, que requeria uma descrição mais alargada, e a 
designação de inventário foi a escolhida por ser a que mais se aproxima do resultado da 
descrição. 
Na realidade portuguesa como foi acima apresentado existe a designação de inventário 
catálogo, mas como o resultado da descrição não se integra totalmente na definição de 
catálogo esta opção foi rejeitada por não corresponder à realizada pois em termos de 
descrição está incompleta por se enquadrar na categoria de catálogo.  
O aprofundamento da descrição do Fundo do CSL, como foi acima referido, está 
relacionado com as necessidades actuais do Arquivo que pretende digitalizar a 
documentação e disponibilizá-la on-line e não tem planos de no futuro próximo de 
elaborar o catálogo. Deste modo, as propostas a apresentar ao AHFLUL estão 
relacionadas com a prossecução do trabalho realizado no Fundo do CSL, nomeadamente 
o aprofundamento com a elaboração de um catálogo sendo descritos os referidos actos 
informacionais para que deste modo sejam fornecidas informações mais detalhadas aos 
utilizadores.  
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ORGANIGRAMAS 
 
Fig. 1. Organização do CSL segundo o decreto-lei de 30 de Outubro de 1858 e a lei de 8 






1 No decreto-lei de 30 de Outubro de 1858 as cadeiras de História Universal Pátria e Universal, Literatura 
Grega e Latina e introdução sobre as suas origens e Literatura Moderna da Europa e especialmente 
Literatura Portuguesa são denominadas por História, Literatura Antiga e Literatura Moderna, 
respectivamente. 
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Fig. 2. Criação da cadeira de Língua e Literatura Sânscrita pelo decreto-lei de 15 de 
Setembro de 1877, aprovado pela lei de 23 de Maio de 1878, que também cria a cadeira 
de Filologia Comparada ou Ciência da Linguagem. 
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Fig. 3. Associação da cadeira de Língua Grega ao CSL pelo artigo n.º 2 de 22 de 
Dezembro de 1894. 
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Fig. 4. Nova organização do CSL, resultado do decreto-lei com força de lei n.º 5 de 24 
de Dezembro e do regulamento de 8 de Outubro de 1902. Os cursos apresentados no 
organigrama são os mesmos da legislação, sendo utilizados os nomes presentes na 
documentação do CSL e sugeridos no ofício enviado ao Governo a 16 de Junho de 1905 
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PT/AHFLUL1/CSL/Curso Superior de Letras 
 
SC: 
PT/AHFLUL1/CSL/A. COR /Constituição, Organização e Regulamentação 
 
SR: 
PT/AHFLUL1/CSL/A. COR/01/Registo de decretos e portarias e regulamento 
 
SR: 






PT/AHFLUL1/CSL/A. COR/03/01/Actas tomo 2.º 
PT/AHFLUL1/CSL/A. COR/03/02/Actas tomo 3.º 
PT/AHFLUL1/CSL/A. COR//03/03/Actas do conselho administrativo 
 
SC: 
PT/AHFLUL1/CSL/B. GA /Gestão Académica 
 
SR: 
PT/AHFLUL1/CSL/B. GA/01/Termos de exames dos alunos 
 
PT/AHFLUL1/CSL/B. GA/01/01/Termos de exames dos alunos de 1861-
1862 a 1882-1883 
PT/AHFLUL1/CSL/B. GA/01/02/Termos de exames dos alunos de 1883-
1884 a 1893-1894 
PT/AHFLUL1/CSL/B. GA/01/03/Termos de exames dos alunos de 1893-
1894 a 1899-1900 
PT/AHFLUL1/CSL/B. GA/01/04/Termos de exames dos alunos de 1899-
1900 a 1903-1904 
PT/AHFLUL1/CSL/B. GA/01/05Termos de exames dos alunos 1.º ano 
de 1902-1903 a 1908-1909 
PT/AHFLUL1/CSL/B. GA/01/06/Termos de exames dos alunos 1.º ano 
de 1908-1909 a 1914-1915 
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PT/AHFLUL1/CSL/B. GA/01/07/Termos de exames dos alunos 2.º ano 
de 1903-1904 a 1909-1910 
PT/AHFLUL1/CSL/B. GA/01/08/Termos de exames dos alunos 2.º ano 
de 1910-1911 
PT/AHFLUL1/CSL/B. GA/01/09/Termos de exames dos alunos 3.º ano 
de 1904-1905 a 1910-1911 
PT/AHFLUL1/CSL/B. GA/01/10/Termos de exames dos alunos 4.º ano 
de ciências filosóficas, histórico-geográficas e filológicas 
PT/AHFLUL1/CSL/B. GA/01/11/Termos de exames dos alunos 4.º ano 
de matemáticas, ciências físico-químicas, histórico-naturais e desenho 




PT/AHFLUL1/CSL/B. GA/02/Registo de faltas 
 
PT/AHFLUL1/CSL/B. GA/02/01/Registo de faltas tomo 1.º 
PT/AHFLUL1/CSL/B. GA/02/02/Registo de faltas tomo 2.º 
PT/AHFLUL1/CSL/B. GA/02/03/Registo de faltas tomo 3.º 
PT/AHFLUL1/CSL/B. GA/02/04/Registo de faltas tomo 4.º 
 
SR: 
PT/AHFLUL1/CSL/B. GA/03/Registo pontos para exames 
 
SR: 
PT/AHFLUL1/CSL/B. GA/04/Registo de presenças do professor de Grego 
 
SR: 
PT/AHFLUL1/CSL/B. GA/05/Registo de presenças de professores 
 
PT/AHFLUL1/CSL/B. GA/05/01/Registo de presenças de professores de 
1902 a 1904 
PT/AHFLUL1/CSL/B. GA/05/02/Registo de presenças de professores de 
1904 a 1906 
PT/AHFLUL1/CSL/B. GA/05/03/Registo de presenças de professores de 
1906 a 1907 
PT/AHFLUL1/CSL/B. GA/05/04/Registo de presenças de professores de 
1907 a 1908 
PT/AHFLUL1/CSL/B. GA/05/05/Registo de presenças de professores de 
1908 a 1910 
  O Curso Superior de Letras: Inventário 
164   
PT/AHFLUL1/CSL/B. GA/05/06/Registo de presenças de professores de 
1910 a 1911 
 
SC: 
PT/AHFLUL1/CSL/C. GC/Gestão de Correspondência 
 
SR: 
PT/AHFLUL1/CSL/C. GC/01/Correspondência recebida e enviada 
 
PT/AHFLUL1/CSL/C. GC/01/01/Correspondência recebida 
PT/AHFLUL1/CSL/C. GC/01/02/Correspondência enviada 




PT/AHFLUL1/CSL/D. GF/Gestão Financeira 
 
SR: 
PT/AHFLUL1/CSL/D. GF/01/Registo de receita e despesa 
 
PT/AHFLUL1/CSL/D. GF/01/01/Registo de receita e despesa de 1860 a 
1885 
PT/AHFLUL1/CSL/D. GF/01/02/Registo de receita e despesa de 1885 a 
1897 




PT/AHFLUL1/CSL/D. GF/02/Registo de guias para a receita eventual 
 
SR: 
PT/AHFLUL1/CSL/D. GF/03/Registo de propinas de matrículas 
 
SC: 
PT/AHFLUL1/CSL/E. GRH/Gestão de Recursos Humanos 
 
SR: 
PT/AHFLUL1/CSL/E. GRH/01/Termos de juramento e posse dos professores 
 
SR: 
PT/AHFLUL1/CSL/E. GRH/02/Termos de matrícula 
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PT/AHFLUL1/CSL/E. GRH/02/01/Termos de matrículas tomo 1.º 
PT/AHFLUL1/CSL/E. GRH/02/02/Termos de matrículas tomo 2.º 
PT/AHFLUL1/CSL/E. GRH/02/03/Termos de matrículas tomo 3.º 
PT/AHFLUL1/CSL/E. GRH/02/04/Termos de matrículas tomo 4.º 
PT/AHFLUL1/CSL/E. GRH/02/05/Termos de matrícula de alunos 
ordinários tomo 5.º 
PT/AHFLUL1/CSL/E. GRH/02/06/Termos de matrícula dos alunos 
voluntários tomo 6.º  
PT/AHFLUL1/CSL/E. GRH/02/07/Termos de matrícula dos alunos 
voluntários do tomo 7.º  
PT/AHFLUL1/CSL/E. GRH/02/08/Termos de matrícula dos alunos 
voluntários do tomo 8.º  
PT/AHFLUL1/CSL/E. GRH/02/09/Termos de matrículas tomo 9.º 




PT/AHFLUL1/CSL/E. GRH/03/Processos de concursos 
 
PT/AHFLUL1/CSL/E. GRH/03/01/Processos de concursos tomo 1.º 
PT/AHFLUL1/CSL/E. GRH/03/02/Processos de concursos tomo 2.º 
 
SR: 
PT/AHFLUL1/CSL/E. GRH/04/Termos de posse do director e secretário 
 
SR: 
PT/AHFLUL1/CSL/E. GRH/05/Processos de matrícula dos alunos 
 
PT/AHFLUL1/CSL/E. GRH/05/01/Processos de matrícula de 1901-1902 
PT/AHFLUL1/CSL/E. GRH/05/02/Processos de matrícula de 1902-1903 
PT/AHFLUL1/CSL/E. GRH/05/03/Processos de matrícula de 1903-1904 
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António José d’ Ávila, p. 40. 
António José Viale, p. 41, 75, 110, 123, 136 e 138. 
António Feliciano Castilho, p. 41.  
António Pedro Lopes de Mendonça, p. 41, 75 e 123. 
Augusto Epifânio da Silva Dias, p. 45 e 102. 
Augusto de Sousa Lobo, p. 41. 
Borjorra Vasconcelos, p. 44, 84 e 115. 
Bulhão Pato, p. 38 e 111. 
Conselho Escolar (CE), p. 29, 30, 43, 44, 52, 53, 54, 75, 77, 80, 82, 115 e 125. 
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Costa Cabral, p. 37 e 75.  
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Filologia Comparada ou Ciência da Linguagem, p. 37, 44, 45, 47, 75, 76 e 89. 
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História Pátria Universal (História Universal Pátria) p. 39, 40, 48, 49, 75, 85, 93, 98, 
123 e 134. 
José Maria Queirós Veloso, p. 46, 76 e 111.  
Jaime Constantino Freitas Moniz, p. 41, 75, 111, 113, 136 e 139.  
José Maria de Abreu, p. 38 e 39.  
José da Silva Mendes Leal, p. 41 e 111. 
Língua Grega (Grego) p. 13, 21, 43, 45, 48, 75, 95, 96, 102, 103, 108, 135 e 140.   
Língua e Literatura Sânscrita, Védica e Clássica, p. 44, 45, 75, 99, 104, 140, 141 e 142.  
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Literatura Grega e Latina e introdução sobre as suas origens (Literatura Antiga Grega e 
Latina, Literatura Grega e Latina e Literatura Antiga) p. 39, 40, 41, 48, 75, 76, 82, 111, 
123, 135 e 137.  
Literatura Moderna da Europa e especialmente a Portuguesa (Literatura Moderna, 
especialmente a Portuguesa e Literatura Moderna) p. 39, 40, 47, 74 e 120. 
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134.   
Marquês do Pombal, p. 37, 75 e 110. 
Ministério do Reino, p. 42, 81, 107, 111, 115, 116, 119 e 139. 
Passos Manuel, p. 37, 75 e 113. 
Pedagogia do Ensino Secundário (Pedagogia) p. 40, 76, 82, 111, 112, 113, 123, 133 e 
137. 
D.Pedro V, p. 7, 15, 38, 39, 40, 47, 75 e 123.   
Teófilo Braga, p. 40, 46, 76, 79, 82, 111, 113, 123, 136 e 137. 
Universidade de Coimbra, p. 37, 38, 39, 64, 74, 111 e 112. 
Vedoria da Casa Real, p. 40 e 48. 
Zófimo Consiglieri Pedroso, p. 40, 46, 76 e 139. 
